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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Local de origem SEMED / GABINETE

Local de destino SEMED / COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

DESPACHO

À COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

Tratam-se os autos de solicitação de credenciamento, oriunda da CAMPANHA NACIONAL DE 
ESCOLAS DA COMUNIDADE - CNEC, conforme fl. 02.

Considerando as documentações apresentadas pela CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA 
COMUNIDADE - CNEC, fls. 02-101, encaminhem-se os autos à COMISSÃO DE 
CREDENCIAMENTO, para análise e demais providências.

 
 

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO FEITOSA

Secretária Municipal de Educação

Maceió/AL, 04 de setembro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
GWN987022023 e o Id do documento: 4270497

Documento assinado eletronicamente por JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO 
FEITOSA, SECRETARIO (A) - SEMED, matrícula 963985-3 em 04 de setembro de 2023 às 
12:08:19
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Local de origem SEMED / COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

Local de destino SEMED / GABINETE

DESPACHO

Tratam-se os autos de processo administrativo, fomentado pela Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - 
CNEC, solicitando credencimento no edital 02/2022.

Considerando a publicação do novo edital no diário oficial no dia 03/10/2023, esta Comissão de Credenciamento, 
informa que comunicou a referida OSC, através do e-mail oficial, informando e solicitando reajustes, bem como 
certidões atualizadas. Diante do exposto, retornem-se os autos ao Gabinete, para conhecimento e manifestação.

 

Aline Nunes 

Comissão de Credenciamento

Maceió/AL, 04 de outubro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
DOA987022023 e o Id do documento: 4505862

Documento assinado eletronicamente por ALINE MACHADO NUNES, GERENTE DA 
GERENCIA TECNICA DE PROTOCOLO - SEMED, matrícula 966014-3 em 04 de outubro de 
2023 às 22:05:48
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Origem SEMED / COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE JUNTADA

Em 26/10/2023-15:05, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
Certidão Controladoria Geral da União.pdf 
Certidão de Improbidade Administrativa.pdf 
Certidão do Estado da Paraíba.pdf 
Certidão do Ministério da Fazenda.pdf 
Certidão do Tribunal de Justiça da Paraíba.pdf 
Certidão Trabalhista.pdf 
Consulta Cadastro ISS.pdf 
Certidão CEBAS.pdf 
Cadastro Fiscal no DF.pdf 
Currículo Alexandre.pdf 
Currículo Ana Karina.pdf 
Currículo Carlos Roberto.pdf 
Currículo Júlio Henrique.pdf 
Currículo Rafael.pdf 
Declaração das Adequações.pdf 
Declaração do Imóvel.pdf 
Termo de Compromisso 2.pdf 
Termo de Compromisso.pdf

Maceió/AL, 26 de outubro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
XNI987022023 e o Id do documento: 4650252

Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS GRACAS DE JESUS CAVALCANTE, 
PROFESSOR II - SEMED, matrícula 13888-6 em 26 de outubro de 2023 às 15:05:24
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE

CPF/CNPJ: 33.621.384/0001-19

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:09:08 do dia 17/10/2023 , com validade até o dia 16/11/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 98DqmyJuCAjthbmiA3rN

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (25/10/2023 às 12:54) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 33.621.384/0001-19.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6539.3A32.6014.7266 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 25/10/2023 as 12:54:26 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 1549.E618.3D89.0747 Emitida no dia 17/10/2023 às 09:07:51

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 33.621.384/0001-19
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

CÓPIA SIMPLES

ID: 4650255

D
ocum

ento assinado eletronicam
ente por M

A
R

IA
 D

A
S G

R
A

C
A

S D
E

 JE
SU

S C
A

V
A

L
C

A
N

T
E

 M
at. 13888-6  em

 26/10/2023 às 16:06:06.

Página 107
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE
CNPJ: 33.621.384/0001-19 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:44:03 do dia 17/10/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/04/2024.
Código de controle da certidão: 7946.4509.9244.1948
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações PGFN:
Certidão liberada em razão da análise realizada no dossiê
10265.375257/2023-60.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:
 
CNPJ: 33.621.384/0001-19 

Razão Social: CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE 

Nome Fantasia: SUPERINTENDENCIA NACIONAL DA CNEC 
 

Certidão emitida às 11:55 de 18/10/2023.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: vY9e.Gm2u. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

 
Nome: CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 33.621.384/0001-19
Certidão nº: 59152112/2023
Expedição: 25/10/2023, às 14:17:04
Validade: 22/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 33.621.384/0001-19, CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento
de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade suspensa:
0128000-74.2003.5.19.0061 - TRT 19ª Região ** (1ª VARA DO TRABALHO DE

ARAPIRACA) 

0128200-81.2003.5.19.0061 - TRT 19ª Região ** (1ª VARA DO TRABALHO DE

ARAPIRACA) 

0035300-45.2004.5.19.0061 - TRT 19ª Região ** (1ª VARA DO TRABALHO DE

ARAPIRACA) 
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 3.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 2

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a
sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Certidão nº 59152112/2023. Página 2 de 2

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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dashboard Painel de Serviços

Consulta ao Cadastro do ISS

Portal da Receita - DF / SINTEGRA / Consulta ao Cadastro do ISS

RESULTADO DA CONSULTA PÚBLICA AO CADASTRO DE ISS NO DISTRITO FEDERAL

CNPJ: 33.621.384/0001-19

CFDF:

0731887600110

NOME:

CNEC CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE

QUALIFICAÇÃO:

Exclusivamente ISS

ENDEREÇO:

SGAN QUADRA 608 MODULO D

SITUAÇÃO:

Baixado

Detalhar

DETALHAMENTO DA CONSULTA

Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos à posterior confirmação pelo Fisco.

Consulta realizada em 25 de Setembro de 2023 às 11:39.

IDENTIFICAÇÃO

CNPJ/CPF: 33621384000119 CF/DF: 0731887600110

RAZÃO SOCIAL: CNEC CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE

NOME FANTASIA: ADM GEOECONOMICA DA CNEC NO DF

ENDEREÇO

LOGRADOURO: SGAN QUADRA 608 MODULO D

NÚMERO: COMPLEMENTO:

BAIRRO: ASA NORTE

MUNICÍPIO: BRASILIA UF: DF

CEP: 70850080 TELEFONE: (061) 37994910

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

ATIVIDADE PRINCIPAL: P852010000 - Ensino médio

ATIVIDADE SECUNDÁRIA:

ENQUADRADO COMO: Normal

SITUAÇÃO CADASTRAL: Baixado

DATA DESSA SITUAÇÃO

CADASTRAL:

10/02/2020

SITUAÇÃO SINTEGRA: Não Habilitado

Voltar
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11/11/2022 14:58 https://mail-attachment.googleusercontent.com/attachment/u/0/?ui=2&ik=1322779835&attid=0.2&permmsgid=msg-f:174922…

https://mail-attachment.googleusercontent.com/attachment/u/0/?ui=2&ik=1322779835&attid=0.2&permmsgid=msg-f:1749223161103697011&th=… 1/1

Timbre
Ministério da Educação
Esplanada dos Ministérios Bloco L, Edifício Sede - 1º Andar - Bairro Zona Cívico-Administrativa,
Brasília/DF, CEP 70047-900
Telefone: 2022-9500  - http://www.mec.gov.br
  

CERTIDÃO

  

Processo nº 23000.032335/2022-14

Interessado: Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - CNEC

  

1. Declaro, para os devidos fins, que a entidade Campanha Nacional de Escolas da
Comunidade, inscrita no CNPJ sob nº 33.621.384/0001-19, teve seu último certificado
CEBAS concedido pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES, por
meio da Portaria n° 197, de 23/03/2018, exarada nos autos do processo n° 23000.008589/2012-31, que
certificou a entidade pelo período de 01/01/2013 a 31/12/2015.

2. Consta registro neste Ministério de que a entidade requereu a renovação de Cebas-Educação, por meio
do processo protocolado tempestivamente sob nº 23000.008370/2015-85, em 30/06/2015, o qual
encontra-se em análise condicionada. Consta ainda registro dos processos protocolados sob nº
23000.041052/2018-79 e 23000.031901/2021-81, os quais encontram-se no aguardo de análise. 

3. Desta forma, nos termos da legislação vigente, a referida instituição possui certificado ativo.

4. Cabe esclarecer que a análise dos requerimentos de concessão e renovação do CEBAS apresentados
aos Ministérios responsáveis pela certificação, em meio físico ou eletrônico, devem observar a ordem
cronológica de tramitação e julgamento, conforme §2º, do art. 21, da Lei nº 12.101/2009.

5. Os termos desta declaração têm validade até a conclusão do processo nº 23000.008370/2015-85.

 

                                                                                                                                                                                            
            Brasília, 11 de novembro de 2022.

logotipo
Documento assinado eletronicamente por Ary Franco Sobrinho, Servidor(a), em 11/11/2022, às 14:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da
Educação.

QRCode
Assinatura

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mec.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 3667019 e o código CRC 672B70B2.

Referência: Processo nº 23000.032335/2022-14 SEI nº 3667019
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20/10/2023, 16:14 Agenci@Net - DIF

https://agnet.fazenda.df.gov.br/area.cfm?id_area=1140 1/1

Imprimir

CADASTRO FISCAL DO DISTRITO FEDERAL
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO NO CADASTRO FISCAL DO DISTRITO FEDERAL -
DIF

Este documento foi emitido no dia 20/10/2023 na Internet pelo portal Agênci@Net
.

CF/DF 07.318.876/001-10 CPF/CNPJ 33.621.384/0001-19 DataConcessão 21/05/1999

Denominação social CNEC CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE

Título do Estabelecimento - Nome Fantasia ADM GEOECONOMICA DA CNEC NO DF

Natureza Jurídica/Tipo de Contribuinte ASSOC.OU ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS

Qualificação do Contribuinte ISS EMPRESA FAC - Número do Protocolo

101-16535/81
Regime de Tributação do ISS REGIME NORMAL DE APURACAO Faixa do ISS XX Data de enquadramento no

ISS

06/11/1991
Regime de Tributação do ICMS

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Faixa do ICMS XX Data de enquadramento no
ICMS

XXXXXXXXXX
Descrição Atividade Econômica do ISS ENSINO MEDIO

Código da Atividade - ISS P8520-1/00-00 Data de Início de Atividade - ISS 15/10/1969

Descrição da Atividade Econômica do ICMS XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Código da Atividade - ICMS XXXXXXXXXX Data de Início de Atividade - ICMS XXXXXXXXXX

Endereço SGAN QUADRA 608 MODULO D CEP 70.850-080

Bairro ASA NORTE Cidade BRASILIA UF DF

Situação Cadastral BAIXA DE INSCRICAO Data 20/10/2023

CÓPIA SIMPLES

ID: 4650261

D
ocum

ento assinado eletronicam
ente por M

A
R

IA
 D

A
S G

R
A

C
A

S D
E

 JE
SU

S C
A

V
A

L
C

A
N

T
E

 M
at. 13888-6  em

 26/10/2023 às 16:07:34.

Página 114
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES

ID: 4650262

D
ocum

ento assinado eletronicam
ente por M

A
R

IA
 D

A
S G

R
A

C
A

S D
E

 JE
SU

S C
A

V
A

L
C

A
N

T
E

 M
at. 13888-6  em

 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 115
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 116
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 117
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 118
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 119
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 120
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 121
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 122
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 123
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:07:49.

Página 124
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



Ana Karine Leite Aguiar Amorim

SQN 210 Bloco G Apto 602 – Asa Norte – Brasília –Cep 70. 862-070
Telefone: (61) 99559-7777                      
E-mail: aklaa2@hotmail.com.br
Nacionalidade: Brasileira | Estado Civil: Casada | Idade: 48 anos

Competências
- Capacidade de liderança
- Trabalho em equipe
- Comunicação efetiva
- Escrita que respeita as normas culta da língua portuguesa
- Organização
- Pontualidade
- Flexibilidade
- Proatividade

Experiência Profissional

Jan./2022 - atual
CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE – REDE CNEC

Atuação na gestão de projetos escolares e na gestão de equipes - entrega de resultados, 
atendimento personalizado ao cliente. Gestão de demandas administrativas das unidades 
escolares entre diretoria e coordenadoria. Apoio e capacitação aos gestores e clientes. 
Desenvolver trabalho de gestão de forma a diminuir conflitos, gerar engajamento e alcançar 
objetivos. Capacitar a equipe, no que diz respeito às entregas e à parte regulatória para 
atender demandas dos Estados.

mar./2021 – dez./2021
Aussie bilingue School

Formação continuada de professores, apoio à direção no que diz respeito ao regulatório e 
controle financeiro. Desenvolvimento de projetos escolares e atuação em sala de aula como 
professora regente.

dez./2013 a mar./2021
CEBRASPE

- Gestão de projetos – assegurar que o projeto fique dentro o escopo traçado, do custo orçado e 
do prazo acordado. Construção de material personalizado.
- Gestão de equipes – gerenciamento de 3(três) equipes – equipe de revisores (24 pessoas) e 
equipe de analistas (8 pessoas) e designers (12 pessoas), no que diz respeito à comunicação, 
controle de entregas, gerenciamento de conflitos, identificação de perfil para a tarefa.
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Busca de parcerias externas,  comunicação efetiva entre os revisores externos e internos,  no 
anúncio de decisões e na entrega de resultados gerando valor ao cliente. 
- Gerenciamento,  acompanhamento e monitoramento do processo de elaboração do 
projeto, feedback  para equipe interna e externa, acompanhamento do processo, ajustes e 
correções.

Formação Acadêmica e Cursos

- Curso de Pós-gradução Lato Sensu – Gestão escolar integradora – administração, inspeção, 
orientação, coordenação e supervisão. IPEMIG – 840 horas.

- Curso de Pós-Gradução Lato Sensu em Linguística aplicada à educação – 495 horas - 
Universidade Cândido Mendes (2016).

- Curso de Pedagogia – 2.ª licenciatura – Instituto de Ensino Superior de Brasília(2021).

- Curso de Letras – Português/inglês – Fundação Educacional de Guaxupé-MG (2001).

- Curso em Modelo de Excelência da Gestão (MEG) – FNQ.

- Curso sem tutoria em Desenvolvimento de Equipes – (2018) – Instituto Legislativo Brasileiro.

- Curso de Evidência de Validade – Controle de qualidade e indicadores voltados para avaliação 
educacional - (2017) – Cebraspe.

- Seminário Desenvolvimento de Avaliações em Larga Escala – (2015) Cebraspe.

- Conceitos Básicos da Elaboração de Itens de Múltipla Escolha para Avaliação Educacional e 
Certificação (2015) – Cebraspe.

- Cursos rápidos na plataforma Alura (2022): Métodos Ágeis, Práticas ágeis, SCRUM – gerência de 
projetos e LGPD 

- Cursos diversos na área educacional, sobre alfabetização, bilinguismo, Transtornos Globais do 
Desenvolvimento, Educação Infantil.

Inglês intermediário
       Idiomas
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Carlos Roberto Moura Silva Junior

EMAIL

cmourajr@gmail.com

CELULAR

34999370111

NACIONALIDADE

Brasileira

IDADE

50 anos

GÊNERO

Masculino

ESTADO CIVIL

Divorciado(a)

ENDEREÇO

Av. Leopoldino de Oliveira, 579,
Uberaba, MG

CEP

38081000

Formação acadêmica

Qualificações e Cursos complementares
CERTIFICAÇÃO ADOBE ACA MÍDIA IMPRESSA E DIGITAL / 2020 / cert_bfgb3rxs
CERTIFICAÇÃO ADOBE ACA VISUAL DESIGN PHOTOSHOP / 2020 /
cert_71mwk535
CERTIFICAÇÃO ADOBE ACA DESIGN GRÁFICO E ILUSTRAÇÃO ILUSTRATOR /
2020 / cert_wxs11xk8
CURSO DESIGN GRÁFICO DG ESSENTIAL / 2020

Experiência
CARGO

EMPRESA

PERÍODO

CARGO

EMPRESA

PERÍODO

FUNÇÕES

EMPRESA

PERÍODO

FUNÇÕES

CARGO

EMPRESA

PERÍODO

FUNÇÕES

Impressor Offset
Empresa Gráfica Lavoura e Comércio
1986 - 1991

Arte finalista
Freelancer
1991 - 2002
Planejamento e elaboração de materiais gráficos para impressão.

Registro Fotolito
2002 - 2006
Finalização e preparação de arquivo para fotolito.

Supervisor Editorial
Campanha Nacional de Escolas da Comunidade
2006 - Presente
Gerenciamento de equipe, coordenação de projetos, garantia de
qualidade, colaboração com outras equipes e tomada de decisões
editoriais.

CÓPIA SIMPLES

ID: 4650264

D
ocum

ento assinado eletronicam
ente por M

A
R

IA
 D

A
S G

R
A

C
A

S D
E

 JE
SU

S C
A

V
A

L
C

A
N

T
E

 M
at. 13888-6  em

 26/10/2023 às 16:08:18.

Página 127
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



Nome Júlio Henrique da Cunha Neto
Nome em citações bibliográficas CUNHA NETO, Júlio Henrique;CUNHA NETO, JÚLIO HENRIQUE
Lattes iD http://lattes.cnpq.br/9759997035527935
Orcid iD ? https://orcid.org/0000-0003-0090-6913

2016 - 2020 Doutorado em Programa de pós-graduação em Educação.
Universidade de Uberaba, UNIUBE, Brasil.
Título: ORGANIZAÇÃO DO ENSINO-APRENDIZAGEM DE SISTEMA DE EQUAÇÕES
LINEARES NO ENSINO MÉDIO: UM EXPERIMENTO DIDÁTICO-FORMATIVO, Ano de
obtenção: 2020.
Orientador: Marilene Ribeiro Resende.
Bolsista do(a): Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, CAPES,
Brasil.
Palavras-chave: Ensino-aprendizagem; Sistemas de Equações-Lineares; Atividade de
Estudo; Experimento Didático-Formativo.

2014 - 2016 Mestrado em Educação.
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.
Título: A IDENTIDADE PROFISSIONAL DOS PROFESSORES FORMADORES NOS CURSOS
DE LICENCIATURA EM MATEMÁTICA, Ano de Obtenção: 2016.
Orientador: Váldina Gonçalves da Costa.
Palavras-chave: Formação de professores; Ensino Superior; Curso de Licenciatura em
Matemática; Identidade Profissional Docente; Ensino de Matemática.

2009 - 2013 Graduação em Pedagogia.
Universidade Federal de Uberlândia, UFU, Brasil.
Título: A escola feita por todos e para todos: Projeto Político Pedagógico.

2009 - 2013 Graduação em Matemática.
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.
Título: Percepções e atitudes de professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental sobre
o Ensino de Matemática.
Bolsista do(a): Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais, FAPEMIG,
Brasil.

2012 - 2012 Extensão universitária em Sequências e Séries. (Carga horária: 15h).
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.

Júlio Henrique da Cunha Neto
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/9759997035527935
ID Lattes: 9759997035527935
Última atualização do currículo em 07/04/2020

Doutor em Educação na Universidade de Uberaba (2020). Mestre em Educação na Universidade Federal do
Triângulo Mineiro (2016). Licenciado em Matemática pela Universidade Federal do Triângulo Mineiro (2013).
Licenciado em Pedagogia pela Universidade Federal de Uberlândia (2013). Participa dos Grupos de Pesquisa:
Grupo de Estudos e Pesquisas em Instrução, Desenvolvimento e Educação - GEPIDE; e do Grupo de Estudo e
Pesquisa em Educação e Cultura - GEPEDUC. Têm desenvolvido estudos na área de Educação, com ênfase em
Educação Matemática, atuando principalmente nos seguintes temas: formação de professores, desenvolvimento
profissional docente e identidade docente; ensino-aprendizagem de matemática;matemática na licenciatura e na
educação básica; e educação algébrica. (Texto informado pelo autor)

Identificação

Endereço

Formação acadêmica/titulação

Formação Complementar
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2011 - 2011 Extensão universitária em Introdução a Otimização Linear. (Carga horária: 10h).
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.

2011 - 2011 Extensão universitária em Análise Combinatória: um estudo via história da. (Carga horária:
15h).
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.

2010 - 2010 Extensão universitária em A divisibilidade - Múltiplos e Divisores. (Carga horária: 10h).
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.

2010 - 2010 Estatística Comparatica. (Carga horária: 3h).
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.

2010 - 2010 Aplicações Financeiras da Matemática. (Carga horária: 3h).
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.

2009 - 2009 Olhares Para a Cidade. (Carga horária: 4h).
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.

Vínculo institucional
2014 - Atual Vínculo: , Enquadramento Funcional:

Vínculo institucional
2013 - 2019 Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Redator e produtor de textos, Carga horária:

20

Vínculo institucional
2014 - 2015 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Professor Substituto do Magistério

Superior, Carga horária: 40
Atividades
08/2014 - Atual Ensino, Curso de Licenciatura em Matemática, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Desenho Geométrico
Geometria Espacial
Fundamentos da Matemática

08/2014 - Atual Ensino, Física, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Cálculo Diferencial Integral II

02/2015 - 07/2015 Ensino, Curso de Licenciatura em Matemática, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Geometria Espacial
Geometria Analítica
Desenho geométrico

02/2015 - 07/2015 Ensino, Química, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Geometria Analítica

02/2015 - 07/2015 Ensino, Física, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Cálculo II

02/2015 - 07/2015 Ensino, Matemática, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Geometria Espacial
Desenho Geométrico
Geometria Análitica

02/2015 - 07/2015 Ensino, Química, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Geometria Analítica

02/2015 - 07/2015 Ensino, Física, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Cálculo II

05/2014 - 07/2014 Ensino, Matemática, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Raciocínio Lógico Quantitativo

03/2014 - 07/2014 Ensino, Química, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Cálculo Diferencial Integral I

Atuação Profissional

Universidade de Uberaba, UNIUBE, Brasil.

Cnec, CNEC, Brasil.

Universidade Federal do Triângulo Mineiro, UFTM, Brasil.
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Cálculo Diferencial Integral II 03/2014 - 07/2014
Ensino, Física, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Cálculo Diferencial Integral I
Cálculo Diferencial Integral II

1/2014 - 2/2014

Ensino, Curso de Licenciatura em Matemática, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Álgebra Linear
Geometria Espacial

01/2014 - 02/2014

Ensino, Química, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Álgebra Linear

Vínculo institucional
2013 - 2015 Vínculo: , Enquadramento Funcional: Professor

Vínculo institucional
2015 - 2016 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Supervisor Pedagógico, Carga

horária: 24

Vínculo institucional
2019 - Atual Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Especialista em Avaliação, Carga horária: 40

2018 - Atual Ensino Superior e Escola Básica em rede colaborativa: a Formação de Professores em
pauta
Descrição: Pensar a relação entre a universidade e a escola tem sido um dos desafios
centrais da pesquisa em educação, e em especial dos dois grupos de pesquisa
interinstitucional (Universidade Federal do Triângulo Mineiro e Universidade do Estado da
Bahia), envolvidos nesse projeto e que resultou na criação de uma Rede Pesquisa sobre a
Profissão Docente. Os grupos apontam como questão orientadora do estudo: como se dá o
processo de constituição da identidade docente, na educação básica e no ensino superior,
tendo em vista as dicotomias existentes entre a realidade do exercício profissional e a
formação dos professores? Um dos pressupostos que orienta esta pesquisa é a
constituição de uma rede colaborativa entre o ensino superior e a escola básica com o
objetivo de contribuir para o desenvolvimento profissional dos participantes da rede
colaborativa visando o aprimoramento da docência e estreitando a relação universidade e
escola básica. Esta pesquisa se fundamenta nos estudos sobre identidade docente,
profissionalidade, desenvolvimento profissional, saberes docentes, currículos, políticas
educacionais e prática pedagógica. Trata-se de uma pesquisa longitudinal, um projeto ?
guarda-chuva?, que irá compor subprojetos de mestrado e iniciação científica das duas
IES. A investigação configura-se do tipo quali-quantitativa, envolvendo aplicação de
questionários, estudo bibliográfico, análise de documentos e pesquisa de campo. A análise
dos dados será fundamentada no referencial teórico deste estudo e na cartografia social,
sendo que no questionário utilizar-se-á também procedimentos estatísticos como análise
descritiva e de componentes, visto que eles possibilitam verificar a confiabilidade e a
validade dos dados. Reafirmando nosso propósito, com esta pesquisa, pretende-se
estreitar os laços entre a universidade e a escola, por meio da realização da rede
colaborativa, esperando que a referida rede se mantenha após o fim deste projeto..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (5) / Mestrado acadêmico: (2) / Doutorado: (2) .

Integrantes: Júlio Henrique da Cunha Neto - Integrante / Patrícia Ferreira dos Santos -
Integrante / Váldina Gonçalves da Costa - Coordenador / Diego Carlos Pereira - Integrante
/ Juliana Cristina Salvadori - Integrante / Ana Lúcia Gomes da Silva - Integrante.

2017 - Atual CONTEÚDOS ALGÉBRICOS NO ENSINO MÉDIO: DISCUSSÕES E PROPOSTAS NA
PERSPECTIVA DA TEORIA HISTÓRICO CULTURAL
Descrição: O projeto proposto tem a característica de um projeto ?guarda-chuva?, no qual
se abrigarão outros subprojetos. Insere-se no contexto da discussão da reforma do Ensino
Médio e do questionamento ao discurso que conduz à desvalorização dos conteúdos e que
permeia a educação na atualidade. Esses são taxados de ?coisas mortas?, que não tem
relevância para a vida dos jovens hoje, pois muitos deles não têm aplicação imediata em
suas vidas. Assim, move-nos para a investigação a seguinte questão norteadora: Os

Colégio Cenecista Dr. José Ferreira, CNEC, Brasil.

Colégio Tiradentes da Polícia Militar, CTPM, Brasil.

Campanha Nacional de. Escolas da Comunidade, CNEC, Brasil.

Projetos de pesquisa

CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
IA

 D
A

S G
R

A
C

A
S D

E
 JE

SU
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

E
 M

at. 13888-6  em
 26/10/2023 às 16:08:34.

Página 130
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



conteúdos de álgebra propostos para o Ensino Médio nas últimas três décadas são
conteúdos ?mortos?? O que lhes pode dar vida? Aliadas a essa, outras questões emergem
como: Quais conteúdos de álgebra têm sido propostos para o Ensino Médio nas duas
últimas décadas? Quais conteúdos de álgebra têm sido avaliados no Exame Nacional do
Ensino Médio e quais os resultados obtidos pelos alunos? Há possibilidades de organização
do ensino a partir do movimento lógico-histórico de conceitos fundamentais de álgebra,
trabalhados nesse nível? Tem como objetivo geral analisar conceitos essenciais de álgebra,
buscando resgatar o seu movimento histórico-lógico, para justificar a sua presença no
ensino médio e para indicar caminhos para a organização do ensino, buscando dar-lhes
vida. É uma investigação de abordagem qualitativa, envolvendo pesquisa bibliográfica,
documental e de campo, tendo como fundamentação teórico-metodológica, a perspectiva
Histórico-Cultural. A pesquisa de campo será realizada por meio de experimento didático-
formativo, que visa promover o desenvolvimento do aluno a partir de situações que se
estruturam em torno de um determinado conceito científico a ser apreendido. Espera-se
com essa investigação contribuir para as discussões e propostas para o ensino de álgebra
no ensino médio, no contexto das reformas que estão postas, porém, no sentido de
valorização dos conteúdos escolares e dos conhecimentos acumulados pela humanidade
historicamente..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Júlio Henrique da Cunha Neto - Integrante / Marilene Ribeiro Resende -
Coordenador / Djalma Gonçalves Pereira - Integrante / Vania Maria de Oliveira Vieira -
Integrante / Orlando Fernandez Aquino - Integrante / Adriana Rodrigues - Integrante.

2014 - Atual

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE, SUBJETIVIDADE E SAÚDE DE PROFESSORES
UNIVERSITÁRIOS NO CAPITALISMO FLEXÍVEL
Descrição: Trata-se de um projeto temático e interdisciplinar, definido na confluência da
educação, sociologia, psicologia e saúde coletiva. Tem como objeto de estudo as inter-
relações entre organização e condições do trabalho docente no ensino superior, tecnologias
digitais, saúde e subjetividade de professores no contexto da reestruturação produtiva e
do capitalismo flexível. O objetivo é identificar o processo e as condições de trabalho e
suas articulações com as tecnologias digitais, de modo a compreender sua ontologia,
natureza e desdobramentos para a vida de docentes que atuam no ensino presencial e à
distância. A pesquisa é entendida como um processo dinâmico afetado por sujeitos que
interagem em torno de uma questão em análise. Ela em que se orienta principalmente por
uma epistemologia qualitativa, em que as informações são buscadas e analisadas em
relação ao contexto em que se produzem. A pesquisa se dará na interseção e triangulação
permanente entre de três vértices: bibliográfico, empírico e documental. Para a coleta de
informações se recorrerá à consulta de documentos, ao mapeamento da produção
científica e à pesquisa de campo. Desta última, participarão, na condição de entrevistados
e/ou questionados, professores e alunos de instituições de ensino superior da região do
Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Os critérios para tal são tempo de trabalho que lhes
permita analisar suas trajetórias profissionais, identificando aspectos, características e
dimensões relevantes em função das demandas trazidas pela reestruturação produtiva e
pela mundialização mais comumente conhecida como globalização..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Júlio Henrique da Cunha Neto - Integrante / Váldina Gonçalves da Costa -
Integrante / Sálua Cecílio - Coordenador.
Financiador(es): Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - Auxílio
financeiro.

2013 - 2016

Investigando a transformação do licenciando em professor a partir do Estágio Curricular
Supervisionado
Descrição: O projeto propõe investigar a formação inicial de professores, em especial, o
processo de consolidação do licenciando enquanto professor a partir dos estágios
supervisionados. Isto é, buscaremos compreender o processo de transição da posição de
aluno para a de professor, o que supõe olhar para o trabalho realizado no âmbito dos
cursos de formação inicial de professores, bem como, para a trajetória pessoal de cada
licenciando dos cursos de Matemática, Física, Química e Ciências Biológicas. Para tanto,
utilizamos os estágios curriculares como objeto de pesquisa, além de suas articulações
com a Educação Básica. A pergunta de pesquisa a ser respondida é: Como o professor em
formação inicial se consolida enquanto professor e quais os impactos de suas ações na
Educação Básica? Nesse sentido, em um primeiro momento, serão envolvidas três
Instituições de Ensino Superior (UFTM, UFMG e UFU), três escolas da Educação Básica, um
professor da educação básica bolsista e dois voluntários, um estudante de mestrado e um
estudante de iniciação científica, além da colaboração dos projetos PIBID, PRODOCÊNCIA
e PET. Os pesquisadores e bolsistas buscarão colher dados de diversas naturezas nas
atividades de estágio. Será realizada análise cruzada dos dados, com a permuta desses
entre as instituições. Ainda para colaboração, serão realizadas reuniões de grupo
presenciais, por meio de videoconferências e em congressos. Os materiais oriundos das
pesquisas serão disponibilizados na página web do projeto. Além da página, serão
realizados seminários transmitidos na web, ciclos de discussão e um encontro de formação
de professores e estágio supervisionado. Os principais quadros teórico-metodológicos

2009 - 2011
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utilizados na pesquisa serão: Análise do Discurso; Análise do Conteúdo e Teoria do
Discurso Pedagógico. Esperamos como produto, a produção de artigos, livros, um acervo
físico e digital a serem disponibilizados para as escolas de Uberaba, Uberlândia, Belo
Horizonte e suas respectivas regiões..
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Mestrado acadêmico: (3) .

Integrantes: Júlio Henrique da Cunha Neto - Integrante / Amanda Aparecida Rocha
Machado - Integrante / Váldina Gonçalves da Costa - Coordenador / Daniel Fernando
Bovolenta Ovigli - Integrante.
Financiador(es): Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - Bolsa.
PROJETO INTERDISCIPLINAR ESTATÍSTICA NO COTIDIANO: ORIENTANDO O PROFESSOR
NA CONTEXTUALIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM DA ESTATÍSTICA NO ENSINO
FUNDAMENTAL E MÉDIO EM ESCOLAS DO BAIRRO ABADIA EM UBERABA NO ESTADO DE
MINAS GERAIS
Descrição: Estatística está cada vez mais presente na vida cotidiana dos cidadãos, visto
pela difusão de informações através da mídia que utiliza gráficos e conceitos estatísticos
cada vez mais elaborados. Por outro lado, a pesquisa científica envolve processos tais
como coletar, organizar, sintetizar e interpretar dados, habilidades que devem ser
desenvolvidas desde o Ensino Fundamental até o Ensino Superior. E para romper com um
currículo tradicional é necessário que se busquem alternativas didáticas que abram espaço
para pesquisa, para a expressão de diferentes opiniões, possibilitando um trabalho
interdisciplinar, que enfatiza além dos conteúdos conceituais, também os procedimentais e
os atitudinais. Desta forma, pretende-se investigar a possibilidade da Estatística ser
geradora de um trabalho interdisciplinar capaz de criar um ambiente que favoreça a
reflexão sobre os temas transversais e desenvolva atitudes positivas que auxiliem na
formação de um cidadão crítico, responsável e autônomo. Além disso, buscaremos mostrar
ao professor a necessidade do aluno conhecer os conceitos estatísticos para se ter uma
compreensão plena de diferentes assuntos pertinentes ao seu cotidiano. A pesquisa será
desenvolvida com professores do Ensino Básico, em uma amostra de escolas públicas e
privadas da cidade de Uberaba, onde está localizado a Universidade Federal do Triângulo
Mineiro. Nos instrumentos elaborados para a pesquisa, serão abordados aspectos do
cotidiano para se poder detectar o conhecimento da Estatística associado aos estes
aspectos e o projeto será chamado de Projeto Interdisciplinar ?Estatística no Cotidiano?.
Após o desenvolvimento e análise dos elementos gerados da pesquisa será desenvolvido e
oferecido aos professores da cidade de Uberaba, cursos de Estatística para dar diretrizes a
estes, objetivando desenvolver atividades para fazer com que os alunos saibam utilizar os
conceitos estatísticos e atividades, contribuindo assim para o ensino-aprendizagem.
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (3) .

Integrantes: Júlio Henrique da Cunha Neto - Integrante / Yale de Angelis Lopes -
Integrante / Ailton Paulo de Oliveira Júnior - Coordenador.
Financiador(es): Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - Bolsa.

2010 - 2011 Percepção dos Professores de Matemática do Ensino Básico de Uberaba no Processo
Ensino-Aprendizagem de Estatística
Situação: Concluído; Natureza: Extensão.

Integrantes: Júlio Henrique da Cunha Neto - Integrante / Ailton Paulo de Oliveira Júnior -
Coordenador.
Financiador(es): Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - Bolsa.

1. Grande área: Ciências Humanas / Área: Educação / Subárea: Formação de professores.
2. Grande área: Ciências Humanas / Área: Educação / Subárea: Educação Matemática.
3. Grande área: Ciências Humanas / Área: Educação / Subárea: Avaliação da Aprendizagem.

Projetos de extensão

Áreas de atuação

Produções

Produção bibliográfica

Artigos completos publicados em periódicos
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1. CUNHA NETO, JÚLIO HENRIQUE; COSTA, VÁLDINA GONÇALVES . FORMADORES QUE ENSINAM MATEMÁTICA E
SUA IDENTIDADE DOCENTE: ANÁLISE DE DISSERTAÇÕES E TESES. REVISTA TEMPOS E ESPAÇOS EM EDUCAÇÃO (ONLINE)

, v. 11, p. 261-272, 2018.

CitaÃ§Ãµes: 1
2.  CUNHA NETO, JÚLIO HENRIQUE; COSTA, VÁLDINA GONÇALVES . Processos de Socialização do Professor

Formador nos Cursos de Licenciatura em Matemática: o emergir da Identidade Docente
Socialization processes of the professors in Mathematics Degree courses: the emergence of a teacher identity. Educação
Matemática Pesquisa, v. 20, p. 419-447, 2018.

3. CUNHA NETO, Júlio Henrique; COSTA, VÁLDINA GONÇALVES . Socialização do professor formador na licenciatura em
Matemática: um contributo a identidade docente. Revista de Educação, Ciência e Cultura, v. 23, p. 81, 2018.

4.  CUNHA NETO, Júlio Henrique; CECILIO, S. ; COSTA, VÁLDINA GONÇALVES . Cultura midiática e identidade de
professores formadores do curso de licenciatura em matemática. REVISTA COCAR (ONLINE), v. 3, p. 115-144, 2017.

5. CUNHA NETO, Júlio Henrique; CASTRO, A. E. . Pesquisa em Educação: discussões iniciais para a construção de uma
investigação científica. FUCAMP Cadernos, v. 16, p. 80-88, 2017.

6. CUNHA NETO, Júlio Henrique; COSTA, VÁLDINA GONÇALVES . O Professor Formador dos Cursos de Licenciatura em
Matemática: levantamento de teses e dissertações. REV. TRIANGULO, v. 10, p. 112-126, 2017.

7.  CUNHA NETO, Júlio Henrique; RESENDE, M. R. . REFORMA DO ENSINO MÉDIO: DISCUSSÕES INICIAIS SOBRE A LEI
Nº 13.415/2017. Revista Profissão Docente (Online), v. 17, p. 29, 2017.

8. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OVIGLI, D. F. B. . LICENCIANDOS EM FÍSICA E MATEMÁTICA: ASPECTOS NA
CONSTITUIÇÃO DE UMA IDENTIDADE. Revista Triângulo, v. 9, p. 196-207, 2016.

9. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. ; Lopes, Yale de Angelis . Avaliação da aprendizagem de gráficos
e tabelas no 9º ano do Ensino Fundamental em escolas estaduais de Uberaba em Minas Gerais. Educação Matemática em
Revista. Educação Matemática em Revista (São Paulo), v. 18, p. 33-43, 2013.

10. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL
EM RELAÇÃO AO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM DE ESTATÍSTICA. EDUCAÇÃO MATEMÁTICA EM REVISTA (SÃO
PAULO), v. 18, p. 24-32, 2013.

1. CUNHA NETO, Júlio Henrique. LICENCIANDOS EM MATEMÁTICA E O ESTÁGIO SUPERVISIONADO: REGISTROS DE UMA
IDENTIDADE. In: Váldina Gonçalves Cost. (Org.). Teorizando a Pratica e Praticando a Teoria na Formação de Professores.
1ed.São Paulo: Mercado das Letras, 2019, v. 1, p. 99-122.

2. OVIGLI, D. F. B. ; CUNHA NETO, Júlio Henrique ; FERREIRA, D. C. . O PERFIL ACADÊMICO COMO ESTRUTURANTE DA
IDENTIDADE DOCENTE: UMA ANÁLISE DOS CURSOS DE LICENCIATURA EM FÍSICA E MATEMÁTICA. In: Váldina Gonçalves
Costa. (Org.). Teorizando a Pratica e Praticando a Teoria na Formação de Professores. 1ed.São Paulo: Mercado das Lestras,
2019, v. 1, p. 199-214.

1. CUNHA NETO, Júlio Henrique; AMORIM, A. M. . Aprendizagem Significativa e a Formação do Conceito: contribuições de
Ausubel e Vigotski. In: Seminário Perspectivas Interdisciplinares na Educação: diálogos inovadores e compromisso social,
2017, Uberaba. Seminário Perspectivas Interdisciplinares na Educação: diálogos inovadores e compromisso social, 2017.

2.  CUNHA NETO, Júlio Henrique; COSTA, V. G. . DECÊNCIA, RESILIÊNCIA E DILIGÊNCIA: CARACTERÍSTICAS
MARCANTES NA CONSTITUIÇÃO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES FORMADORES DOS CURSOS DE LICENCIATURA EM
MATEMÁTICA. In: XII Encontro Nacional de Educação Matemática, 2016, São Paulo.
http://sbem.bruc.com.br/xiienem/apresentacao.html, 2016.

3. CUNHA NETO, Júlio Henrique; MACHADO, A. A. R. ; SANTOS, P. F. ; SOUZA, A. F. ; COSTA, V. G. . A constituição da
identidade docente: um olhar para o perfil discente dos estagiários do Curso de Licenciatura em Matemática. In: II Encontro
de pesquisadores Mineiros: Pesquisa e Reflexão na educação Básica, 2015, Uberlândia. GT - Formação de professores e
formação continuada, 2015.

4. CUNHA NETO, Júlio Henrique; COSTA, V. G. . Constituição Profissional Docente: Elementos da Trajtória do docente
universitário licenciado em Matemática. In: Seminário de leitura e produção de textos no Ensino Superior, 2015, Uberaba.
EIXO 1 - A produção do conhecimento na universidade contemporânea, 2015.

5. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OVIGLI, D. F. B. . Licenciandos em Física e Matemática: aspectos na constituição de uma
identidade. In: V Seminário de Formação de Professores e II Conferência Internacional de formação de professores:Do chão
da escola aos diferentes espaços educativos, 2015, Uberaba. V Seminário de Formação de Professores e II Conferência
Internacional de formação de professores:Do chão da escola aos diferentes espaços educativos, 2015.

6. CUNHA NETO, Júlio Henrique. O professor formador dos cursos de Licenciatura em Matemática: um olhar para as teses e
dissertações. In: V Seminário de Formação de Professores e II Conferência Internacional de formação de professores:Do
chão da escola aos diferentes espaços educativos, 2015, Uberaba. V Seminário de Formação de Professores e II Conferência
Internacional de formação de professores:Do chão da escola aos diferentes espaços educativos, 2015.

7. CUNHA NETO, Júlio Henrique. A Construção da Identidade Profissional dos Professores Formadores nos Cursos de
Licenciatura em Matemática. In: EBRAPEM - Encontro Brasileiro de estudantes de pós-graduação de Educação Matemática,
2014, Recife. A Construção da Identidade Profissional dos Professores Formadores, 2014.

Ordenar por

Ordem Cronológica

Capítulos de livros publicados

Trabalhos completos publicados em anais de congressos
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8. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . Concepções de Professores dos anos iniciais do Ensino
Fundamental. In: I International Confenrence on Teacher Education, 2013, Uberaba. Aprendizagem sem fronteiras? learning
without borders, 2013.

9. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . Atitudes em Relação a Estatística de professores dos anos
iniciais do Ensino Fundamental. In: I Congresso Educacion Matemática da América Central y El Caribe, 2013, Republica
Dominicana. I CEMACYC, 2013.

10. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . A Percepção de professores dos anos iniciais do ensino
fundamental sobre o ensino de estatística. In: Encontro Nacional de Educação Matemática, 2013, Curitiba. Educação
Matemática: retrospectiva e perspectivas, 2013.

11. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. ; Lopes, Yale de Angelis . Conhecimento de gráficos e tabelas no
Ensino Fundamental. In: XIII Congresso Interamericano de Educação Matemática, 2011, Recife. XIII Congresso
Interamericano de Educação Matemática, 2011.

1. CUNHA NETO, Júlio Henrique. Terminei meu curso, e agora?. 2015. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
2. CUNHA NETO, Júlio Henrique. Visão do Egresso. 2015. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
3. CUNHA NETO, Júlio Henrique. A Construção da Identidade Profissional dos Professores Formadores nos Cursos de

Licenciatura em Matemática. 2015. (Apresentação de Trabalho/Comunicação).
4. CUNHA NETO, Júlio Henrique; MACHADO, A. A. R. ; SANTOS, P. F. ; SOUZA, A. F. ; COSTA, V. G. . Constituição da

Identidade Docente: um olhar para o perfil discente dos estagiários do curso de Licenciatura em Matemática. 2015.
(Apresentação de Trabalho/Congresso).

5. CUNHA NETO, Júlio Henrique; COSTA, V. G. . Constituição Profissional Docente: Elementos da trajetória do docente
universitário licenciado em matemática. 2015. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

6. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . Concepções de professores dos anos iniciais do Ensino
Fundamental sobre o o ensino de estatística. 2013. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

7. CUNHA NETO, Júlio Henrique; Lopes, Yale de Angelis . Conhecimento de Gráficos e Tabelas no Ensino Fundamental.
2011. (Apresentação de Trabalho/Congresso).

8. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES DE MATEMÁTICA DO ENSINO
BÁSICO DE UBERABA NO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM DE ESTATÍSTICA. 2011. (Apresentação de
Trabalho/Comunicação).

9. CUNHA NETO, Júlio Henrique; Lopes, Yale de Angelis ; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . O ESTADO DA ARTE EM EDUCAÇÃO
ESTATÍSTICA DAS SÉRIES FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL AO ENSINO SUPERIOR DE 2000 A 2011. 2011.
(Apresentação de Trabalho/Outra).

10. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES DE MATEMÁTICA DO ENSINO
BÁSICO DE UBERABA NO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM DE ESTATÍSTICA. 2011. (Apresentação de
Trabalho/Comunicação).

11. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES DE MATEMÁTICA DO ENSINO
BÁSICO DE UBERABA NO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM DE ESTATÍSTICA. 2011. (Apresentação de
Trabalho/Comunicação).

12. CUNHA NETO, Júlio Henrique; Lopes, Yale de Angelis ; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . O ESTADO DA ARTE EM EDUCAÇÃO
ESTATÍSTICA DAS SÉRIES FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL AO ENSINO SUPERIOR DE 2000 A 2011.. 2011.
(Apresentação de Trabalho/Outra).

13. Lopes, Yale de Angelis ; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. ; CUNHA NETO, Júlio Henrique . A APRENDIZAGEM DE GRÁFICOS E
TABELAS NO 8º E 9 º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS ESTADUAIS CORINA DE OLIVEIRA E SANTA
TEREZINHA, CONTRIBUINDO PARA A FORMAÇÃO DO CIDADÃO. 2010. (Apresentação de Trabalho/Comunicação).

1. OLIVEIRA, E. S. A. ; CUNHA NETO, Júlio Henrique ; CECILIO, S. ; MIRANDA NETO, H. C. . Cultura virtual e subjetividade
na idade mídia: contemplações críticas com Joana Peixoto. Roteiro, 2019 (Entrevista).

2. OLIVEIRA, E. S. A. ; CUNHA NETO, Júlio Henrique ; CECILIO, S. ; MIRANDA NETO, H. C. . CULTURA MIDIÁTICA NA
SOCIEDADE NEOLIBERAL: ENTREVISTA COM A PROFESSORA ADELINA NOVAES. Uberaba: Revista Profissão Docente, 2017
(Entrevista).

1. CUNHA NETO, Júlio Henrique; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. ; Lopes, Yale de Angelis . A utilização da Estatística em diversas
áreas do conhecimento. 2011. (Curso de curta duração ministrado/Outra).

2. CUNHA NETO, Júlio Henrique. Funções Plonomias do 1° e 2° graus no Winplot. 2011. (Oficina).
3. CUNHA NETO, Júlio Henrique. Você está Dentro dos Padrões de Beleza? Trabalhando com as razões. 2010.

(Desenvolvimento de material didático ou instrucional - Atividade Didática).

1.

Apresentações de Trabalho

Outras produções bibliográficas

Demais tipos de produção técnica

Eventos

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras
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Seminário Perspectivas Interdisciplinares na Educação: diálogos inovadores e compromisso social.Aprendizagem Significativa
e a Formação do Conceito: contribuições de Ausubel e Vigotski. 2017. (Seminário).
2. XII Encontro Nacional de Educação Matemática.DECÊNCIA, RESILIÊNCIA E DILIGÊNCIA: CARACTERÍSTICAS MARCANTES

NA CONSTITUIÇÃO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES FORMADORES DOS CURSOS DE LICENCIATURA EM MATEMÁTICA.
2016. (Encontro).

3. II Encontro de Pesquisadores Mineiros: Pesquisa e Reflexão na Educação Básica. Constituição da identidade docente: um
olhar para o perfil discente dos estagiários do Curso de Licenciatura em Matemática. 2015. (Congresso).

4. VI Semana da Matemática IFTM e UFTM. Terminei meu curso, e agora?. 2015. (Congresso).
5. EBRAPEM.A Construção da Identidade Profissional dos Professores Formadores nos Cursos de Licenciatura em Matemática.

2014. (Encontro).
6. Semana da Matemática (SeMat): Matemática e Educação Matemática na Formação de Professores. 2014. (Congresso).
7. I International Conference on teacher education. Concepções de Professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 2013.

(Congresso).
8. XI ENEM.A PERCEPÇÃO DE PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL SOBRE O ENSINO DE

ESTATÍSTICA. 2013. (Encontro).
9. A Plasticidade da Atividade Docente.A Estatística Aplicada nas diversas Ciências. 2011. (Oficina).
10. Congresso Interamericano de Educação Estatística. Educação Estatística - UFTM. 2011. (Congresso).
11. Congresso Interamericano de Educação Matemática. Conhecimento de Gráficos e Tabelas no Ensino Fundamental. 2011.

(Congresso).
12. I Encontro Regional de Educação Estatística do Triângulo Mineiro.PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES DE MATEMÁTICA DO

ENSINO BÁSICO DE UBERABA NO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM DE ESTATÍSTICA. 2011. (Encontro).
13. II Semana da Matemática da UFTM. O ESTADO DA ARTE EM EDUCAÇÃO ESTATÍSTICA DAS SÉRIES FINAIS DO ENSINO

FUNDAMENTAL AO ENSINO SUPERIOR DE 2000 A 2011. 2011. (Congresso).
14. Manhã de Lógica Marista. Estatística no Ensino Médio. 2011. (Feira).
15. III Feira de Profissões da UFTM. Apresentação do Curso de Matemática. 2010. (Exposição).
16. II SEMINÁRIO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES, I ENCONTRO DO PIBID, I ENCONTRO DAS LICENCIATURAS E I

ENCONTRO DO GRUPO DE IMPLEMENTAÇÃO DO MESTRADO UFTM.A APRENDIZAGEM DE GRÁFICOS E TABELAS NO 8º E 9
º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS ESTADUAIS CORINA DE OLIVEIRA E SANTA TEREZINHA, CONTRIBUINDO
PARA A FORMAÇÃO DO CIDADÃO. 2010. (Seminário).

17. I Semana da Matemática da UFTM. I Semana da Matemática da UFTM. 2010. (Congresso).
18. II Mostra de Cursos da UFTM. Apresentação do Curso de Matemática. 2009. (Exposição).

1. CUNHA NETO, Júlio Henrique; Lopes, Yale de Angelis . I Encontro de Educação Estatística do Triângulo Mineiro. 2011.
(Congresso).

2. CUNHA NETO, Júlio Henrique; Lopes, Yale de Angelis . II Semana da Matemática da UFTM. 2011. (Congresso).
3. CUNHA NETO, Júlio Henrique; Lopes, Yale de Angelis . I Semana da Matemática da UFTM. 2010. (Congresso).
4. CUNHA NETO, Júlio Henrique; Lopes, Yale de Angelis ; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . III Feira de Profissões da UFTM. 2010.

(Exposição).
5. CUNHA NETO, Júlio Henrique; Lopes, Yale de Angelis ; OLIVEIRA JUNIOR, A. P. . II Mostra de Cursos de Graduação -

Ciência na UFTM. 2009. (Exposição).

2010 - 2011 Percepção dos Professores de Matemática do Ensino Básico de Uberaba no Processo
Ensino-Aprendizagem de Estatística
Situação: Concluído; Natureza: Extensão.

Integrantes: Júlio Henrique da Cunha Neto - Integrante / Ailton Paulo de Oliveira Júnior -
Coordenador.
Financiador(es): Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - Bolsa.

Organização de eventos, congressos, exposições e feiras

Inovação

Projeto de extensão

Outras informações relevantes

Aprovado em Concurso publico - Edital SEPLAG/PMMG n.06/2014 - Especialista em Educação - Supervisor
escolar. Aprovado em concurso público - Edital SEPLAG/SEE n.1/2011 - Professor da Educação Básica -
Matemática.

Página gerada pelo Sistema Currículo Lattes em 24/10/2023 às 14:10:26
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Formação Acadêmica

Sobre mim

Rafael Melo Salum

Atuo como Arquiteto de
Soluções AWS, construindo
sistemas altamente escaláveis e
seguros. Sou um Engenheiro
Fullstack especializado em Java,
responsável por desenvolver
soluções completas e robustas,
com ênfase em tecnologias
educacionais. No papel de Líder
de Desenvolvimento de
Plataformas, orquestro equipes
para alinhar estrategicamente
as funcionalidades às exigências
específicas, garantindo inovação
contínua e excelência técnica.

Uberaba - MG

2021 - 2023
CNEC - Campanha Nacional de Escolas da Comunidade
MBA em Gestão Comercial

2018 - 2020
Faculdade Unyleya
Especialização Big Data - Ciência de Dados

CTO | Tech Lead Full Stack Cloud Engineer  | AWS Certified

2007 - 2010
Universidade Federal de Lavras
Especialização Engenharia de Software

2004 - 2008
UniFACTHUS - Faculdade de Talentos Humanos
Bacharelado em Sistemas de Informação

Experiência Profissional

Definição estratégica da arquitetura dos sistemas
do Sistema de Ensino CNEC, garantindo
escalabilidade e segurança.
Modelagem de soluções multicamadas em Java
para atender às demandas específicas da
instituição.
Supervisão da infraestrutura na AWS,
configurando, implementando e monitorando
serviços de forma otimizada.

Desenvolvimento de sistemas completos,
colaborando em todas as camadas, do front-end
ao back-end.
Garantia da qualidade do código e
funcionalidade para soluções robustas.

Arquiteto de Soluções AWS:

Engenheiro de Software Fullstack:

2009 - Atual

Gerente de Plataformas Digitais e Inovação
Engenheiro de Software

SISTEMA DE ENSINO CNEC, Uberaba MG

Contato

@rafaelmelosalum
(34) 98827-6926

linkedin.com/in/salum

35 anos de idade
Casado
2 filhos
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Rafael Melo Salum

Coordenação de equipes, definição de diretrizes de desenvolvimento e
planejamento de projetos.
Alinhamento das funcionalidades das plataformas às necessidades específicas,
visando a excelência e a inovação.

Líder de Desenvolvimento de Plataformas Educacionais:

CTO | Tech Lead Full Stack Cloud Engineer  | AWS Certified

Gestão da infraestrutura de rede, assegurando sua estabilidade e desempenho.
Segurança da informação, implementando políticas e procedimentos para
proteção dos dados.
Gerenciamento de firewalls Fortinet e Sophos, garantindo a proteção contra
ameaças externas.
Gerenciamento de licenciamento de software e hardware, evitando riscos legais e
financeiros.

2009 - Atual
Gerente de Tecnologia e Inovação
COLÉGIO CENECISTA DR. JOSÉ FERREIRA, Uberaba MG

Gestão da infraestrutura de rede, assegurando sua estabilidade e desempenho.
Segurança da informação, implementando políticas e procedimentos para
proteção dos dados.
Gerenciamento de firewalls Fortinet e Sophos, garantindo a proteção contra
ameaças externas.
Gerenciamento de licenciamento de software e hardware, evitando riscos legais e
financeiros.

2016 - 2021
Gerente de Tecnologia
FACULDADE CNEC DE EDUCAÇÃO DE UBERABA, Uberaba MG

Atuação como desenvolvedor backend, utilizando Java J2EE para o
desenvolvimento de sistemas.
Experiência em modelagem de banco de dados, tanto relacionais quanto não
relacionais, utilizando MySQL, PostgreSQL e Apache Lucene.
Responsável pela manutenção de Spiders (robôs de coleta de informações)
para os motores de busca Zymboo e SearchNow.
Desenvolvimento de soluções para otimizar a indexação e recuperação de
informações nos motores de busca.
Colaboração em projetos de integração de sistemas e implementação de APIs.

2008 - 2009
Programador Java Sênior
RIO LÉO AGÊNCIA DIGITAL (ZYMBOO), Uberaba MG
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Rafael Melo Salum
CTO | Tech Lead Full Stack Cloud Engineer  | AWS Certified

Análise, projeto e desenvolvimento de sistemas web para a Prefeitura de Uberaba,
garantindo o cumprimento dos requisitos e necessidades específicas.
Utilização de tecnologias como Java J2EE, PHP e Adobe Flex para o desenvolvimento
de aplicações web.
Participação ativa em todas as fases do ciclo de vida do desenvolvimento de
software, desde a concepção até a implementação e manutenção.
Colaboração com equipes multidisciplinares, como analistas de negócio e designers,
para garantir a entrega de soluções eficientes e funcionais.
Realização de testes e depuração para garantir a qualidade e estabilidade das
aplicações desenvolvidas.
Acompanhamento das melhores práticas e tendências em programação web,
buscando constantemente atualizações e aprimoramentos para as soluções
desenvolvidas.

2006 - 2008
Programador WEB

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE INFORMÁTICA DE UBERABA (CODIUB),
Uberaba MG

Certificação
Maio/2022: AWS Certificate - AWS Solutions Architect
Dezembro/2009: Linux Command Line - Mandriva Certificate
Maio/2008: Sun Certified Java Programmer

Idiomas
Inglês – intermediário
Espanhol – básico

Experiência Internacional

Estados Unidos - Los Angeles, Bakersfild 

Ásia - Singapore 

Espanha - Madrid e Barcelona 

Jornada Internacional da CNEC, Análise de Tecnologia e Plataformas Educacionais -
Outubro/Novembro de 2013:

       Bridgepoint Education, Santa Barbara Business College, IES Private College

      Raffles College

       El Castillo Colegio Internacional, Escuela Europeia de Negocios
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Origem SEMED / COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE JUNTADA

Em 26/10/2023-15:36, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
Certidão FGTS.pdf 
Certidão Negativa de Débitos Municipais.pdf

Maceió/AL, 26 de outubro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
LTX987022023 e o Id do documento: 4650598

Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS GRACAS DE JESUS CAVALCANTE, 
PROFESSOR II - SEMED, matrícula 13888-6 em 26 de outubro de 2023 às 15:36:08
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19/10/2023, 14:10 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 33.621.384/0001-19
Razão

Social: CAMPANHA NAC ESC COMUNIDADE

Endereço: AV DOM PEDRO I 426 / CENTRO / JOAO PESSOA / PB / 58013-021

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Emitido em atendimento a determinação judicial.

Validade:19/10/2023 a 17/11/2023

Certificação Número: 2023101913241235902460

Informação obtida em 19/10/2023 14:09:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL
Data: 17/10/2023

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Hora: 09:06

Número da Certidão

2023/119446 531.574.593.460

C.N.P.J./C.P.F.

33621384000119

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome do Contribuinte

CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE

Nº de Controle de Autenticação

Endereço

AV DOM PEDRO I

Bairro

CENTRO

CEP

58013021

Cidade

JOAO PESSOA

UF

PB

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
presente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza
tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.

MERCANTIS:

IMOBILIÁRIAS:

99826-5

Número

00426

Apto/Sala Bloco Complemento

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1º, da Lei Complementar nº 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário
Municipal).
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 17/10/2023 09:06:18

OBSERVAÇÕES

1/1

CÓPIA SIMPLES

ID: 4650600

D
ocum

ento assinado eletronicam
ente por M

A
R

IA
 D

A
S G

R
A

C
A

S D
E

 JE
SU

S C
A

V
A

L
C

A
N

T
E

 M
at. 13888-6  em

 26/10/2023 às 16:10:46.

Página 146
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Origem SEMED / COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE JUNTADA

Em 26/10/2023-15:50, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
Declaração Art. 39 da Lei 13019.14.pdf

Maceió/AL, 26 de outubro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
HGR987022023 e o Id do documento: 4650722

Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS GRACAS DE JESUS CAVALCANTE, 
PROFESSOR II - SEMED, matrícula 13888-6 em 26 de outubro de 2023 às 15:50:21
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Origem SEMED / COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE JUNTADA

Em 31/10/2023-12:11, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO - MACEIO 30 10 2023.pdf

Maceió/AL, 31 de outubro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
EDZ987022023 e o Id do documento: 4675214

Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS GRACAS DE JESUS CAVALCANTE, 
PROFESSOR II - SEMED, matrícula 13888-6 em 31 de outubro de 2023 às 12:11:49
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REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

À SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ  

 

REF. Requerimento de Credenciamento para firmar parceria na área educacional, nos termos do Edital de 

Credenciamento nº 002/2023 – SEMED  

 

 Ilustríssima Secretária,  

 Em atenção ao Edital de Credenciamento nº 002/2023, eu, Alexandre José dos Santos, RG n°  

2.681.327/SSPDF e CPF n° 305.572.247-72, venho, respeitosamente, na qualidade de representante da 

CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE, CNPJ n° 33.621.384/0001-19 com 

sede na Av. Dom Pedro I n° 426, bairro: Centro, João Pessoa-PB, CEP: 58.013-021, REQUERER o 

credenciamento para firmar parceria na área educacional, mediante a execução de atividades na área da 

Educação Infantil, em conformidade com as Diretrizes Pedagógicas do Município de Maceió e o 

correspondente Plano de Trabalho.  

 

 1. Identificação da OSC Nome da OSC  

 

Nome da OSC: CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE 

CNPJ: n° 33.621.384/0001-19  

Endereço: Av. Dom Pedro I n° 426, bairro: Centro,  

Bairro: João Pessoa-PB                                                            CEP: 58.013-021  

Telefone: (61) 99804-0928 

 E-mail: convenios.ceduc@cnec.br                                           Site: https://www.cnec.br/ 

Representante da OSC: ALEXANDRE JOSÉ DOS SANTOS 

CPF n° 305.572.247-72                                    RG n° 2.681.327        Órgão Emissor: SSP/DF           

 Endereço do Representante: Rua Timbiras, 124, Bairro São Francisco, Niterói, Rio de Janeiro - 

CEP 24360-250. 
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2.Histórico da OSC  

A Campanha Nacional de Escolas da Comunidade (CNEC) surgiu em 1943, em Recife (PE), para 

atender crianças e jovens que não possuíam ofertas de estudos pelo poder público ou não tinham condições 

financeiras para ingressar em colégios privados. 

Do sonho de um jovem acadêmico de Direito, o visionário Felipe Tiago Gomes, a Instituição 

implantou um modelo brasileiro de escolas no Brasil que envolvia a comunidade na construção da missão 

do projeto. O então movimento Ginasiano Pobre foi acolhido como uma ponte para a participação, o 

desenvolvimento e a independência das regiões mais interiorizadas. 

De caráter filantrópico, a CNEC mantém seus valores pautados na formação de líderes capazes de 

mobilizar iniciativas pelo bem comum. A Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - CNEC, 

instituição de caráter educacional, beneficente, assistencial, cultural e de promoção humana, como 

instrumento de defesa da vida de pessoas, nos termos da legislação educacional e social vigente, tem como 

finalidades precípuas:  

I –- prestar serviços educacionais seriados e não seriados, formais e não formais, avulsos, em todos 

os níveis e modalidades de ensino, para crianças, jovens e adultos, enfatizando a geração e a difusão de 

valores comunitários e a formação de uma sociedade democrática não excludente; 

II – promover, coordenar e executar ações, projetos e programas educacionais, culturais e de 

assistência social, oferecendo oportunidades e meios para a melhoria das condições educacionais, culturais 

e a inclusão social de pessoas em situação de vulnerabilidade pessoal e ou risco social; 

III – promover, coordenar e executar ações, projetos e programas de preservação do meio 

ambiente, incentivo ao turismo e promoção da paz; 

IV – promover a cultura em todas as suas formas de expressão; 

V – prestar assistência técnica e administrativa para gerenciamento administrativo, financeiro e 

pedagógico;  

VI – prestar serviços de informática e tecnologia educacional; 

VII – criar e manter Centros de Educação Profissional nos níveis de Capacitação, Qualificação, 

Suprimento, Básico, Técnico e Tecnológico, oferecendo a jovens e adultos as habilitações necessárias para 

o exercício de sua cidadania e para seu desenvolvimento técnico, profissional e cultural; 

VIII – difundir valores fundamentais ao exercício da cidadania, da ética e da moral e da justiça 

social; 
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IX – promover, coordenar e incentivar eventos desportivos, cursos, palestras, congressos, 

seminários, simpósios, concertos, conferências e intercâmbios culturais; 

X – promover ações beneficentes e filantrópicas no atendimento do público alvo, na promoção da 

coletividade, do bem comum, no interesse social, com a concessão de gratuidades integrais e/ou parciais 

quando necessário, por meio de seus serviços e na utilização de seus bens móveis e imóveis; 

XI – colaborar com instituições beneficentes de assistência social, por meio de parcerias, 

trabalhando em rede e mantendo intercâmbio cultural, educacional, assistencial, beneficente e informativo;  

XII – criar, manter ou administrar unidades de produção literária, didática, pedagógica, científica, 

de pesquisa, comunicação, virtual e gráfica; 

XIII – criar, manter ou administrar unidades de hotelaria, turismo e entretenimento; e 

XIV – desenvolver atividades de natureza comercial, industrial e agrícola consoantes às suas 

finalidades estatutárias, sociais e educacionais. 

A CNEC desenvolve suas atividades diretamente, por meio de Instituições Mantidas e mediante 

Programas e Projetos, nas áreas da Educação, da Assistência Social, da Cultura, da Produção Literária e 

Gráfica, do Turismo, da Hotelaria, do Entretenimento e da Comunicação. 

No atendimento de suas finalidades estatutárias a CNEC não faz qualquer discriminação de etnia, sexo, 

nacionalidade, idade, cor, credo religioso, convicção política ou condição social, observadas as disposições 

legais. 

Na CNEC, o aprendizado é ao longo da vida. Acreditamos na educação, valorizando a formação 

integral do ser. Conheça nossas áreas de atuação, voltadas ao desenvolvimento de conhecimento para a 

vida. 

3.Descrição do Objeto  

Colaboração entre a Secretaria de Educação e a CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA 

COMUNIDADE visando a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 

execução de atividades na área da Educação Infantil, para o atendimento gratuito de crianças de 1 (um) a 

05 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade, em conformidade com o Edital de Credenciamento nº 002/2023.  

 

4.Pretensão de atendimento  

Público-Alvo:  

Quantidade de alunos: 500 
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 Período (integral): 500 vagas 

Custeio de locação – Aluguel + IPTU (se for o caso) R$ _______  

Valor total mensal: R$ 400.820,00 (quatrocentos mil e oitocentos e vinte reais)  

 

5.Justificativa da atividade  

 

A Campanha Nacional de Escolas da Comunidade está presente na comunidade de Maceió a mais 

de 39 anos. Durante este tempo, se notabilizou pela competência pedagógica, estrutura compatível e pela 

atuação de seus profissionais, se tornando uma referência consistente na educação da comunidade como 

um todo na região Nordeste do país. Por tudo isso, a instituição entende que reúne parâmetros inspirativos, 

tradição e competência para desenvolver o presente plano de trabalho. 

Ademais, é evidente a necessidade dos Municípios em desenvolver ações voltadas para o efetivo 

cumprimento das bases legais e garantir condições de acesso, de permanência e de conclusão do ciclo na 

Educação Básica. 

A expansão da rede pública através do convênio entre os Municípios e Instituições Educacionais 

sem fins lucrativos é uma realidade que assegura o atendimento a um número significativo de alunos e 

promove o contato com novos recursos e tecnologias, novas competências pedagógicas, dando 

oportunidades adequadas para o desenvolvimento das habilidades e potencialidades dos alunos. 

Neste sentido, propõe-se o atendimento prioritário dos moradores dos bairros do Vale do 

Reginaldo, Poço, Farol e Centro – locais com alta demanda reprimida, vulnerabilidade social e próximo ao 

Colégio Cenecisa. 

 

6. Objetivos 

Auxílio Financeiro do Município para o atendimento de crianças de 1 (um) ano a 5 (cinco) anos e 

11 (onze) meses de idade, em período parcial, viabilizando o pagamento de professores e pessoal de apoio, 

encargos sociais, e outras despesas para a manutenção geral da Campanha Nacional de Escolas da 

Comunidade - CNEC. 

 

7.Descrição das atividades e dos parâmetros a serem utilizados para aferição do 

cumprimento das metas/metodologia 
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A Organização da Sociedade Civil deverá: 

 

• Elaborar e executar sua proposta pedagógica, respeitadas as Diretrizes Curriculares 

Nacionais e as normas do Sistema Municipal de Ensino, doravante denominado; 

• Apresentar, mensalmente, o controle de frequência das crianças atendidas; 

• Manter todas as condições e critérios avaliados quando da habilitação vigentes e válidos 

durante todo o período da parceria; 

• Convergir esforços para atender crianças indicadas pelos programas sociais do 

Município; 

• Apresentar Relatório de Atividades mensal com a descrição detalhada e fotos das ações 

dos serviços contratados; 

• O gestor da unidade escolar deverá monitorar mensalmente o desenvolvimento do plano 

em termos de execução e orçamentação, sendo efetuados relatórios financeiros, de 

prestação de contas mensais, de atividades e quantidade de atendimento, tanto para sua 

organização como para o poder público, onde a unidade escolar como um todo será 

avaliada de forma a determinar os procedimentos e/ou alterações necessárias ao bom 

andamento do que foi planejado. Essa avaliação acontecerá bimestralmente por meio de 

reuniões com a equipe do Colégio e representantes da Secretaria Municipal de Educação, 

onde serão realizadas avaliações referentes à qualidade do atendimento ofertado, 

utilizando-se de ficha de avaliação, o grau de satisfação dos pais por pesquisa verbal e/ou 

escrita, e o cumprimento do Plano e do Projeto Político Pedagógico da unidade escolar. 

 

O Município deverá: 

 

• Fazer o encaminhamento dos alunos selecionados para a realização da matrícula pela 

OSC; 

• Analisar todos os relatórios encaminhados pela OSC, relativos às suas obrigações; 
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• Fazer inspeções in loco para fins de verificação do exercício das atividades pela OSC; 

• Fazer as interlocuções necessárias ao fiel cumprimento dos objeƟvos do presente 
Plano de Trabalho. 

 

 

 

Brasília/DF, 27 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

ALEXANDRE JOSÉ DOS SANTOS 

Diretor Presidente 

Campanha Nacional de Escolas da Comunidade – CNEC 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Local de origem SEMED / COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

Local de destino SEMED / GABINETE

DESPACHO

                                                                      PARECER Nº 013/2023

 

Trata-se os presentes autos, de solicitação de Credenciamento da instituição CAMPANHA 
NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC, no Edital 002/2023 da Secretaria 
Municipal de Educação – SEMED, conforme requerimento à fl.150-151.

A Comissão de Credenciamento, instituída através da Portaria nº 269/2023 publicada no DOM de 
17/08/2023, é responsável pela análise da documentação dos pedidos de credenciamento, podendo 
solicitar documentos complementares e realizar diligências.

PARECER: Após análise dos documentos acostados aos autos, a Comissão de Credenciamento 
constatou que a referida instituição apresentou todos os documentos requeridos no Edital 002/2023/, 
de acordo com a Lei nº 13.019/2024 e Decreto Municipal nº 9.121/2021, portanto, encontra-se apta 
para prosseguimento do pleito.

Encaminha em anexo o checklist constando a análise da documentação enviada pela instituição, 
minutas da Portaria e do Certificado de Credenciamento Educacional.

Os autos deverão ser encaminhados ao GABINETE desta Secretaria, para análise, manifestação e 
futuras providências.

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO  - Portaria nº 0269/2023 de 17/08/2023

Maria das Graças de Jesus Cavalcante - Matrícula nº 13888-6

Tayse Roque da Silva - Matrícula nº 9533257-1

Tatiana de Araújo Teles - Matrícula nº 937215-0

Aline Machado Nunes - Matrícula nº 966014-3-1

Isabella Lisboa da Câmara Sarmento - Matrícula nº 965544-1
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Maceió/AL, 31 de outubro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
TMD987022023 e o Id do documento: 4675395

Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS GRACAS DE JESUS CAVALCANTE, 
PROFESSOR II - SEMED, matrícula 13888-6 em 31 de outubro de 2023 às 12:25:37

Página 157
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1

https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento


SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Origem SEMED / COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE JUNTADA

Em 31/10/2023-12:25, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
CONFERÊNCIA DOCS EDITAL 002.23.pdf 
MINUTA CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO EDUCACIONAL.pdf 
MINUTA PORTARIA CREDENCIAMENTO.pdf

Maceió/AL, 31 de outubro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
KIA987022023 e o Id do documento: 4675473

Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS GRACAS DE JESUS CAVALCANTE, 
PROFESSOR II - SEMED, matrícula 13888-6 em 31 de outubro de 2023 às 12:25:08
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DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (OSC’S)
CONFORME EDITAL SEMED 002/2023

    INSTITUIÇÃO: CAMPANHA NACIONAL DAS ESCOLAS DA COMUNIDADE - CNEC

   

DOCUMENTOS CONFERÊNCIA

1.Requerimento de Credenciamento  o qual deverá estar assinado pelo representante legal
da organização e dirigido ao Secretário Municipal de Educação. 

PG 150-155

2. Estatuto da Organização da Sociedade Civil vigente e devidamente registrado no órgão
competente,  e  regimento  interno,  se  necessário, que declare objetivos de cunho
educacional na área do objeto da parceria, natureza não lucrativa, relevância pública e
pertinência das atividades da organização da sociedade civil com aquelas objeto do Edital
de Credenciamento;

PG 3-23

3. Comprovar capacidade técnica e operacional, por meio de experiência prévia, com
efetividade, qualitativamente e com quantitativo mínimo não inferior ao percentual de
50% do número de atendimentos que pretende realizar do objeto da parceria ou de objeto
de  natureza  semelhante,  pelo  prazo  mínimo  estipulado  no  Decreto Municipal nº
9.121/2021, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros;

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

PGS
24-30
31-35
36-39
40-47 

b) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, Organizações da Sociedade
Civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou
comitês de políticas públicas;

PG 48-51

4. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, emitido no
sítio eletrônico oficial da Secretaria da  Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a
Organização da Sociedade Civil existe e está com cadastro ativo de acordo com o prazo
mínimo estipulado no Decreto Municipal nº  9.121/2021;

 PG 52

5. Atestados de Capacidade Técnica PG 48-51
6. Ata de eleição do quadro dirigente atual da Organização da Sociedade Civil, registrada
no órgão competente;

PG  53-57

7. Relação do quadro dirigente atual da organização da sociedade civil, com qualificação
completa de cada um (nome, estado civil, profissão, documento de identificação, número
de registro no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF, endereço completo);

PG 59
Documentos – 60-66
66-74

8. Currículos PG 115-139
9. Comprovantes de endereço da sede da Organização da Sociedade Civil;  PG 52
10. Certidões de regularidade da organização da sociedade civil:
a) Certidão Negativa Federal – Dívida Ativa da União ( Ministério da Fazenda) PG 108
b) Certidão de Tributos Estaduais - Paraíba PG 107

c) Certidão Negativa de Débitos Municipais PG 146

d) Certidão de Regularidade do FGTS  (Caixa) PG 145

e) Certidão Negativa de Direitos Trabalhistas (Poder Judiciário) PG 110-111

f)Certidão da Controladoria Geral da União PG 105

g)Certidão de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade PG 106

h)Certdão de Falência , Recuperação Judicial e extarjudicial PG 109

i) Consulta Pública de Cadastro de ISS no DF PG 112

11. Declaração da Organização da Sociedade Civil, assinada por seu dirigente máximo,
de que não emprega em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer atividade,
salvo na condição de menor aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos;

PG 89
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12. Declaração do dirigente máximo da Organização da Sociedade Civil pela veracidade
de todas suas informações;

PG 90

13. Declaração que não incide nas hipóteses previstas no artigo 39 da Lei nº 13.019/14; PG 148

14. Declaração que possui ciência do Decreto Municipal nº 9.121/21, quanto às vedações
para a celebração de parcerias e repasse de recursos; 

PG 93

15.  Declaração  constando  pelo  menos  um  endereço  eletrônico  (e-mail) que a
Organização concorda em receber oficialmente todas as solicitações e notificações que
forem encaminhadas pela SEMED;

PG 97

16. Declaração de que os comprovantes de conta corrente e de conta poupança destinada
ao  depósito  do  fundo  provisionado,  ambas  em nome  do  CMEI,  de  acordo  com  as
normativas  da  legislação  vigente, serão  entregues  para  assinatura  do  termo  de
colaboração e de que o AVCB será entregue para que o Gestor da Parceria autorize o
início do atendimento;

PG 98-99

17. Declaração que tem ciência de que nos casos em que os dados forem acessíveis
publicamente, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 2018
– Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD: as entidades privadas deverão assegurar que
não haverá comprometimento do nível de proteção dos dados garantido pelo órgão ou
entidade municipal;

PG 100

18. Apresentar Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS ou,
excepcionalmente Atestado de Bom Desempenho Técnico, nos termos do art. 22, III, do
Decreto Municipal  nº  9.121/2021,  conforme  previsão  do  art.  16  da  Portaria  nº
286/2023/SEMED.

PG 113
Requerimento 

19.Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos compatíveis ao objeto ou natureza da parceria, emitidos por órgãos
públicos, instrumentos de ensino, empresas públicas e outras.

PG 94

20. Declaração de que se compromete realizar adequação do imóvel PG 140

21. Declaração de que o imóvel será utilizado para o objeto da parceria PG 141

22.Termo de Compromisso PG 142

23. Termo de Compromisso PG 143

Maceió, 31 de outubro de  2023.

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO
PORTARIA 269/2023  de 17/08/2023.
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Certificado de Credenciamento Educacional

A  Secretária  Municipal  de  Educação,  nos  termos  do  Edital  de  Credenciamento  nº  002/2023,  publicado  no  DOM  de
29/09/2023, CONFERE O CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO EDUCACIONAL à entidade com atuação na área  de
educação, conforme a Portaria SEMED nº 0286/2023, publicada no DOM de 04/09/2023, identificada a seguir: CAMPANHA
NACIONAL DAS ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC, inscrita sob CNPJ nº 33.621.384/0001-19, com sede na Av. Dom
Pedro I, nº 426, Centro, CEP: 58013-021 – João Pessoa/PB.

O presente  certificado  tem validade  até  XX/XX/XXXX,  condicionada  à  manutenção  das  condições  de  credenciamento
estabelecidas em na referida Portaria durante todo o período de vigência.

Maceió/AL, XX de XXXX de XXXX.

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO
Secretária Municipal de Educação
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PORTARIA Nº ……. MACEIÓ/AL, ….DE …...DE …...

A  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE
MACEIÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 60, da
Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE: 

Art. 1º – CREDENCIAR a  CAMPANHA NACIONAL DE
ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC, inscrita sob CNPJ
nº 33.621.384/0001/19,  com sede na Av. Dom Pedro I Nº 426,
Centro,  João  Pessoa/AL,  CEP:  58013-021 com  o
CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO EDUCACIONAL,
expedido pela Sra. Secretária Municipal de Educação, nos autos
do processo administrativo n.º 6500.98702/2023.

Art.  2º  -  O  CERTIFICADO  DE  CREDENCIAMENTO
EDUCACIONAL é válido até …….e habilita a  CAMPANHA
NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC,
para  celebração  de  eventuais  e  futuras  parcerias  junto  a
Secretaria  Municipal  de  Educação  -  SEMED,  nos  termos  do
Edital  nº  002/2023, publicado  no  DOM  de  04/10/2023,  do
Decreto Municipal 9.121/2021 e da Lei 13.019/2014.

Art. 3º – Esta portaria entra vem vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial do Município de Maceió/AL.

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO FEITOSA 
Secretária Municipal de Educação
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Local de origem SEMED / GABINETE

Local de destino SEMED / ASSESSORIA TÉCNICA

DESPACHO

À ASSESSORIA TÉCNICA

Tratam-se os autos de solicitação de credenciamento nos termos do Edital 002/2023, oriunda da 
CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE - CNEC, conforme fl. 150-151.

Considerando o PARECER Nº 013/2023 oriundo da Comissão de Credenciamento, fls. 0156-157, o qual 
informa que a instituição está apta para prosseguimento ao pleito, encaminhem-se os autos à 
ASSESSORIA TÉCNICA, para análise e manifestação.

 

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO FEITOSA

Secretária Municipal de Educação

Maceió/AL, 31 de outubro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
EQQ987022023 e o Id do documento: 4675755

Documento assinado eletronicamente por JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO 
FEITOSA, SECRETARIO (A) - SEMED, matrícula 963985-3 em 31 de outubro de 2023 às 
13:05:03
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Origem SEMED / ASSESSORIA TÉCNICA

TERMO DE JUNTADA

Em 06/12/2023-13:38, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
DESPACHO - CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC - CREDENCIAMENTO- 
proc 6500.98702.2023 (2).pdf 
DECLARAÇÃO DECRETO 9121- CNEC.pdf 
DECLARAÇÃO EMAIL - CNEC.pdf 
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE- CNEC.pdf 
FGTS- CNEC (1).pdf 
9- Termo de Colaboração - Joinville - 11 2022 (1) (1) (1).pdf 
Contrato Timbaúba - PE.pdf 
Contrato Farroupilha - RS.pdf 
III - Atestados de capacidade Técnica -Prefeitura de Japeri-RJ (1).pdf 
III - Contrato nº 83 2023 - Bento Gonçalves (1).pdf 
III - Contrato nº 14 2023 - Bento Gonçalves (1).pdf 
Cartão creche - Termo de formalização de parceria - Brasilia-DF (1).pdf 
TC 059.2022 - Contrato Bento Gonçalves - RS - Berçário I - II - Maternal I - II (1).pdf 
III - Contrato nº 060 2023 - Varginha (1).pdf 
ATESTADO - Carta ̃o Creche - Sec. Desenvolvimento - Brasília-DF (1).pdf

Maceió/AL, 06 de dezembro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
SGE987022023 e o Id do documento: 4903250

Documento assinado eletronicamente por NATALIA FERNANDA FRAGOSO SIMPLICIO, 
ASSESSOR TECNICO I DA ASSESORIA TECNICA - SEMED, matrícula 966022-4 em 06 de 
dezembro de 2023 às 12:38:17
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
ASSESSORIA TÉCNICA 

     

PROCESSO 6500/98702/2023 

INTERESSADO CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA 

COMUNIDADE-CNEC  

ASSUNTO REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - 

EDITAL 002/2022. 

DESTINO GABINETE 

 

 

DDEESSPPAACCHHOO  

 

BREVE RELATO PROCESSUAL 

 

 Versam os autos sobre o procedimento de credenciamento e seleção 

de Organizações da Sociedade Civil, no presente caso, CAMPANHA NACIONAL 

DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC, CNPJ de nº 33.621.384/0001-19, com 

vistas a celebração de Credenciamento, nos moldes disciplinados no Edital SEMED 

nº 002/2023, publicado no DOM de 29/09/2023, páginas 4 a 6, pautado pela Lei 

13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, Decreto Municipal nº 9.121/2021 e na 

Portaria nº. 286/2023/ SEMED. 

 Sendo assim, a CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA 

COMUNIDADE-CNEC, apresentou a documentação pertinente, conforme 

exigência da Lei 13.019/2014, Decreto Municipal nº 9.121/2021, bem como 

disciplinada no referido Edital, a qual passou a ser analisada pela Comissão de 

Credenciamento, instituída pela portaria nº 0269/2023, publicada no DOM 

17/08/2023, obtendo parecer positivo pelo prosseguimento do credenciamento, fls. 

156/160. 

 Destarte, o processo foi encaminhado para análise desta Assessoria 

Técnica.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
ASSESSORIA TÉCNICA 

 Constam nos autos: (1) Requerimento Inicial, fl. 02 e 150/155; (2) 

Estatuto Social, fls. 03/23; (3) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e 

entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou 

outras organizações da sociedade civil, fls. 24/47; (4) Atestados de Capacidade 

Técnica, fls. 48/51; (5) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral- CNPJ, fl. 

52; (6) Ata da Assembleia, fls. 53/57; (7) Relação dos Dirigentes da Osc, fl. 59; (8) 

Identidade dos Dirigentes da Osc, fls. 60/66; (8) Comprovante de Residência dos 

Dirigentes, fls. 67/74; (9) Certidão Estadual, fls. 75 e 107; (10) Certidão Negativa de 

Débitos Municipais, fl. 76; (11) Certificado de Regularidade do FGTS, fls. 77 e 145; 

(12) Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito de Negativa, fls. 78/79 e 

110; (13) Certidões, fls. 80/81 e 88; (14) Certidão Negativa De Débitos De Tributos 

Estaduais, fls. 82, 84; (15) Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares, fl. 83; 

(16) Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida 

Ativa Da União, fls. 87 e 108; (17) Declaração da Organização da Sociedade Civil, 

assinada por seu dirigente máximo, de que não emprega em seu quadro de pessoal 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de menor 

aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, fls. 89/90; (18) Declaração que dispõe de 

instalações e outras condições para o desenvolvimento do projeto, fl. 91; (19) 

Declaração da Organização de que o imóvel será utilizado exclusivamente para os 

fins do termo de colaboração, fl. 92; (20) Declaração dos dirigentes da organização 

de que não incidem nas vedações constantes da Lei Complementar nº 64, fl. 93; (21)  

Declaração de que possui capacidade técnica e operacional, fl. 94; (22) Declaração 

de que se compromete a realizar as adequações no imóvel, fl. 95; (23) Declaração de 

que não ocorreu duplicidade, fl. 96; (24) Termos de Compromisso da Osc, fls. 97/99 

e 143; (25) Declaração que tem ciência de que nos casos em que os dados forem 

acessíveis publicamente, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 

13.709, de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, fl. 100; (26) Certidão 

negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), fl. 105; (27) Certidão 

Negativa de Improbidade Administrativa, fl. 106; (28) Certidão Negativa Falência/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
ASSESSORIA TÉCNICA 

Recuperação Judicial E Extrajudicial, fl. 109; (29) Currículos Profissionais dos 

integrantes do quadro dirigente, fls. 115/142; (30) Certidão Negativa De Débitos 

Municipais, fl. 146; (31) Declaração que não incide nas hipóteses previstas no artigo 

39 da Lei nº 13.019/14, fl. 147; (32) Parecer nº 013/2023 com CheckList da Comissão, 

fls. 156/160; (30) Minuta do Certificado de Credenciamento, fl. 161; (31) Minuta da 

Portaria, fl. 162. 

 Em síntese, eis o relatório.  

 Registra-se, ainda, a juntada de documentação suplementar, qual 

seja: Declaração do dirigente máximo da Organização da Sociedade Civil pela 

veracidade de todas suas informações; Declaração que possui ciência do Decreto 

Municipal nº 9.121/21, quanto às vedações para a celebração de parcerias e repasse 

de recursos; Declaração constando pelo menos um endereço eletrônico (e-mail) que 

a Organização concorda em receber oficialmente todas as solicitações e notificações 

que forem encaminhadas pela SEMED, Certificado de Regularidade do FGTS 

atualizado, Termos de Credenciamento, Termo de Formalização de Parceria, 

Atestados de Capacidade Técnica e Termo de Colaboração SEI e Contratos 

Administrativos de Prestação de Serviços, atendendo assim, mais uma exigência 

preconizada pela Lei 13.019/2014 e pelo Edital SEMED nº 002/2023. 

 Ressalta-se que a documentação suplementar o qual possui o CNPJ 

distinto do presente no requerimento inicial, refere-se a mesma instituição, porém 

com localidades diferentes, sendo matriz e filiais. 

 Assim sendo, ante o princípio da unicidade, entende-se que a 

matriz (CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC, 

CNPJ 33.621.384/0001-19) e filiais de uma empresa, mesmo com distintos CNPJs, 

endereços e dados bancários, não resulta existir mais de uma empresa, sendo 

relevante apenas para fins contáveis e tributários, conforme jurisprudência - vide 

AG 003803-58,20IL4.0LOOOOIMG, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino 

Amaral.  

 Desse modo, opina-se pela consideração das documentações 

probatórias as quais comprovam a capacidade técnica e operacional desta empresa, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
ASSESSORIA TÉCNICA 

por meio de experiência prévia, com efetividade, qualitativamente e com 

quantitativo mínimo não inferior ao percentual de 50% do número de 

atendimentos que pretende realizar do objeto da parceria ou de objeto de natureza 

semelhante, pelo prazo mínimo estipulado no Decreto Municipal nº 9.121/2021, isto 

é 02 (dois) anos.  

 Sendo assim, a CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA 

COMUNIDADE-CNEC, apresentou a documentação pertinente, conforme 

exigência da Lei 13.019/2014, Decreto Municipal nº 9.121/2021, bem como 

disciplinada no referido Edital, a qual passou a ser analisada pela Comissão de 

Credenciamento, instituída pela portaria nº 0269/2023, publicada no DOM 

17/08/2023, obtendo parecer positivo pelo prosseguimento da renovação de 

credenciamento, fls. 156/160. 

 Cumpre destacar, que a veracidade dos documentos apresentados nos autos 

é de inteira responsabilidade dos setores competentes, sobretudo da respectiva 

Comissão de Credenciamento que, no tocante a documentação exigida, 

manifestou-se favoravelmente acerca do pleito.  

 Estas, portanto, são as considerações desta Assessoria 

Técnica/SEMED acerca do procedimento proposto. 

 

CONCLUSÕES 

 

 Da análise acurada de todo procedimento realizado, não se 

vislumbra impedimento para dar continuidade ao pleito, onde deverão ser 

realizadas as próximas etapas para conclusão do presente processo administrativo. 

Ressalte-se, ainda, que a validade deste credenciamento está condicionada a 

completa regularidade fiscal atualizada. 

 Diante do exposto, encaminhamos os autos ao Gabinete do Senhor 

Secretário Municipal de Educação para tomar conhecimento, motivação e ordenar 

o prosseguimento do feito, com a consequente chancela de credenciamento por 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
ASSESSORIA TÉCNICA 

meio da emissão de Certificado de Credenciamento Educacional. Ato contínuo, 

publique-se o referido CREDENCIAMENTO em Diário Oficial.  

 Por fim, encaminhem-se os autos a respectiva Comissão de 

Credenciamento, instituída pela portaria nº. 0269/2023, publicada no DOM 

17/08/2023, para que tome conhecimento e dê ciência à entidade requerente acerca 

do credenciamento realizado.  

 

É o nosso entendimento. S.M.J  

Assessoria Técnica, 06 de dezembro de 2023. 

 

 

Natália Fernanda Fragoso Simplicio 

Assessoria Técnica/Gabinete 

Matrícula nº 966022-4 

 

 

Alice Britto Gama de Lima 

Resp. pela Assessoria Técnica /Gabinete 

Matrícula 0966205-7 
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CÓPIA SIMPLES
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04/12/2023, 19:41 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 33.621.384/0001-19
Razão

Social: CAMPANHA NAC ESC COMUNIDADE

Endereço: AV DOM PEDRO I 426 / CENTRO / JOAO PESSOA / PB / 58013-021

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Emitido em atendimento a determinação judicial.

Validade:22/11/2023 a 21/12/2023

Certificação Número: 2023112215400654374434

Informação obtida em 04/12/2023 19:41:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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TERMO DE COLABORAÇÃO SEI

 
 
Termo de Colaboração nº 011/2022/PMJ, que firmam entre si, o Município de Joinville, com a interveniência
da Secretaria de Educação, e a Campanha Nacional de Escolas da Comunidade.
 

O Município de Joinville, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Hermann August Lepper, nº 10 – Centro, inscrito no
CNPJ/MF sob nº 83.169.623/0001-10, com interveniência da Secretaria de Educação, na pessoa de seu Titular Sr. Diego Calegari
Feldhaus,  denominado MUNICÍPIO/SECRETARIA, e a  Campanha Nacional de Escolas da Comunidade, com sede na Rua: Coronel Francisco Gomes,
1290  - Anita Garibaldi, em Joinville – SC, inscrito  nº CNPJ/MF sob nº 33.621.384/0955-86, representado  neste ato por seu Presidente Alexandre José dos
Santos, inscrito no CPF/MF nº 305.572.247-72, doravante denominado CEI, celebram o presente Termo de Colaboração, mediante as cláusulas seguintes:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1.1 O presente Termo de Colaboração  tem por objeto a conjugação de esforços para a manutenção do CEI e a continuidade do atendimento

especializado na área da educação infantil, para dar garantia ao acesso a Educação a todas as crianças que necessitam de vagas no Município de Joinville.
1.2 O Município de Joinville, através de auxílio financeiro, custeará parcialmente as despesas do CEI relacionadas ao serviço executado,

visando garantir sua manutenção, conforme Plano de Trabalho anexo a este Termo de Colaboração.
1.3 Como contrapartida o CEI disponibilizará até 270 vagas para atendimento na educação infantil, crianças de 1 aos 3 anos 11 meses e 29 dias,

em período parcial e integral, que serão preenchidas conforme demanda da Secretaria Municipal de Educação.
1.4 O presente Termo de Colaboração não gera qualquer vínculo empregatício ou societário entre o MUNICÍPIO/SECRETARIA  e o CEI,

sendo que cada um assume a responsabilidade integral trabalhista pelo pessoal de seu quadro.
1.5  Em qualquer situação, os profissionais envolvidos na execução dos trabalhos decorrentes deste Termo de Colaboração permanecerão

subordinados ao CEI às quais estejam vinculados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1 O presente Termo de Colaboração tem sua fundamentação legal na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996, na Lei

Federal nº 13.019/2014, nas Instruções Normativas nº 13/2012 e 014/2012 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, e no Decreto nº 45.110 de 21 de
dezembro de 2021 (0011513679) e àquelas que vierem a substituí-las.

 
CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
3.1 Este Termo de Colaboração terá vigência a partir da data de sua assinatura e vigorará por 60 (sessenta) meses.
3.2 Decorrido 12(doze) meses será adequado o plano de trabalho para cada exercício.
3.3  O valor pactuado neste Termo de Colaboração poderá ser reajustado após 12 (doze) meses,  contados a partir da data de início da

vigência pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR
4.1 Este Termo tem o valor anual de R$ 1.940.014,56 (um milhão, novecentos e quarenta mil, quatorze reais e cinquenta e seis centavos) que

serão repassados pelo MUNICÍPIO/SECRETARIA conforme estabelecido no Plano de Trabalho, anexo a este Termo de Colaboração, devidamente acordado
entre as partes.

4.2 O repasse dos recursos  previsto no Plano de Trabalho ocorrerá até o 5.º dia útil de cada mês.
4.3 Os recursos financeiros provenientes deste Termo de Colaboração serão depositados e geridos na conta bancária (0011698733): 51.909-X,

Agência 2981-5 do Banco do Brasil S.A.
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas decorrentes deste Termo de Colaboração serão custeadas por meio da seguinte dotação orçamentária: 6001 – Secretaria de

Educação 12.365.4.2.3171 – Ampliação de Vagas na Educação Infantil –SED 3.3.50 – Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos 0.119 - Fonte
Recurso  - FUNDEB  Código reduzido: 736, ou a que vier substituí-la.

 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO.
6.1 A gestão do Termo de Colaboração será realizada pela Secretaria de Educação, que através de Comissão de Monitoramento e Avaliação

designada por meio de Portaria específica para este fim,  será responsável pela avaliação, acompanhamento e fiscalização,  inclusive  in loco, da execução dos
serviços prestados, objetivando atender às necessidades dos alunos, ao interesse público, e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho.

6.2 A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá registar em Relatório as ocorrências e orientações dadas ao CEI.
6.3 Mediante Relatório de Visita Técnica e Fiscalização, que será verificado se o CEI mantém condições físicas e de pessoal (quadro funcional

em conformidade com a  Resolução  nº 910/2021/CME)  para o atendimento na área de Educação Infantil,  e se o atendimento do objeto deste Termo de
Colaboração.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO/SECRETARIA
7.1 Constituem obrigações do MUNICÍPIO/SECRETARIA:
7.1.1 Orientar e supervisionar pedagogicamente o CEI, em conformidade com a  Resolução  nº 910/2021/CME e Resolução

nº 075/2009/COMED, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, bem como as demais legislações aplicáveis ou as que vierem a substituí-las, por meio da Comissão
de Monitoramento e Avaliação.
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7.1.2 Repassar ao CEI, os recursos mensalmente conforme Plano de Trabalho aprovado previamente pelas partes, o qual integra o presente
Termo de Colaboração.

7.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do Termo de Colaboração, de forma a verificar a regularidade dos atos praticados, bem como tomar
as  providências necessárias para sanar os problemas detectados: advertência verbal; advertência por escrito e por fim suspensão de recursos até sanar
as dificuldades.

7.1.4 Rescindir o Termo de Colaboração, a qualquer tempo durante sua vigência, quando o CEI  for indeferida pelo Conselho Municipal de
Educação – CME, Vigilância Sanitária ou qualquer órgão oficial ou pela Comissão de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de Educação Municipal.

7.1.5  Fazer acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Colaboração, por meio da Comissão de Monitoramento e Avaliação
designada por Portaria, que ficará responsável pela visita in loco, em receber e analisar o relatório mensal de atividades desenvolvidas apresentado pelo CEI,
verificando o alcance do objetivo e das metas, bem como pela supervisão e acompanhamento das ações visando garantir a qualidade no/do atendimento.

7.1.6 Receber e analisar a prestação de contas que do CEI apresentar, verificando o fiel cumprimento das determinações legais, bem como a
suspensão do repasse quando a mesma não estiver em situação regular.

7.1.7 Sugerir serviços e procedimentos que propiciem melhorar a qualidade nos/dos atendimentos realizados pelo CEI.
7.1.8 Orientar, supervisionar e propor atividades de formação, por intermédio da Equipe técnico-pedagógica da Secretaria de Educação.
7.1.9  Suspender a liberação de parcelas ou novas concessões aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido para a prestação de

contas sem a devida regularização e ou quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública.

7.1.10 Repassar recursos somente se o CEI possuir todas as certidões negativas e/ou positiva com efeito de negativa solicitada na habilitação.
7.1.11 Fazer a revisão do Plano de trabalho, e caso necessário, adequar os valores e metas conforme interesse público, mediante Termo aditivo

ou por apostila ao plano de trabalho original.
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CEI 
8.1 Constituem obrigações do CEI:
8.2.1 O representante legal do CEI deve manter atualizado seu cadastro junto a Secretaria de Educação Municipal informando, especialmente, as

alterações de seu endereço e do CEI;
8.2.2 Observar diretrizes e normas emanadas dos órgãos competentes do MUNICÍPIO/SECRETARIA;
8.2.3 Manter os critérios de qualidade do referido serviço de acordo com os indicadores da qualidade na educação infantil do MEC/Secretaria de

Educação Básica, orientações proferidas pela Secretaria Municipal de Educação por meio de instruções normativas, formações e/ou relatórios de visitas.
8.2.4 Ofertar vagas para a Secretaria de Educação Municipal e matricular exclusivamente alunos encaminhados através do sistema eletrônico de

cadastro da Secretaria de Educação Municipal e conforme número de vagas informado no Plano de Trabalho - Contrapartida Social.
8.2.5  Atender as famílias beneficiadas dentro do critério sócio econômico, estabelecido pela Secretaria de Educação Municipal,

conforme Edital(is) de Matrícula.
8.2.6  O CEI deverá informar a Secretaria de Educação, quem são os membros da Comissão de Matrícula da unidade escolar que ficarão

responsáveis em:
a) Analisar as documentações entregues pelo responsável pela criança, no ato da matrícula atestando a veracidade das mesmas, no Termo de

Responsabilidade dos Pais,  juntamente com a família beneficiada, a  documentação deverá ser de acordo com o especificado no Edital(is) de Matrícula da
Secretaria de Educação Municipal;

b) Analisar e validar as matrícula dos alunos, emitindo e assinando a  Declaração de Responsabilidade de Deferimento de Matrícula;
c) Receber e validar a  Declaração de  Recebimento de Informação, bem  como a Ata, assinada pelos membros da Comissão  que validou a

matrícula; 
d) Receber e validar a Ficha de Matrícula assinada pelos pais (extraída do Sistema de Gestão Escolar da Secretaria de Educação Municipal);
8.2.6.1 Esses documentos deverão ser apresentados à Comissão de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de Educação, na visita in loco,

sempre que houver a rematrícula/matrícula de um novo aluno;
8.2.6.2   O CEI deverá manter arquivo físico desses documentos em boa ordem, à disposição da Secretaria de Educação, para consulta e

verificação sempre que for necessário;
8.2.7 Fornecer de forma integral a alimentação durante o horário de permanência em que a criança está sendo atendida, conforme a Resolução

FNDE n° 06/2020  que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação
Escolar – PNAE;

8.2.8 Prover o CEI de nutricionista responsável técnico com registro no Conselho Regional de Nutrição para assessorar as questões relativas à
alimentação, para elaboração e acompanhamento do cardápio/lista de compra   (quando houver) e para o desenvolvimento de projetos de educação alimentar e
nutricional;

8.2.9 Participar obrigatoriamente, quando solicitado e promovido pela Secretaria de Educação Municipal, dos cursos de capacitação continuada
destinados aos profissionais da área de educação, podendo incorrer a não participação sem justificativa em suspensão do Termo de Colaboração;

8.2.9.1 Proporcionar aos seus funcionários condições de participação nos cursos de capacitação e formação continuada ofertados pela Secretaria
Municipal de Educação;

8.2.10 Manter atualizada e disponível para a Secretaria de Educação Municipal, toda a documentação do(a) aluno(a) beneficiado(a) pelo Termo
de Colaboração, como: ficha de de anamnese e de matrícula, certidão de nascimento, carteira de vacina, registro geral,  e-mail, telefone de contato e local de
trabalho dos responsáveis;

8.2.11 O responsável do CEI deverá transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato
relevante, de modo a evitar descontinuidade, devendo imediatamente, comunicar a Secretaria de Educação Municipal;

8.2.12  Receber visita e acatar a orientação técnica da Secretaria de Educação Municipal durante o período de execução do Termo de
Colaboração;

8.2.13 Garantir acesso dos órgãos competentes da Secretaria de Educação Municipal à supervisão, acompanhamento e fiscalização do Termo de
Colaboração;

8.2.14 Manter, em local visível ao público, placa informando que o CEI possui Termo de Colaboração com a Secretaria de Educação Municipal,
conforme modelo a ser disponibilizado;

8.2.15  Manter em local visível ao público cartaz (tamanho mínimo de A3) informando  que o  CEI  não cobra pelos atendimentos
subsidiados pelo MUNICÍPIO/SECRETARIA, conforme Lei Municipal n° 6.407 de 17 de dezembro de 2008;

8.2.16 Encaminhar mensalmente à Secretaria de Educação Municipal, os seguintes documentos e certidões negativas atualizados:
a) Certificado de Regularidade do FGTS;

CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por N
A

T
A

L
IA

 FE
R

N
A

N
D

A
 FR

A
G

O
SO

 SIM
PL

IC
IO

 M
at. 966022-4  em

 06/12/2023 às 12:41:43.

Página 175
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1

https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/100-resolucoes?download=13857:resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-6,-de-08-de-maio-de-2020


26/01/2022 13:46 SEI/PMJ - 0011726243 - Termo de Colaboração

https://sei.joinville.sc.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_externo=362785&id_document… 3/6

b) Certidão Negativa de Débito Municipal;
c) Certidão de Regularidade da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN;
d) Certidão de Regularidade da Secretaria de Estado da Fazenda;
e) Certidão Negativa de Débito Trabalhista;
f) Alvará Sanitário;
g) Quadro funcional, conforme Resolução nº 910/2021/CME;
h) Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social-GFIP;
i) Cadastro das Crianças Atendidas pelo CEI -  Relatório de Atendimento por Período e Faixa Etária, extraído do sistema de gestão escolar da

Secretaria de Educação Municipal;
k) Relatório mensal de atendimento, relatando as atividades realizadas (exceto no período de recesso escolar);
8.2.16.1 No mês de janeiro, o CEI deverá proceder os atendimentos às famílias para realização das matrículas de alunos, encaminhados pela

Secretaria Municipal de Educação.
8.2.17 Assumir integral responsabilidade, na medida de suas obrigações legais, pela remuneração e pagamento dos encargos fiscais, tributários,

trabalhistas e previdenciários, de seguros, de eventuais danos causados a terceiros e outros similares, eximindo o MUNICÍPIO/SECRETARIA  de quaisquer
ônus e reivindicações perante terceiros.

8.2.17.1 Responsabilizar-se  pela indenização  de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

8.2.18  Na vistoria in loco mensal, exceto no período de recesso  escolar, a   Comissão de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de
Educação fará a verificação dos seguintes documentos:

a) Diário de classe extraído do sistema de gestão escolar (ficha de frequência) da Secretaria de Educação Municipal. As fichas de frequência
deverão ser preenchidas pela(s) professora(s) diariamente e acompanhadas das respectivas justificativas de faltas e atestados médicos;

b) Atestados médicos e ou justificativas das faltas ;
c) Declaração de frequência;
8.2.18.1  O CEI deverá manter arquivo físico desses documentos em boa ordem, à disposição da Secretaria de Educação, para consulta e

verificação sempre que for necessário;
8.2.19 Movimentar os recursos concedidos depositados em conta bancária específica e vinculada, por ordem bancária ou transferência eletrônica

de numerário;
8.2.20  Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas (faturas, notas fiscais, recibos e outros documentos de

despesas), devidamente identificada com o número do Termo de Colaboração, ficando à disposição dos órgãos de controle do Município, pelo prazo de cinco
anos, contados a partir da aprovação da prestação de contas;

8.2.21  Ressarcir ao  MUNICÍPIO/SECRETARIA  os recursos recebidos através do Termo de Colaboração, quando se comprovar sua
inadequada utilização;

8.2.22 Prestar contas do recurso recebido a Secretaria de Educação Municipal no prazo máximo de 30 dias corridos após o recebimento
de cada parcela;

8.2.23 Durante a vigência do Termo de Colaboração, eventuais saldos de recursos poderão ser acumulados à(s) parcela(s) subsequente(s) para a
execução do objeto;

8.2.23.1   Os recursos recebidos pelo CEI, enquanto não utilizados, deverão obrigatoriamente ser aplicados em cadernetas de poupança se a
previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da
dívida pública, quando a sua utilização for prevista para prazos menores do que 1 (um) mês, eximindo o MUNICÍPIO dos riscos assumidos nestas aplicações.

8.2.23.1.1 A conta de aplicação financeira dos recursos deverá ser vinculada à conta do ajuste, não podendo ser realizada em contas estranhas ao
mesmo;

8.2.23.2 O CEI poderá, nesta conta aplicação manter os recursos financeiros destinados ao provisionamento das despesas a serem efetuadas com
o 13º salário, o terço de férias e rescisões, necessários para a execução dos serviços objeto do presente Termo de Colaboração;

8.2.23.3 O CEI deverá devolver aos cofres públicos eventuais saldos financeiros remanescentes, inclusive os obtidos de aplicações financeiras
realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, em caso de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, devendo comprovar tal devolução, sob
pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública;

8.2.24 As contratações de bens e serviços pelo CEI, feitas com o uso de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os
princípios da impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, eficiência, publicidade, transparência na aplicação dos recursos e da busca   permanente de
qualidade; 

8.2.25 É expressamente vedado, ao CEI cobrar da família beneficiada qualquer valor a título de alimentação, uniforme, material escolar,
apostilas, higiene, limpeza, matrícula, mensalidade ou qualquer insumo ou serviço, pelos atendimentos subsidiados, dentro do horário de permanência,
pelo Município por meio do Termo de Colaboração;

8.2.25.1 É de responsabilidade dos pais e/ou responsável pela criança, enviar diariamente ao CEI os produtos de uso pessoal da criança, tais
como: fraldas, lenço umedecido, pomada, repelente, escova de dentes, pasta de dentes, roupas para eventuais trocas e etc. 

8.2.26 O CEI assume integral responsabilidade pelo fornecimento de alimentação durante o horário de permanência em que a criança está sendo
atendida, conforme a Resolução FNDE n° 06/2020 que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE;

8.2.27 Os atendimentos, às famílias beneficiadas, serão gratuitos e de acordo com o calendário disponibilizado pela Secretaria de Educação
Municipal, e, de acordo com o Projeto Político Pedagógico e Regimento Interno, aprovados pelo Conselho Municipal de Educação;

8.2.28 Todos os itens descritos no Projeto Político Pedagógico ou Regimento Interno, dentro do horário de permanência, estarão cobertos por
meio deste Termo de Colaboração;

8.2.29 Qualquer atividade oferecida dentro do horário de permanência que não constar no Projeto Político Pedagógico ou Regimento Interno
passará a fazer parte integrante deste, podendo a criança subsidiada pelo Termo de Colaboração participar gratuitamente desta;

8.2.30  O CEI   assume integral responsabilidade pelas informações e fornecimento do atendimento de acordo com seu Projeto Político
Pedagógico, eximindo o MUNICÍPIO/SECRETARIA de quaisquer ônus ou reivindicações de eventuais danos causados a terceiros;

8.2.31 É vedado ao CEI firmar contrato de prestação de serviços com os responsáveis pela criança beneficiada dentro do tempo de permanência
estipulado no plano de trabalho;

8.2.32 O CEI  assume integral responsabilidade, na medida de suas obrigações, pela remuneração e pagamento dos encargos fiscais, trabalhistas,
tributários, previdenciários, de seguros, de eventuais danos causados a terceiros e outros similares, eximindo o Município de quaisquer ônus e reivindicações
perante terceiros.
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8.2.33 O CEI deverá comprovar mensalmente, enquanto o Termo de Colaboração estiver vigente, a relação professor/criança de acordo com
a Resolução nº 910/2021/CME, ou na legislação municipal que vier substituí-la.

 
CLÁUSULA NONA– DA MATRÍCULA
9.1 O CEI deverá analisar a documentação entregue pelo responsável,  pela criança, no ato da matrícula atestando a veracidade das mesmas, no

Termo de Responsabilidade dos Pais, juntamente com a família beneficiada.
9.1.1 A documentação deverá ser de acordo com o especificado no(s) Edital(s) de Matrícula de cada exercício;
9.1.2 No caso de negativa de vaga, o CEI registrará a recusa em Ata da Comissão e encaminhará esta à Secretaria Municipal de Educação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ATENDIMENTOS ÀS CRIANÇAS E DAS ATIVIDADES DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO
10.1 Os atendimentos, às famílias beneficiadas, serão gratuitos e de acordo com o Calendário disponibilizado pela Secretaria de Educação, e, de

acordo com o Projeto Político Pedagógico e Regimento Interno aprovados pelo Conselho Municipal de Educação entregues no ato da habilitação.
10.1.1 Todos os itens descritos no Projeto Político Pedagógico ou Regimento Interno, dentro do horário de permanência, estarão cobertos por

meio deste Termo de Colaboração.
10.1.2 Qualquer atividade oferecida dentro do horário de permanência que não constar no Projeto Político Pedagógico ou Regimento Interno

passará a fazer parte integrante deste, podendo a criança subsidiada pelo Termo de Colaboração participar gratuitamente desta.
10.1.3 O  CEI  assume integral responsabilidade pelas informações e fornecimento do atendimento de acordo com seu Projeto Político

Pedagógico, eximindo o Município de quaisquer ônus ou reivindicações de eventuais danos causados a terceiros.
10.1.4 O horário de atendimento do CEI às crianças com a vaga disponibilizada pelo Município, deverá seguir o seguinte padrão:
a)Período integral: das 7h30min às 17h30min;
b)Período Parcial: Matutino das 7h30min às 11h30min e no Vespertino das 13h30min às 17h30min.
 
CLÁUSULA ONZE - DAS ALTERAÇÕES 
11.1 O presente Termo de Colaboração poderá ser alterado mediante a celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto, que não pode ser

modificado.
11.2 O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, conforme interesse público, mediante Termo aditivo ou por

apostila ao plano de trabalho original.
 
CLÁUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
12.1 O CEI  compromete-se a restituir o valor transferido pelo MUNICÍPIO/SECRETARIA,  atualizado monetariamente, acrescido de juros

legais, na forma da legislação aplicável aos débitos com a Fazenda Municipal, a partir da data do recebimento, nos seguintes casos:
12.1.1 inexecução do objeto;
12.1.2 falta de apresentação da prestação de contas no prazo e na forma exigidos;
12.1.3 utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida neste Termo de Colaboração;
12.1.4 irregularidade que resulte em prejuízo ao erário público.
 
CLÁUSULA TREZE – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
13.1 Compete ao CEI demonstrar o seu bom e regular emprego no objeto para o qual foram concedidos, mediante a apresentação, na prestação

de contas, de elementos que permitam a exata verificação das despesas realizadas e da sua vinculação com o objeto.
13.2 Na prestação de contas mensal o  CEI beneficiado, deverá observar as regras e exigências descritas conforme Instrução Normativa do

Tribunal de Contas de Santa Catarina nº 14/2012.
13.3 A prestação de contas da verba recebida deverá ser encaminhada à Gerência da Unidade Administrativa da Secretaria de Educação no prazo

máximo de 30 dias, contados após o recebimento de cada parcela.
13.4 Constatada a ausência da prestação de contas, o ordenador de despesa adotará providências administrativas visando regularizar a situação,

observando-se os prazos previstos em regulamento das Instruções Normativas do Tribunal de Contas de Santa Catarina nº  13/2012  e 14/2012;
13.5 Persistindo a ausência da prestação de contas, a autoridade administrativa competente instaurará Tomada de Contas Especial na forma do

regulamento próprio das Instruções Normativas do Tribunal de Contas de Santa Catarina nº 13/2012 e 14/2012;
13.6 A liberação da terceira parcela ficará condicionada a apresentação da prestação de contas da primeira parcela e assim sucessivamente.
 
CLÁUSULA CATORZE – DOS ENCARGOS
14.1 Todos os possíveis encargos e obrigações sociais existentes ou que venham a ser criados nas legislações   trabalhista, previdenciária e

securitária, bem como todos e quaisquer tributos, Federal, Estadual ou Municipal, que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços mencionados,
serão de exclusiva responsabilidade do CEI.

 
CLÁUSULA QUINZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 No caso de descumprimento das obrigações do Termo de Colaboração pelo CEI serão aplicadas as seguintes sanções de forma gradativa e

proporcional à gravidade do descumprimento:
15.1.1 Advertência por escrito;
15.1.2 Multa de até 100 (cem) UPM'S - Unidade Padrão Municipal;
15.1.3 Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da

esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
15.1.4 declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as

esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que  o CEI  ressarcir o  MUNICÍPIO/SECRETARIA  pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base na alínea b.  

 
CLÁUSULA DEZESSEIS – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

É
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16.1 É facultado aos interessados promover o distrato do presente Termo de Colaboração, a qualquer tempo, por mútuo consentimento, ou pela
iniciativa unilateral de qualquer um deles, mediante notificação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, restando para cada qual tão somente a
responsabilidade pelas obrigações assumidas e vantagens auferidas no período anterior à notificação.

16.1.1 Constitui motivo para rescisão do presente o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada a
utilização dos recursos recebidos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado, ou
ausência de prestação de contas de qualquer parcela de recurso concedido.

16.1.2 A rescisão do Termo de  Colaboração, na forma acima prevista e sem que tenha sido os valores restituídos ao
 MUNICÍPIO/SECRETARIA ou prestado contas, ensejará a instauração de Tomadas de Contas Especial com respectivas responsabilizações.

 
CLÁUSULA DEZESSETE– PUBLICAÇÃO
17.1 O MUNICÍPIO/SECRETARIA providenciará a publicação do extrato deste Instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município de

Joinville.
 
CLÁUSULA DEZOITO - DOS CASOS OMISSOS
18.1  Os casos omissos, as dúvidas ou quaisquer divergências decorrentes da execução deste Termo de Colaboração serão dirimidas pelos

partícipes, por meio de consultas e mútuo entendimento.
 
CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO
19.1 Fica eleito o Foro desta Comarca de Joinville, Estado de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas e decorrentes

desta parceria, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente.
19.2 E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente Termo de Colaboração, em meio eletrônico, através do Sistema Eletrônico de

Informações (SEI) do MUNICÍPIO/SECRETARIA.
 
 
PLANO DE TRABALHO/ATENDIMENTO
 
1 – Dados Cadastrais

Órgão / Entidade Proponente
Campanha Nacional de Escolas da Comunidade

CNPJ
33.621.384/0955-86

Endereço
Rua: Coronel Francisco Gomes, 1290 - Anita Garibaldi - Joinville/SC - CEP 89211-595

Telefone de contato: (47) 3431-0900

E-mail
0955.direcao@cnec.br

Nome do Responsável
Alexandre José dos Santos

CPF
305.572.247-72

Função
Presidente

Endereço e telefone residencial
Rua: Timbiras, 124 - São Fracisco, Niterói/RJ - CEP 24.360-250

 
 2 – Descrição

Título: Educação Infantil Período de Execução

Início – a partir da assinatura Término – 60 meses a partir da assinatura

 
3 – Metas

Nº Descrição por tipo de atendimento Valor A
R$

 
 
1
 

Manutenção do funcionamento da  Campanha Nacional de Escolas da Comunidade  visando o atendimento dos alunos da
Educação Infantil   1.940.01

 
4 - Contrapartida Social

Nº Descrição

 
 
01
 

Como contrapartida social, a  Campanha Nacional das Escolas  ofertará até 270  vagas no atendimento de crianças na Educação inf
encaminhadas pela Secretaria da Educação, no período parcial e integral. Conforme previsão abaixo:
Período Integral
18 vagas no Berçário II
36 vagas no Maternal I
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48 vagas no Maternal II
 
 Período Parcial:
72 vagas no Maternal I
96 vagas no Maternal II
 
*O remanejamento de vagas entre as faixas de idade poderá ocorrer mediante acordo firmado entre as partes.

 
5 - Cronograma de Execução 

Etapa Especificação Anual R$ Início Térm

 
   01
 

Pagamento de pessoal com ou sem encargos e/ou Material de Consumo e/ou Gêneros Alimentícios
e/ou Material de Expediente e/ou Material de Higiene e Limpeza e/ou Materiais Didáticos e/ou
Material Educativo e Esportivo e/ou Pagamento de serviço de Terceiros (Pessoa Física e/ou Jurídica)
e/ou custos indiretos necessários à execução do objeto da parceria e/ou provisionamento de recursos
para pagamento, dentro da vigência da parceria, dos encargos sociais: 13° salário, férias, rescisões,
entre outros.

 1.940.014,56
a partir
da
assinatura

60 m
a 
da
assin
 

   
6 - Plano de Aplicação

Natureza da Despesa Concedente

Código Especificação R$

6001.12.365.4.2.3171
3.3.3.5.0
0.119

Secretaria de Educação Convênios e Subvenções – Educação Infantil - SE
Transferências a Instituições Privadas sem fins lucrativos
Fonte de Recursos - Fundeb
Código Reduzido: 736

1.940.014,56

 
7 - Cronograma de Desembolso – Concedente

Meta   1o Mês 2o Mês 3o Mês 4o Mês 5o Mês 6o Mês

  01 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88

Meta 7o Mês 8o Mês 9o Mês 10o Mês 11o Mês 12o Mês

  01 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88 R$ 161.667,88

 

Documento assinado eletronicamente por Alexandre José dos Santos, Usuário Externo, em 25/01/2022, às 10:14, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus, Secretário (a), em 25/01/2022, às 15:09, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0011726243 e o código CRC
77128506.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC - www.joinville.sc.gov.br
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TERMO DE CREDENCIAMENTO No 083/2023 

 

Edital nº 028/2022– Chamamento Público 

 

Termo de Credenciamento para a aquisição de vagas nas escolas 

particulares, para atender alunos de 1º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental (meio turno) de acordo com o Decreto Municipal nº 

11.703, de 02 de dezembro de 2022. 

 

O MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Rua Mal. Deodoro, 70, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob nº 87.849.923/0001-09, neste ato 

representado por seu Prefeito DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA, doravante denominado 

CREDENCIANTE e, de outro lado, CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE, 

estabelecida na Rua Arlindo Franklin Barbosa, nº 384, bairro São Roque, nesta cidade, inscrita no CNPJ 

sob o nº 33.621.384/0725-35, representada por ALEXANDRE JOSÉ DOS SANTOS, doravante 

denominada CREDENCIADA, têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade 

com a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O presente termo tem por objeto o fornecimento de vagas nas escolas particulares, para 

atender alunos de 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental (meio turno), através da Secretaria Municipal de 

Educação do CREDENCIANTE, conforme condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público 

028/2022 e no Processo Administrativo 650/2022, protocolado sob o 25.572/2022, que passa a fazer parte 

integrante deste contrato, independentemente de transcrição ou anexação: 

 

QUANTIDADE VAGAS (mensal) 
VALOR UNITÁRIO 

(por vaga) 

VALOR TOTAL 

(10,5 meses) 

374 R$ 820,00 R$ 3.220.140,00 

 

§ 1º - O CREDENCIANTE não dá garantia de execução individual mínima para o 

fornecimento das vagas credenciadas, sendo que a quantidade de vagas será solicitada conforme as 

necessidades do CREDENCIANTE. 

 

§ 2º - O valor por vaga será pago de acordo com os valores fixados pelo Decreto 

Municipal nº 11.703, de 02 de dezembro de 2022. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Como pagamento pelo fornecimento das vagas objeto deste termo, a CREDENCIADA 

receberá o valor de R$ 820,00 (oitocentos e vinte reais) mensais para cada vaga. 

 

§ 1º – O pagamento da mensalidade inicial à CREDENCIADA será efetuado a partir da 

data em que, efetivamente, a criança começou a frequentar a escola, e não a contar da assinatura do 

presente Termo de Credenciamento, ficando sob responsabilidade do CREDENCIADO comunicar a data 

de início da mesma, através da ficha da matrícula com assinatura dos responsáveis. 

 

§ 2º – Os pagamentos à CREDENCIADA serão efetuados até o término do mês 

subsequente à execução do serviço, mediante entrega de nota fiscal dentro do mês de competência, e/ou 

outros documentos, conforme cronograma entregue pela Secretaria Municipal de Educação do 

CREDENCIANTE, sob pena de notificação por não cumprimento de cláusula contratual. 

 

§ 3º - Para o primeiro pagamento, deverá a CREDENCIADA apresentar à Secretaria 

Municipal de Educação do CREDENCIANTE declaração assinada pelo seu representante legal e pelo 

responsável legal pela criança, informando a data em que esta começou a frequentar a escola. 

 

§ 4º - No caso de haver cancelamento da vaga pelos responsáveis legais pela criança e, 

não havendo a substituição, o CREDENCIANTE pagará a CREDENCIADA somente o valor dos dias que 

a criança frequentou a escola no período. 

 

§ 5º - A substituição de alunos será realizada conforme a demanda do CREDENCIANTE. 

 

§ 6º - O CREDENCIANTE reserva-se no direito de fiscalizar de forma permanente, a 

prestação dos serviços e a frequência das crianças através de visitas e da análise dos formulários 

encaminhados mensalmente pela Escola, e/ou solicitar outros documentos que se fizerem necessários 

para comprovar a assiduidade das crianças, podendo proceder ao descredenciamento em caso de má 

prestação dos serviços. 

 

§ 7º - A CREDENCIADA submete-se às exigências, descontos e/ou retenções exigidos 

pelo INSS, ISS e IR, e outras passíveis de execução legal, quando houver. 

 

§ 8º - As notas fiscais emitidas pela CREDENCIADA deverão estar de acordo com os 

valores unitários e totais constantes na planilha da proposta da CREDENCIADA, que constitui parte 

integrante do presente termo, independentemente de transcrição ou anexação. 
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§ 9º - Não serão aceitos boletos bancários. Somente serão efetuados depósitos na conta 

bancária informada no ato do credenciamento, a qual deverá ser em nome da CREDENCIADA. 

 

§ 10º - A despesa resultante deste contrato correrá à conta de recursos do orçamento 

vigente, nas seguintes unidades orçamentárias: 

 

Órgão: 6 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Unidade: 4 – ENSINO FUNDAMENTAL 

Ação: 2219 – Compra de Vagas 

Referência Modalidade de Aplicação Vínculo 

715 33390390000000000000 Outros 

serviços terceiros pessoa jurídica 

5000001 Recursos não Vinculados de Impostos 

716 33390390000000000000 Outros 

serviços terceiros pessoa jurídica 

5400001 Transferências do FUNDEB - Impostos e 

Transferências de Impostos 

717 33390390000000000000 Outros 

serviços terceiros pessoa jurídica 

5500001 Transferência do Salário-Educação 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA, PRAZO E RESCISÃO 

 

O presente Termo de Credenciamento vigerá a partir da data que decorre de sua 

assinatura até o término do ano letivo de 2023, conforme calendário escolar de cada CREDENCIADA. 

 

§ 1º - Além dos motivos enumerados no art. 78 da Lei nº 8.666/93, o contrato poderá ser 

rescindido a qualquer tempo se a CREDENCIADA não desenvolver a contento suas atividades em 

desacordo com a legislação elencada no edital. 

 

§ 2º - O CREDENCIANTE poderá fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos 

serviços contratados, podendo proceder à rescisão do contrato em caso de prestação dos serviços de 

forma inadequada, verificada em processo administrativo específico e assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

São condições para a prestação dos serviços: 

 

I - O CREDENCIANTE disponibilizará vagas para cada CREDENCIADO, de acordo com a necessidade. 

II - A CREDENCIADA deverá prestar os serviços em local próprio e localizado dentro dos limites do 

Município de Bento Gonçalves. 
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III – O CREDENCIANTE, fará a seleção dos alunos de acordo com os critérios estabelecidos no edital de 

inscrições nº 135/2022. 

IV – O aluno perderá a vaga quando o número de faltas ultrapassar os 15 (quinze) dias consecutivos, sem 

justificativa. Fica de responsabilidade do CREDENCIADO formalizar ao CREDENCIANTE as faltas 

recorrentes e/ou cancelamentos, podendo ser responsabilizada pela não comunicação destas 

informações. 

V - É de responsabilidade do CREDENCIADO enviar a ficha de matrícula ou rematrícula dos alunos que 

foram encaminhados, com a assinatura do responsável e data de início do aluno. 

VI – Não serão permitidas indicações de nomes de alunos por parte do CREDENCIADO. 

VII - A Instituição de Ensino CREDENCIADA deverá cadastrar-se no MEC (caso não seja cadastrada) e 

responder, no ano de 2023, o Censo Escolar da Educação Básica, realizado anualmente pelo Ministério 

da Educação – MEC, coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira – INEP. A inserção de informações em sistemas de auxílios em programas assistenciais e 

Educacenso, é de responsabilidade do CREDENCIADO, seguindo cronograma de datas enviado pela 

Secretaria de Educação de Bento Gonçalves, sob a pena de ser advertido formalmente. 

VIII – Os alunos que ocuparem as vagas deverão receber 01 (um) lanche diário fornecidos pelo 

CREDENCIADO, sem ônus para o CREDENCIANTE, de acordo com o Anexo IV deste edital, tendo em 

vista que o custo da alimentação está inserido no valor pago pelo CREDENCIANTE.  Este cardápio deverá 

ser elaborado por uma nutricionista seguindo a distribuição dos nutrientes, conforme legislação vigente. Os 

cardápios deverão ser enviados ao CREDENCIANTE, mensalmente. 

IX – A utilização de pessoal para a execução do objeto contratado é responsabilidade da CREDENCIADA, 

bem como os encargos daí resultantes, tais como: recursos materiais, encargos fiscais, comerciais, 

previdenciários, trabalhistas, sociais ou quaisquer outros decorrentes das obrigações assumidas neste 

contrato; 

X – O CREDENCIANTE não se responsabiliza por outras despesas e/ou contribuições que poderão surgir 

em razão da vaga ocupada, especialmente pelo material e transporte das crianças que ocuparão as vagas 

objeto deste contrato; 

XI – O CREDENCIADO poderá, a qualquer tempo, protocolar pedido de ajuste na quantidade de vagas 

ofertadas e homologadas, desde que seja com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sendo que a 

possibilidade será analisada pela CREDENCIANTE, sob pena de não o fazendo neste prazo, ser aplicada 

multa de 15 URMs. Se o ajuste da quantidade de vagas se referir a reestruturação física da escola, deverá 

ser respeitada a capacidade da sala (2 m² para crianças com até 1 ano de idade e 1,20 m² para crianças 

maiores de 1 ano) conforme legislação vigente; 

XII – O CREDENCIANTE fixará na Instituição de Ensino CREDENCIADA as informações contendo os 

direitos do usuário pela utilização das vagas objeto deste credenciamento;  

XIII – No caso da CREDENCIADA adotar uniforme e material didático-pedagógico, a aquisição do mesmo 

será de responsabilidade da família do aluno, não estando relacionada com a vaga disponibilizada; 
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XIV – No caso de o CREDENCIADO ofertar atividades extras ou oficinas não contempladas na matriz 

curricular, os responsáveis legais deverão ser informados, oficialmente, que se trata de oferta paralela, 

não havendo a obrigatoriedade de adesão e que o pagamento será de responsabilidade dos mesmos. 

XV - O CREDENCIADO poderá, a qualquer tempo, protocolar pedido de ajuste na quantidade de vagas 

ofertadas e homologadas, desde que respeitada a capacidade da sala, conforme legislação vigente, sendo 

que a necessidade será analisada pelo CREDENCIANTE. 

XVI - O CREDENCIADO afixará, em seu estabelecimento, as informações relativas aos direitos do 

usuário no atendimento dos serviços que são objeto deste credenciamento. 

XVII - Deverá o CREDENCIADO apresentar ao CREDENCIANTE, mensalmente, conforme cronograma, o 

relatório de frequência, bem como outros documentos que sejam necessários para fins de comprovação 

da assiduidade dos alunos. O não cumprimento do cronograma poderá acarretar no atraso do pagamento. 

XVIII - O CREDENCIADO será inserido no sistema educacional on-line da rede municipal de educação 

realizando o registro diário de frequência dos alunos, conforme orientações do CREDENCIANTE.  

IXI – Em caso de mudança de sede da CREDENCIADA, aprovada por Parecer do Órgão Colegiado 

competente, no decorrer do período de vigência deste credenciamento deverá a mesma, comunicar o 

CREDENCIANTE e os responsáveis legais pela criança, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 

para que, as famílias, providenciem o transporte das crianças matriculadas em decorrência deste 

credenciamento ou para que manifestem a vontade de mudança de escola credenciada. 

XX – Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores e a Lei 

nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

XXI - O CREDENCIANTE apenas realizará troca de alunos entre unidades escolares, mediante solicitação 

da família e com a ciência do CREDENCIADO, sendo observados os seguintes critérios: 

 I - Disponibilidade de vaga em Escolas da Rede Municipal; 

II - Mudança de endereço, facilitando a logística da família ou a escola ser próxima do trabalho dos 

pais/responsáveis, mediante comprovação; 

III - Situações de negligência por parte do CREDENCIADO; 

IV - Cobranças indevidas. 

Observação 1: As transferências serão realizadas sempre que possível a partir do dia 1º (primeiro) 

de cada mês. Casos especiais poderão ser reconsiderados, dependendo da análise e critérios do 

CREDENCIANTE. 

Observação 2: O CREDENCIADO não poderá solicitar a transferência de alunos de sua unidade 

escolar, salvo em casos especiais que poderão ser reconsiderados, dependendo da análise e critérios do 

CREDENCIANTE. 

 

§ 1º - No caso de haver cancelamento da vaga da criança pelos pais ou responsáveis, o 

CREDENCIANTE pagará à CREDENCIADA somente o valor dos dias em que a criança frequentou o 

estabelecimento no mês. 
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§ 2º - A CREDENCIADA deverá manter, durante a execução do contrato, as mesmas 

condições de habilitação e qualificação, apresentadas na abertura da licitação e, em casos omissos 

aplicar-se-ão as disposições constantes no Edital nº 28/2022 – Chamamento Público e na Lei de 

Licitações. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 

 

O CREDENCIANTE designa as servidoras EDIANA CIMADON e/ou ROSANE MARIA 

PETROLI TESSER como responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do presente contrato. 

 

§ 1º - O CREDENCIANTE reserva-se o direito de fiscalizar de forma permanente, a 

prestação dos serviços e a frequência das crianças através de visitas e de encaminhamento mensal, ou a 

solicitação de outros documentos pela CREDENCIADA, que comprovem a assiduidade das crianças, 

podendo proceder o descredenciamento em caso de não prestação dos serviços ou de prestação dos 

serviços de forma inadequada pela CREDENCIADA, de formulário que comprove a assiduidade das 

crianças, podendo proceder a rescisão do contrato em caso de má prestação dos serviços. 

 

§ 2º - É de exclusiva responsabilidade da CREDENCIADA o ressarcimento por danos 

causados ao CREDENCIANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, não excluindo ou 

reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria Municipal de 

Educação do CREDENCIANTE. 

 

§ 3º - A CREDENCIADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto deste contrato no qual se verificar vício, defeito ou incorreção. 

 

CLAUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

 

Pela inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Credenciamento, o 

CREDENCIANTE poderá aplicar à CREDENCIADA as penalidades previstas no art. 87 e parágrafos da 

Lei nº 8.666/93 e alterações, sempre garantida a defesa prévia em processo administrativo, ficando sujeito 

às seguintes penalidades: 

 

I – advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja 

concorrido; 

II – multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor mensal da contratação, a qual será 

graduada conforme a infração, quando A CREDENCIADA deixar de cumprir em parte com as obrigações 

assumidas; 

III – multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, quando a CREDENCIADA 

deixar de cumprir no todo com as obrigações assumidas; 
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IV – suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Bento 

Gonçalves, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos; 

V - rescisão do Termo de Credenciamento pelos motivos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e 

alterações; 

VI - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de falta 

grave com comunicação aos respectivos registros cadastrais, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CREDENCIADA ressarcir o CREDENCIANTE pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 

 

  § 1º – A multa a que alude a Cláusula anterior não impede que o CREDENCIANTE rescinda 

unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas. 

 

  § 2º – A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CREDENCIANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

É expressamente vedado à CREDENCIADA: 

 

I – a subcontratação, no todo ou em parte, da execução do objeto deste Termo; 

II – a realização dos serviços decorrentes do fornecimento de vagas em dependências ou setores próprios 

do CREDENCIANTE; 

III – a cobrança de quaisquer valores que estejam associados a garantia da vaga adquirida pelo 

CREDENCIANTE.  

 

  § 1º – Qualquer tolerância ou concessão do CREDENCIANTE para com a CREDENCIADA, 

quando não manifestada por escrito, não terá validade e não poderá ser invocada para alterar os 

compromissos assumidos neste instrumento. 

 

  § 2º – Este Termo poderá ser alterado na forma prevista no art. 65 e parágrafos da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 

 

 Fica eleito o foro da Comarca sede do Município de Bento Gonçalves para dirimir as dúvidas 

oriundas deste Termo, quando não solvidas administrativamente. 
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 E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma. 

 

Bento Gonçalves, 03 de fevereiro de 2023. 

        

 

 

 

MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 
Diogo Segabinazzi Siqueira 

 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Adriane Zorzi 

 
 
 
 

CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC 
Alexandre José dos Santos 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________ 

_______________ 

Processo Administrativo 650/2022 

Protocolo nº 25.572/2022 
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TERMO DE CREDENCIAMENTO No 014/2023 
Edital nº 031/2022– Chamamento Público 

 
 

Termo de Credenciamento para a 
aquisição de vagas nas escolas 
particulares, para atender alunos em 
creches, de acordo com o Decreto 
Municipal nº 11.703, de 02 de dezembro 
de 2022. 

 
O MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Rua Mal. Deodoro, 70, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob nº 
87.849.923/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito em Exercício AMARILDO LUCATELLI, 
doravante denominado CREDENCIANTE e, de outro lado, CAMPANHA NACIONAL DE 
ESCOLAS DA COMUNIDADE, estabelecida na Rua Arlindo Franklin Barbosa, nº 384, bairro São 
Roque, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº 33.621.384/0725-35, representada por 
ALEXANDRE JOSÉ DOS SANTOS, doravante denominada CREDENCIADA, têm justo e 
acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade com a Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
O presente termo tem por objeto o fornecimento de vagas nas escolas 

particulares, para: 
 

- até 10 (dez) vagas de turno integral para Maternal II: o aluno deverá ter 03 anos completos até 
31/03/2023. 

 
 Tudo através da Secretaria Municipal de Educação do CREDENCIANTE, 

conforme condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público 031/2022 e no Processo 
Administrativo 658/2022, protocolado sob o 25.569/2022, que passa a fazer parte integrante deste 
contrato, independentemente de transcrição ou anexação: 

 

QUANTIDADE VAGAS (mensal) 
VALOR 

UNITÁRIO 
(por vaga) 

VALOR 
TOTAL 
(anual) 

10 R$ 1.445,00 R$ 166.175,00 

 
§ 1º - O CREDENCIANTE não dá garantia de execução individual mínima para o 

fornecimento das vagas credenciadas, sendo que a quantidade de vagas será solicitada conforme 
as necessidades do CREDENCIANTE. 

§ 2º - O valor por vaga será pago de acordo com os valores fixados pelo Decreto 
Municipal nº 11.703, de 02 de dezembro de 2022. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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Como pagamento pelo fornecimento das vagas objeto deste termo, a 
CREDENCIADA receberá o valor de R$ 1.445,00 (um mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais) 
mensais para cada vaga, conforme valor fixado no Decreto nº 11.703, de 02 de dezembro de 
2022. Deste valor serão descontadas as faltas sem justificativas, à critério e análise do 
CREDENCIANTE. 

 
§ 1º – O pagamento da mensalidade inicial à CREDENCIADA será efetuado a 

partir da data em que, efetivamente, a criança começou a frequentar a escola, e não a contar da 
assinatura do presente Termo de Credenciamento, ficando sob responsabilidade do 
CREDENCIADO comunicar a data de início da mesma, através da ficha da matrícula com 
assinatura dos responsáveis. 

 
§ 2º – Os pagamentos à CREDENCIADA serão efetuados até o término do mês 

subsequente à execução do serviço, mediante entrega de nota fiscal dentro do mês de 
competência, e/ou outros documentos, conforme cronograma entregue pela Secretaria Municipal 
de Educação do CREDENCIANTE, sob pena de notificação por não cumprimento de cláusula 
contratual. 

 
§ 3º - Para o primeiro pagamento, deverá a CREDENCIADA apresentar à 

Secretaria Municipal de Educação do CREDENCIANTE declaração assinada pelo seu 
representante legal e pelo responsável legal pela criança, informando a data em que esta 
começou a frequentar a escola. 

 
§ 4º - No caso de haver cancelamento da vaga pelos responsáveis legais pela 

criança e, não havendo a substituição, o CREDENCIANTE pagará a CREDENCIADA somente o 
valor dos dias que a criança frequentou a escola no período. 

 
§ 5º - A substituição de alunos será realizada conforme a demanda do 

CREDENCIANTE. 
 
§ 6º - O CREDENCIANTE reserva-se no direito de fiscalizar de forma 

permanente, a prestação dos serviços e a frequência das crianças através de visitas e da análise 
dos formulários encaminhados mensalmente pela Escola, e/ou solicitar outros documentos que 
se fizerem necessários para comprovar a assiduidade das crianças, podendo proceder ao 
descredenciamento em caso de má prestação dos serviços. 

 
§ 7º - A CREDENCIADA submete-se às exigências, descontos e/ou retenções 

exigidos pelo INSS, ISS e IR, e outras passíveis de execução legal, quando houver. 
 
§ 8º - As notas fiscais emitidas pela CREDENCIADA deverão estar de acordo 

com os valores unitários e totais constantes na planilha da proposta da CREDENCIADA, que 
constitui parte integrante do presente termo, independentemente de transcrição ou anexação. 

 
§ 9º - Não serão aceitos boletos bancários. Somente serão efetuados depósitos 

na conta bancária informada no ato do credenciamento, a qual deverá ser em nome da 
CREDENCIADA. 

 
§ 10º - A despesa resultante deste contrato correrá à conta de recursos do 

orçamento vigente, nas seguintes unidades orçamentárias: 
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Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 2 – Educação Infantil – Creche 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 543 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Vínculo 5000001 Recursos não vinculados de impostos 
 
Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 2 – Educação Infantil – Creche 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 544 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Vínculo 5400001 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 
Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 2 – Educação Infantil – Creche 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 545 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Vínculo 5500001 Transferência do Salário-Educação 
 
Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 2 – Educação Infantil – Creche 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 546 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Vínculo 5690001 Outras Transferências de Recursos do FNDE 
 
Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 3 – Educação infantil – pré escola 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 636 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Vínculo 5000001 Recursos não vinculados de impostos 
 
Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 3 – Educação infantil – pré escola 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 637 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Vínculo 5400001 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 
Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 3 – Educação infantil – pré escola 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 638 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Vínculo 5500001 Transferência do Salário-Educação 
 
Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 4 – Ensino fundamental 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 715 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Vínculo 5000001 Recursos não vinculados de impostos 
 
Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 4 – Ensino fundamental 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 716 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
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Vínculo 5400001 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 
Órgão 6 – Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 4 – Ensino fundamental 
Ação 2219 – Compra de Vagas 
Referência 717 
Modalidade de Aplicação 33390390000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Vínculo 5500001 Transferência do Salário-Educação 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA, PRAZO E RESCISÃO 
 

O presente Termo de Credenciamento vigerá a partir da data que decorre de sua 
assinatura até o término do ano letivo de 2023, conforme calendário escolar de cada 
CREDENCIADA. 

 
§ 1º - Além dos motivos enumerados no art. 78 da Lei nº 8.666/93, o contrato 

poderá ser rescindido a qualquer tempo se a CREDENCIADA não desenvolver a contento suas 
atividades em desacordo com a legislação elencada no edital. 

 
§ 2º - O CREDENCIANTE poderá fiscalizar, de forma permanente, a prestação 

dos serviços contratados, podendo proceder à rescisão do contrato em caso de prestação dos 
serviços de forma inadequada, verificada em processo administrativo específico e assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

  
CLÁUSULA QUARTA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

São condições para a prestação dos serviços: 
 

I - O CREDENCIANTE disponibilizará vagas para cada CREDENCIADO, de acordo com a 
necessidade. 
II - A CREDENCIADA deverá prestar os serviços em local próprio e localizado dentro dos limites 
do Município de Bento Gonçalves, sempre em conformidade com as normas para oferta de 
Educação Infantil. 
III – O CREDENCIANTE, fará a seleção dos alunos de acordo com os critérios estabelecidos no 
edital de inscrições nº 135/2022. 
IV – O aluno perderá a vaga quando o número de faltas ultrapassar 30 (trinta) dias consecutivos 
sem justificativa. Fica de responsabilidade do CREDENCIADO formalizar ao CREDENCIANTE as 
faltas recorrentes e/ou cancelamentos, podendo ser responsabilizada pela não comunicação 
destas informações.  
V - É de responsabilidade do CREDENCIADO enviar a ficha de matrícula ou rematrícula dos 
alunos que foram encaminhados, com a assinatura do responsável e data de início do aluno. 
VI – Não serão permitidas indicações de nomes de alunos por parte do CREDENCIADO. 
VIII – Os alunos selecionadas para ocuparem as vagas deverão receber 5 (cinco) refeições 
diárias: 01 (um) café da manhã, 01 (um) lanche (fruta), 01 (um) almoço, 01 (um) lanche (fruta) 
e 01 (uma) pré-janta fornecidos pelo CREDENCIADO, sem ônus para o CREDENCIANTE, tendo 
em vista que o custo da alimentação está inserido no valor pago pelo CREDENCIANTE. Este 
cardápio deverá ser elaborado por uma nutricionista seguindo a distribuição dos nutrientes, 
conforme legislação vigente. Os cardápios deverão ser enviados ao CREDENCIANTE, 
mensalmente, por meio eletrônico 
IX – A utilização de pessoal para a execução do objeto contratado é responsabilidade da 
CREDENCIADA, bem como os encargos daí resultantes, tais como: recursos materiais, encargos 
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fiscais, comerciais, previdenciários, trabalhistas, sociais ou quaisquer outros decorrentes das 
obrigações assumidas neste contrato; 
X – O CREDENCIANTE não se responsabiliza por outras despesas que poderão surgir em razão 
da vaga ocupada, especialmente pelo material, alimentação e transporte dos alunos que ocuparão 
as vagas objeto deste edital. 
XI – O CREDENCIADO poderá, a qualquer tempo, protocolar pedido de ajuste na quantidade de 
vagas ofertadas e homologadas, desde que respeitada a capacidade da sala, conforme legislação 
vigente, sendo que a necessidade será analisada pelo CREDENCIANTE.  
XII – O CREDENCIANTE fixará na Instituição de Ensino CREDENCIADA as informações 
contendo os direitos do usuário pela utilização das vagas objeto deste credenciamento;  
XIII - No caso de o CREDENCIADO adotar uniforme, a aquisição do mesmo será de 
responsabilidade da família, não estando relacionada com a vaga disponibilizada. 
XIV - No caso de o CREDENCIADO ofertar atividades extras ou oficinas não contempladas na 
matriz curricular, os responsáveis legais deverão ser informados, oficialmente, que se trata de 
oferta paralela, não havendo a obrigatoriedade de adesão e que o pagamento será de 
responsabilidade dos mesmos. 
XV - O CREDENCIADO afixará, em seu estabelecimento, as informações relativas aos direitos do 
usuário no atendimento dos serviços que são objeto deste credenciamento. 
XVI - Deverá o CREDENCIADO apresentar ao CREDENCIANTE, mensalmente, conforme 
cronograma, o relatório de frequência, bem como outros documentos que sejam necessários para 
fins de comprovação da assiduidade dos alunos. O não cumprimento do cronograma poderá 
acarretar no atraso do pagamento. 
XVII - O CREDENCIADO será inserido no sistema educacional on-line da rede municipal de 
educação realizando o registro diário de frequência dos alunos, conforme orientações do 
CREDENCIANTE.  
XVIII - Em caso de mudança de sede do CREDENCIADO, aprovada por Parecer do Órgão 
Colegiado competente, no decorrer do período de vigência deste credenciamento deverá, o 
mesmo, comunicar o CREDENCIANTE e os responsáveis legais pelo aluno, com antecedência, 
para que, as famílias, providenciem o transporte dos alunos matriculadas em decorrência deste 
credenciamento ou para que manifestem a vontade de mudança do CREDENCIADO. 
XIX – Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores 
e a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 
XX - O CREDENCIANTE apenas realizará troca de alunos entre unidades escolares, mediante 
solicitação da família e com a ciência do CREDENCIADO, sendo observados os seguintes 
critérios: 
 I - Disponibilidade de vaga em Escolas da Rede Municipal; 

II - Mudança de endereço, facilitando a logística da família ou a escola ser próxima do 
trabalho dos pais/responsáveis, mediante comprovação; 

III - Situações de negligência por parte do CREDENCIADO; 
IV - Cobranças indevidas. 
 
Observação 1: As transferências serão realizadas sempre que possível a partir do dia 1º 

(primeiro) de cada mês. Casos especiais poderão ser reconsiderados, dependendo da análise e 
critérios do CREDENCIANTE. 

 
Observação 2: O CREDENCIADO não poderá solicitar a transferência de alunos de sua 

unidade escolar, salvo em casos especiais que poderão ser reconsiderados, dependendo da 
análise e critérios do CREDENCIANTE. 
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XXI - Em caso de mudança de sede do CREDENCIADO, aprovada por Parecer do Órgão 
Colegiado competente, no decorrer do período de vigência deste credenciamento deverá, o 
mesmo, comunicar o CREDENCIANTE e os responsáveis legais pelo aluno, com antecedência, 
para que, as famílias, providenciem o transporte dos alunos matriculadas em decorrência deste 
credenciamento ou para que manifestem a vontade de mudança do CREDENCIADO. 
 
XXII - Nos casos omissos, aplicar-se-ão as disposições da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores e a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 
 

§ 1º - No caso de haver cancelamento da vaga da criança pelos pais ou 
responsáveis, o CREDENCIANTE pagará à CREDENCIADA somente o valor dos dias em que a 
criança frequentou o estabelecimento no mês. 

 
§ 2º - A CREDENCIADA deverá manter, durante a execução do contrato, as 

mesmas condições de habilitação e qualificação, apresentadas na abertura da licitação e, em 
casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes no Edital nº 31/2022 – Chamamento 
Público e na Lei de Licitações. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 
 

O CREDENCIANTE designa as servidoras EDIANA CIMADON e/ou ROSANE 
MARIA PETROLI TESSER como responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do presente 
contrato. 

 
§ 1º - O CREDENCIANTE reserva-se o direito de fiscalizar de forma 

permanente, a prestação dos serviços e a frequência das crianças através de visitas e de 
encaminhamento mensal, ou a solicitação de outros documentos pela CREDENCIADA, que 
comprovem a assiduidade das crianças, podendo proceder o descredenciamento em caso de não 
prestação dos serviços ou de prestação dos serviços de forma inadequada pela CREDENCIADA, 
de formulário que comprove a assiduidade das crianças, podendo proceder a rescisão do contrato 
em caso de má prestação dos serviços. 

 
§ 2º - É de exclusiva responsabilidade da CREDENCIADA o ressarcimento por 

danos causados ao CREDENCIANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, 
não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela 
Secretaria Municipal de Educação do CREDENCIANTE. 

 
§ 3º - A CREDENCIADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato no qual se verificar vício, defeito ou 
incorreção. 
 
 
CLAUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 
 

Pela inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de 
Credenciamento, o CREDENCIANTE poderá aplicar à CREDENCIADA as penalidades previstas 
no art. 87 e parágrafos da Lei nº 8.666/93 e alterações, sempre garantida a defesa prévia em 
processo administrativo, ficando sujeito às seguintes penalidades: 
I – advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja 
concorrido; 
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II – multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor mensal da contratação, a qual será 
graduada conforme a infração, quando A CREDENCIADA deixar de cumprir em parte com as 
obrigações assumidas; 
III – multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, quando a 
CREDENCIADA deixar de cumprir no todo com as obrigações assumidas; 
IV – suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município 
de Bento Gonçalves, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos; 
V - rescisão do Termo de Credenciamento pelos motivos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações; 
VI - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de 
falta grave com comunicação aos respectivos registros cadastrais, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CREDENCIADA ressarcir o 
CREDENCIANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso IV. 
 
  § 1º – A multa a que alude a Cláusula anterior não impede que o CREDENCIANTE 
rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas. 
 
  § 2º – A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo CREDENCIANTE ou, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

É expressamente vedado à CREDENCIADA: 
 
I - A subcontratação no todo ou em parte dos serviços objeto deste edital de Chamamento 
Público. 
II - A cobrança de mensalidade, matrícula, rematrícula e alimentos, bem como quaisquer taxas, 
que estejam associadas à garantia da vaga adquirida pelo CREDENCIANTE. 
III - O trabalho do CREDENCIADO em dependências ou setores próprios do CREDENCIANTE. 
IV - O credenciamento de empresas cujo representante legal pertença ao quadro permanente do 
CREDENCIANTE. 
 
  § 1º – Qualquer tolerância ou concessão do CREDENCIANTE para com a 
CREDENCIADA, quando não manifestada por escrito, não terá validade e não poderá ser 
invocada para alterar os compromissos assumidos neste instrumento. 
 
  § 2º – Este Termo poderá ser alterado na forma prevista no art. 65 e parágrafos da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 

 
 Fica eleito o foro da Comarca sede do Município de Bento Gonçalves para dirimir as 

dúvidas oriundas deste Termo, quando não solvidas administrativamente. 
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 E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma. 
 

Bento Gonçalves, 20 de janeiro de 2023. 
 

        
 
 

MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 
Amarildo Lucatelli 

 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Adriane Zorzi 

 
 
 
 

CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC 
Alexandre José dos Santos 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
_______________ 
 
_______________ 
 
Processo Administrativo 658/2022 
Protocolo nº 25.569/2022 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES

Secretaria Municipal de Finanças

TERMO DE CREDENCIAMENT0 No 059/2022

Edital nº 16/2021 Chamamento Público

Termo  de  Credenciamento  para  a  aquisição  de  vagas  de  turno
integral nas escolas infantis particulares de acordo com o Decreto
Municipal nº 11.165/2021, de 12 de novembro de 2021.

O  MUNICÍPIO  DE  BENTO  GONÇALVES,  pessoa  jurídica  de  direito  público
interno,  com  sede  na  Rua  Mal.  Deodoro,  70,  nesta  cidade,  inscrito  no  CNPJ  sob  nº
87.849.923/0001-09, neste ato representado por seu Prefeito Municipal  DIOGO SEGABINAZZI
SIQUEIRA,  doravante  denominado  CREDENCIANTE e,  de  outro  lado,  CAMPANHA
NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE -  CNEC,  estabelecida  na  Rua  Arlindo
Franklin Barbosa, nº 384, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº  33.621.384/0725-35,
representada  por  ALEXANDRE  JOSÉ  DOS  SANTOS,  doravante  denominada
CREDENCIADA, têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade com a
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente termo tem por objeto o fornecimento de vagas de turno integral para
Berçário I e II e Maternal I e II, nas escolas da rede privada para atender crianças, na faixa etária
de 0 (zero) a 4 (quatro) anos de idade completos entre 01 de abril de 2022 até 31 de dezembro de
2022, através da Secretaria Municipal de Educação do  CREDENCIANTE,  conforme condições
estabelecidas  no  Edital  de  Chamamento  Público  16/2021e  no  Processo  Administrativo  535,
protocolado sob o 19139, que passa a fazer parte integrante deste contrato, independentemente
de transcrição ou anexação:

QUANTIDADE VAGAS
(mensal)

VALOR
UNITÁRIO (por

vaga)

VALOR TOTAL
MENSAL

VALOR TOTAL
(11 meses)

25 R$ 1.270,00 R$ 31.750,00 R$ 349.250,00

§ 1º - O CREDENCIANTE não dá garantia de execução individual mínima para o
fornecimento das vagas credenciadas, sendo que a quantidade de vagas será solicitada conforme
as necessidades do CREDENCIANTE.

§ 2º - O valor por vaga será pago de acordo com os valores fixados pelo Decreto
Municipal nº 11.165/2021, de 12 de novembro de 2021.

Avenida Osvaldo Aranha, n° 1105 – Cidade Alta – Bento Gonçalves/RS – 95.700-324
Fone: (54) 3055.7139/ (54) 3055.7439 (WhatsApp)

www.bentogoncalves.rs.gov.br | licitacao@bentogoncalves.rs.gov.br 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Como  pagamento  pelo  fornecimento  das  vagas  objeto  deste  termo,  a
CREDENCIADA receberá o valor de R$ 1.270,00 (mil, duzentos e setenta reais) mensais para
cada vaga de Berçário I e II e Maternal I e II.

§ 1º – O pagamento da mensalidade inicial à  CREDENCIADA será efetuado a
partir da data em que, efetivamente, a criança começou a frequentar a escola, e não a contar da
assinatura do presente Termo de Credenciamento. 

§ 2º – Os pagamentos à CREDENCIADA serão efetuados até o término do mês
subsequente  à  execução  do  serviço,  mediante  entrega  de  nota  fiscal  dentro  do  mês  de
competência, e/ou outros documentos, conforme cronograma entregue pela Secretaria Municipal
de Educação do  CREDENCIANTE,  sob pena de notificação por não cumprimento de cláusula
contratual.

§  3º  - Para  o  primeiro  pagamento,  deverá  a  CREDENCIADA apresentar  à
Secretaria  Municipal  de  Educação  do  CREDENCIANTE declaração  assinada  pelo  seu
representante  legal  e  pelo  responsável  legal  pela  criança,  informando  a  data  em  que  esta
começou a frequentar a escola.

§ 4º - No caso de haver cancelamento da vaga pelos responsáveis legais pela
criança e, não havendo a substituição, o CREDENCIANTE pagará a CREDENCIADA somente o
valor dos dias que a criança frequentou a escola no período.

§ 5º - O prazo máximo para o CREDENCIANTE efetuar a substituição da vaga
é de 10 (dez) dias úteis a contar da data de saída da criança, caso haja demanda de crianças
para o respectivo zoneamento.

§  6º  - O CREDENCIANTE reserva-se  no  direito  de  fiscalizar  de  forma
permanente, a prestação dos serviços e a frequência das crianças através de visitas e da análise
dos formulários encaminhados mensalmente pela Escola,  e/ou solicitar outros documentos que
se  fizerem  necessários  para  comprovar a  assiduidade  das  crianças,  podendo  proceder  ao
descredenciamento em caso de má prestação dos serviços.

§ 7º  - A CREDENCIADA submete-se às exigências, descontos e/ou retenções
exigidos pelo INSS, ISS e IR, e outras passíveis de execução legal, quando houver.

§ 8º  - As notas fiscais emitidas pela  CREDENCIADA deverão estar de acordo
com os valores unitários e totais constantes na planilha da proposta da  CREDENCIADA,  que
constitui parte integrante do presente termo, independentemente de transcrição ou anexação.

§ 9º - Não serão aceitos boletos bancários. Somente serão efetuados depósitos
na  conta  bancária  informada  no  ato  do  credenciamento,  a  qual  deverá  ser  em  nome  da
CREDENCIADA.
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§ 10º  - A despesa resultante  deste  contrato correrá  à conta de recursos do
orçamento vigente, nas seguintes unidades orçamentárias:
Educação Infantil
12.365.253.2219 3.3.90.39.00.00.00.00.0020 – Outros Serviços de Terceiros PJ
12.365.253.2219 3.3.90.39.00.00.00.00.1019 – Outros Serviços de Terceiros PJ

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA, PRAZO E RESCISÃO

O presente Termo de Credenciamento vigerá a partir da data que decorre de sua
assinatura  até  o  término  do  ano  letivo  de  2022,  conforme  calendário  escolar  de  cada
CREDENCIADA.

§ 1º  - Além dos motivos enumerados no art. 78 da Lei nº 8.666/93, o contrato
poderá ser rescindido a qualquer tempo se a CREDENCIADA não desenvolver a contento suas
atividades em desacordo com a legislação elencada no edital.

§ 2º -  O CREDENCIANTE poderá fiscalizar, de forma permanente, a prestação
dos serviços contratados, podendo proceder à rescisão do contrato em caso de prestação dos
serviços de forma inadequada, verificada em processo administrativo específico e assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA QUARTA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

São condições para a prestação dos serviços:

I  -  O CREDENCIANTE disponibilizará vagas para cada CREDENCIADO, de acordo com a
necessidade.
II - A CREDENCIADA deverá prestar os serviços em local próprio e localizado dentro dos limites
do  Município  de  Bento  Gonçalves,  sempre  em  conformidade  com  as  normas  de  oferta  de
Educação Infantil.
III  –  O CREDENCIANTE, através da Secretaria Municipal  de Educação,  fará a seleção das
crianças, de acordo com os critérios estabelecidos para as Escolas Municipais Infantis e o filho
de funcionário público entra na seleção como as demais crianças da comunidade.
IV –  A criança  perderá  a  vaga  quando  o  número  de  faltas  ultrapassar  os  15  (quinze)  dias
consecutivos, sem justificativa;
V  –  A Instituição  de  Ensino  CREDENCIADA deverá  cadastrar-se  no  MEC  (caso  não  seja
cadastrada)  e  responder,  no  ano  de  2022,  o  Censo  Escolar  da  Educação  Básica,  realizado
anualmente pelo Ministério da Educação – MEC, coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP;
VI – As crianças que ocuparem as  vagas deverão  receber  01 (um) café da manhã, 01 (um)
almoço, 02 (dois) lanches e 01 (uma) pré-janta  fornecidos pelo  CREDENCIADO,  sem ônus
para o CREDENCIANTE de acordo com o Anexo III, deste edital, tendo em vista que o custo da
alimentação está inserido no valor pago pelo CREDENCIANTE.
VII –  A utilização  de  pessoal  para  a  execução  do  objeto  contratado  é  responsabilidade  da
CREDENCIADA, bem como os encargos daí resultantes, tais como: recursos materiais, encargos
fiscais,  comerciais,  previdenciários,  trabalhistas,  sociais  ou  quaisquer  outros  decorrentes  das
obrigações assumidas neste contrato;
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VIII –  O  CREDENCIANTE não se responsabiliza por  outras despesas e/ou contribuições que
poderão surgir em razão da vaga ocupada, especialmente pelo material e transporte das crianças
que ocuparão as vagas objeto deste contrato;
IX – O CREDENCIADO poderá, a qualquer tempo, protocolar pedido de ajuste na quantidade de
vagas ofertadas e homologadas, desde que seja com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
sendo que a possibilidade será analisada pela  CREDENCIANTE, sob pena de não o fazendo
neste prazo, ser aplicada multa de 15 URMs. Se o ajuste da quantidade de vagas se referir a
reestruturação física da escola, deverá ser respeitada a capacidade da sala (2 m² para crianças
com até 1 ano de idade e 1,20 m² para crianças maiores de 1 ano) conforme legislação vigente;
X – O CREDENCIANTE fixará na Instituição de Ensino CREDENCIADA as informações contendo
os direitos do usuário pela utilização das vagas objeto deste credenciamento; 
XI –  No  caso  da  CREDENCIADA adotar  uniforme,  a  aquisição  do  mesmo  será  de
responsabilidade da família da criança;
XII –  No  caso  da  CREDENCIADA ofertar  atividades  extras  ou  oficinas  no  contra  turno  não
contempladas na matriz curricular, os responsáveis pelas crianças que usufruem a vaga adquirida
pelo CREDENCIANTE, deverão ser informados que se trata de oferta paralela e que o pagamento
será de responsabilidade da família da criança. Tal informe deverá ser feito oficialmente, contendo
assinatura do responsável legal da escola e dos responsáveis legais pela criança.
XIII –  Em  caso  de  mudança  de  sede  da  CREDENCIADA,  aprovada  por  Parecer  do  Órgão
Colegiado  competente,  no  decorrer  do  período  de  vigência  deste  credenciamento  deverá  a
mesma, comunicar o CREDENCIANTE e os responsáveis legais pela criança, com antecedência
mínima de 60 (sessenta)  dias,  para que,  as  famílias,  providenciem o transporte das crianças
matriculadas  em  decorrência  deste  credenciamento  ou  para  que  manifestem  a  vontade  de
mudança de escola credenciada.
XIV – Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores
e a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

§  1º -  No  caso  de  haver  cancelamento  da  vaga  da  criança  pelos  pais  ou
responsáveis, o CREDENCIANTE pagará à CREDENCIADA somente o valor dos dias em que a
criança frequentou o estabelecimento no mês.

§ 2º -  A  CREDENCIADA deverá manter,  durante a execução do contrato, as
mesmas condições de habilitação e qualificação, apresentadas na abertura da licitação e,  em
casos  omissos  aplicar-se-ão  as  disposições  constantes  no  Edital  nº  16/2021  –  Chamamento
Público e na Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES

O  CREDENCIANTE designa as servidoras  EDIANA CIMADON e/ou  CLEUSA
MARIA LUCHESE FERNANDES e/ou  TALITA BORTOLINI e/ou  ANANDA ESTHER RITTER
SCHIMITZ como responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do presente contrato.

§  1º -  O  CREDENCIANTE reserva-se  o  direito  de  fiscalizar  de  forma
permanente,  a  prestação  dos  serviços  e  a  frequência  das  crianças  através  de  visitas  e  de
encaminhamento  mensal,  ou  a  solicitação  de  outros  documentos  pela  CREDENCIADA,  que
comprovem a assiduidade das crianças, podendo proceder o descredenciamento em caso de não
prestação dos serviços ou de prestação dos serviços de forma inadequada pela CREDENCIADA,
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de formulário que comprove a assiduidade das crianças, podendo proceder a rescisão do contrato
em caso de má prestação dos serviços.

§ 2º - É de exclusiva responsabilidade da CREDENCIADA o ressarcimento por
danos causados ao  CREDENCIANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato,
não excluindo  ou reduzindo esta  responsabilidade  à  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pela
Secretaria Municipal de Educação do CREDENCIANTE.

§ 3º - A CREDENCIADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto deste contrato no qual se verificar vício, defeito ou incorreção.

CLAUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

Pela  inexecução  total  ou  parcial  dos  serviços  objeto  deste  Termo  de
Credenciamento, o CREDENCIANTE poderá aplicar à CREDENCIADA as penalidades previstas
no art. 87 e parágrafos da Lei nº 8.666/93 e alterações, sempre garantida a defesa prévia em
processo administrativo, ficando sujeito às seguintes penalidades:

I – advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja
concorrido;

II – multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor mensal da contratação, a qual será
graduada conforme a infração, quando A CREDENCIADA deixar de cumprir em parte com as
obrigações assumidas;

III  –  multa  de  10%  (dez  por  cento)  calculada  sobre  o  valor  total  do  contrato,  quando  a
CREDENCIADA deixar de cumprir no todo com as obrigações assumidas;

IV – suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município
de Bento Gonçalves, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;

V - rescisão do Termo de Credenciamento pelos motivos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e
alterações;

VI - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de
falta  grave  com  comunicação  aos  respectivos  registros  cadastrais,  enquanto  perdurarem  os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade
que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  CREDENCIADA ressarcir  o
CREDENCIANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso IV.

§ 1º – A multa a que alude a Cláusula anterior não impede que o CREDENCIANTE
rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas.

§ 2º – A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada
dos pagamentos eventualmente devidos pelo  CREDENCIANTE ou, quando for o caso, cobrada
judicialmente.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

É expressamente vedado à CREDENCIADA:
I – a subcontratação, no todo ou em parte, da execução do objeto deste Termo;
II – a realização dos serviços decorrentes do fornecimento de vagas em dependências ou setores
próprios do CREDENCIANTE;
III  –  A cobrança  de quaisquer  valores  que  estejam  associados  a  garantia  da  vaga
adquirida pelo CREDENCIANTE.

§ 1º  – Em caso de mudança de endereço da  CREDENCIADA no decorrer do
período  de  vigência  deste  contrato,  deverá  a  mesma se  responsabilizar  pelo  transporte  das
crianças matriculadas em decorrência desta contratação.

§  2º –  Qualquer  tolerância  ou  concessão  do  CREDENCIANTE para  com  a
CREDENCIADA,  quando  não  manifestada  por  escrito,  não  terá  validade  e  não  poderá  ser
invocada para alterar os compromissos assumidos neste instrumento.

§ 3º – Este Termo poderá ser alterado na forma prevista no art. 65 e parágrafos
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

Fica eleito o foro da Comarca sede do Município de Bento Gonçalves para dirimir
as dúvidas oriundas deste Termo, quando não solvidas administrativamente.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em 02 (duas) vias
de igual teor e forma.

Bento Gonçalves, 16 de fevereiro de 2022.

MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES
Diogo Segabinazzi Siqueira

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Adriane Zorzi

CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC
Alexandre José dos Santos

Testemunhas:

_______________

_______________
Processo Administrativo 535/2021
Protocolo 19.139, de 09.12.2021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

__________________________________________________________________________________________ 
Rua Júlio Paulo Marcellini, nº 50, Vila Paiva – Varginha - M.G / CEP 37.018-050 

Tel: (35) 3690-1470 – e-mail: pgm@varginha.mg.gov.br 

  

CONTRATO N.º 060/2023 

 

CONTRATO PARA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE VARGINHA E CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA 

COMUNIDADE 

 

 

CONTRATANTE: 

    MUNICÍPIO DE VARGINHA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 18.240.119/0001-05, com sede na rua Júlio 

Paulo Marcellini, n.º 50 – Vila Paiva, CEP: 37.018-050, neste ato representado por seu 

Prefeito Municipal, Sr. VÉRDI LÚCIO MELO, brasileiro, casado, contador, CPF: 

192.371.386-87. 

 

CONTRATADA:  

     CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA 

COMUNIDADE, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 33.621.384/0576-50, com sede nesta cidade de Varginha/MG, na Av. Benjamim Constant, 

nº 315 – Centro, neste ato representada pelo Sr. ALEXANDRE JOSÉ DOS SANTOS – 

CPF: 305.572.247-72. 

    

FUNDAMENTO LEGAL: 

 INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA, em conformidade com 

o art. 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, ratificada no Processo 

Administrativo nº 7.641/2023. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

para o atendimento de crianças de até o ano da matrícula, possuírem 4 (quatro) meses a 

3 (três) anos e 11 (onze) meses completos, na Educação Infantil, de acordo com o Plano de 

Trabalho/Atendimento, que integra o presente CONTRATO, bem como toda documentação 

técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes. 

   1.2 O objeto do presente Contrato, no caso as vagas, não 

poderão ser concedidas ou transferidas, no todo ou em parte, sem a prévia e expressa 

autorização do CONTRATANTE. 

   1.3 O presente instrumento não gera qualquer vínculo 

empregatício ou societário entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, devendo cada uma 

arcar com as respectivas obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias, entre outras. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

     2.1 O presente Contrato tem fundamentação jurídica na 

Constituição Federal, especialmente nos arts. 205 a 214; Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências e Lei 

Federal nº 8.666/93, art. 25, caput. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

__________________________________________________________________________________________ 
Rua Júlio Paulo Marcellini, nº 50, Vila Paiva – Varginha - M.G / CEP 37.018-050 

Tel: (35) 3690-1470 – e-mail: pgm@varginha.mg.gov.br 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

  3.1 O prazo para a execução dos serviços será no ano letivo de 

2023, com prazo de vigência de 12 (doze) meses, a partir do dia 29/05/2023. 
 3.2 Os prazos supramencionados poderão ser prorrogados, a 

critério da Administração Pública, desde que esteja de acordo com o art. 57 da Lei nº 8.666/93 

e mantidas as condições de habilitação originais, mediante apresentação da Proposta Técnica 

atualizada.  

 3.3 Constituem motivos para rescisão ou denúncia do 

instrumento jurídico a ser firmado, o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e 

condições, bem como os motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações 

constantes do Edital de Credenciamento nº 001/2023. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES, DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA 

E DAS VAGAS DISPONÍVEIS 

  4.1 O Contratante pagará à Contratada, pela oferta de vagas para 

o atendimento das crianças excedentes na Rede Municipal de Ensino, a importância de 

R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) per capta mensal por aluno matriculado.  

  4.2 A CONTRATADA se obriga a garantir a oferta das vagas 

disponibilizadas durante toda a vigência deste Contrato. 

  4.3 O preenchimento das vagas disponibilizadas pela 

CONTRATADA será feito de acordo com a necessidade e conveniência do Poder Público, não 

gerando àquela qualquer compensação ou indenização em caso de não preenchimento de 

algumas ou todas as vagas. 

 § 1º  O pagamento será realizado pelo Contratante, através de 

pelo CONTRATANTE, através de crédito em conta corrente, no prazo não inferior a 20 

(vinte) dias úteis, contados da comprovação do serviço prestado acompanhado da Nota 

Fiscal, em conformidade com a legislação vigente, mediante a apresentação dos documentos 

fiscais exigíveis. 

 § 2º Havendo irregularidades na documentação o prazo para 

pagamento passará a ser contado a partir da apresentação da documentação regularizada. 

 § 3º Os pagamentos serão efetuados pelo CONTRATANTE, 

conforme o número de atendimentos efetuados pela CONTRATADA, de acordo com os 

valores estipulados no caput desta Cláusula, no mês subsequente à prestação dos serviços, 

devidamente atestados pelo Setor Competente da Secretaria Municipal de Educação, por meio 

de depósito em conta corrente da Entidade. 

 § 4º A comprovação dos serviços efetivamente prestados 

deverá ocorrer a partir do dia 25 ao 5º (quinto) dia útil do mês subsequente e será composta 

pelos seguintes documentos: 

  a – nota Fiscal original, identificando o número do contrato 

firmado, o mês de referência e o número de crianças atendidas, separadas pelo período e faixa 

etária; 

 b – relatório mensal de prestação do serviço educacional (Anexo 

IX), contendo a frequência dos alunos matriculados pelo credenciamento e o Quadro 

Funcional; 

 c – certidão de Regularidade da Receita Federal e da 
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Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

 d –  certificado de regularidade do FGTS; 

 e -   certidão negativa de débito trabalhista; 

 f -   certidão de regularidade da Secretaria da Fazenda Estadual; 

 g -   certidão de regularidade da Fazenda Municipal; 

  h -  quadro funcional; 

  i - guia de recolhimento do FGTS e de Informações à 

Previdência Social – GFIP; 

 § 5º A Nota Fiscal deverá ser emitida pela instituição, a qual 

não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos e entrelinhas. 

 § 6º Em caso de atraso no pagamento será aplicado como 

índice de atualização monetária o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

 § 7º O ISSQN devido pela Contratada à Fazenda Municipal, 

em razão do faturamento de serviços abrangidos pela prestação dos serviços, será retido na 

fonte pagadora. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 5.1 A liberação dos recursos financeiros se dará em estrita 

conformidade com o Cronograma de Desembolso, o qual guardará consonância com as 

metas do Plano de Trabalho, ficando a liberação condicionada, ainda, ao cumprimento dos 

requisitos previstos no Edital – Chamada Pública nº 001/2023. 

 Subcláusula primeira. As parcelas dos recursos ficarão retidas 

até o saneamento das impropriedades ou irregularidades detectadas nos seguintes casos: 

  a- quando houver evidências de irregularidades na aplicação de 

parcela anteriormente recebida; 

  b - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos 

recursos ou o inadimplemento da Instituição em relação a obrigações estabelecidas neste 

Contrato; 

 c – quando a Instituição deixar de adotar, sem justificativa 

suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de 

controle interno ou externo. 

   Subcláusula segunda. A verificação das hipóteses de retenção 

previstas na subcláusula primeira ocorrerá por meio de ações de monitoramento e avaliação, 

incluindo: 

 a – a verificação da existência de denúncias aceitas; 

   b – a análise das prestações de contas anuais; 

   c – as medidas adotadas para atender e eventuais recomendações 

existentes dos órgãos de controle interno e externo; e 

  d - a consulta aos cadastros e sistemas municipais que permitam 

aferir a regularidade da parceria. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES / DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 6.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, o 

CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, as seguintes 

sanções a seu juízo: 
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  a) advertência, sempre que forem constatadas irregularidades 

para as quais tenha a CONTRATADA concorrido diretamente. 

 b) multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor da 

fatura correspondente ao mês da infração, na hipótese de descumprimento de quaisquer das 

condições do Contrato. 

  c) multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor da 

fatura correspondente ao mês da infração, na hipótese da reincidência da ação ou da omissão 

que tenha justificado a aplicação da multa estabelecida na alínea anterior; 

  d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total do 

contrato, na hipótese de inexecução parcial ou total deste; 

 e) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o 

Município de Varginha, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 f) declaração de inidoneidade para licitar, contratar ou se 

credenciar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinados da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação pela autoridade que aplicou a pena, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelo prejuízos resultantes 

e após decorrido prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 

 6.2 As multas previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do item 

anterior são cumulativas e serão aplicadas até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total 

estimado deste Contrato, quando este poderá ser rescindido e ser aplicada a suspensão 

temporária ao direito de licitar, contratar e se credenciar com o Município, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos. 

 6.3   As multas, sempre que possível, serão descontadas dos 

créditos da Contratada junto ao Município ou, se for o caso, cobradas administrativa ou 

judicialmente. 

 6.4 As multas previstas nesta Cláusula não eximem a Contratada 

da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao 

Município ou a terceiros. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

  7.1 Compete ao CONTRATANTE acompanhar, coordenar, 

gerenciar e fiscalizar as obrigações decorrentes deste CONTRATO, dentro do prazo previsto 

para a sua execução, através da Comissão de Avaliação, objetivando atender às necessidades 

dos usuários, ao interesse público e às necessidades da Administração.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

  8.1 O MUNICÍPIO DE VARGINHA poderá rescindir o 

contrato por interesse público, a qualquer tempo, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial. 

 8.2 O CONTRATO poderá ser rescindido nos termos e 

condições firmados em seu termo, obedecidas às disposições constantes dos artigos 77 e 78 da 

Lei Federal nº 8.666/93 e suas respectivas alterações. 

 8.3  Além das causas previstas no artigo 78 da lei supracitada, as 

reclamações dos beneficiários com relação aos serviços das entidades, poderão ensejar o 
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descredenciamento destas do Projeto, sendo respeitado o direito de ampla defesa e 

contraditório, por meio de processo instruído no Município de Varginha. 

 8.4  A Comissão de Avaliação elaborará parecer conclusivo, 

indicando o arquivamento da denúncia ou a necessidade de abertura de processo apuratório. 

 8.5   Constituem motivos para a rescisão ou denúncia do instru-

mento jurídico a ser firmado o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, 

bem como os motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações constantes do 

Edital. 

 8.6  O descredenciamento se dará por ato da autoridade superior 

da Administração Municipal, após análise do relatório conclusivo da Comissão de Avaliação, 

de que constarão os termos da denúncia e das eventuais alegações da Entidade. 

 8.7  As instituições de ensino credenciadas para a prestação de 

serviços educacionais, poderão ser descredenciadas, por iniciativa própria ou por ato da 

Administração Municipal, e, em qualquer caso, o descredenciamento não resultará em 

qualquer prejuízo para o aluno matriculado na instituição, até o término do ano letivo. 

 8.8  A instituição pode requerer seu descredenciamento, através 

de notificação entregue na Secretaria Municipal de Educação, endereçada à Comissão de 

Avaliação, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

 8.9  Independentemente da época em que for requerido o 

descredenciamento, a instituição fica obrigada a cumprir todas as obrigações contratuais 

relativas aos alunos beneficiários do credenciamento que já estejam estudando, até o término 

do ano letivo em que denunciar o contrato, ficando impedida de receber novos alunos. 

 8.10  A instituição pode ser descredenciada por iniciativa da 

Secretaria Municipal de Educação na hipótese de: 

 a- omissão ou prestação de informações falsas, tanto durante o 

processo de seleção e credenciamento quanto relativamente à prestação dos serviços 

educacionais;  

 b- descumprimento de obrigação ou encargo decorrente do 

contrato de prestação de serviços celebrado com o Poder Público; 

 c-  descumprimento das legislações que regulamentam o Edital e 

este Contrato; 

 d- modificação das condições ou características que ensejam a 

habilitação no credenciamento ou superveniente desatendimento de algum requisito deste 

Contrato; 

 e- prática de maus tratos contra as crianças sob sua 

responsabilidade, comprovada em processo administrativo conduzido pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

 f-  avaliação negativa da qualidade dos serviços educacionais, 

feito pelo Setor Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação, garantindo o contraditório; 

 

  8.11 Em qualquer hipótese listada no item 17.10 a instituição 

fará jus aos valores relativos aos serviços efetivamente prestados e atestados. 

   8.12 Em qualquer hipótese de descredenciamento é 

terminantemente vedada a retenção, pela Instituição, de documentos pessoais e escolares dos 

alunos ou de seus familiares, a exemplo de portifólio ou histórico escolar, devendo os mesmos 
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serem restituídos, bem como fornecidos todos os documentos necessários para a transferência 

de escola, sendo vedada a cobrança de qualquer taxa ou valor. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 9.1 - ao participar do presente Credenciamento a Contratada 

concorda com as condições estabelecidas pelo Município de Varginha-MG, na 

instrumentalização do Contrato, declarando aceita-las, integralmente, conforme detalhado; 

 

 9.1.1 - a instituição de ensino assume a responsabilidade de 

manter a criança sob sua guarda e proteção, enquanto permanecer nas dependências da 

Instituição, zelar pela garantia dos direitos da criança, nos termos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente e oferecer educação de qualidade, em conformidade com o estabelecido no 

ordenamento jurídico;  

 9.1.2 - a instituição deverá ofertar as vagas do segmento Creche 

exclusivamente para atendimento do Contrato com o Município de Varginha, sendo vedado 

ofertar concomitantemente essas vagas para matrículas oriundas do atendimento direto da 

comunidade. 

 9.1.3 - a instituição deverá disponibilizar vagas ofertadas para 

atendimento da Lista de Espera da Secretaria Municipal de Educação, e matricular 

obrigatoriamente os alunos encaminhados para a Matrícula, prestando assistência adequada, 

na forma da legislação vigente, também ao público alvo da educação especial; 

 9.1.4 - o representante legal deve manter atualizado seu cadastro 

junto a Secretaria Municipal de Educação-SEDUC, informando especialmente as alterações 

de seu endereço, bem como o da Instituição; 

 9.1.5 - a instituição de ensino não poderá exigir material escolar 

de uso coletivo aos estudantes, sendo permitido solicitar, tão somente, os de uso pessoal; 

 9.1.6 - observar diretrizes e normas emanadas dos órgãos 

competentes do Município, inclusive no que se refere às normas de acessibilidade, bem como 

às normas de acessibilidade, bem como as normas e resoluções sobre a Educação Especial; 

 9.1.7 - analisar a documentação entregue pelo responsável da 

criança, no ato da matrícula, atestando a veracidade das mesmas, devendo observar e só 

matricular o aluno encaminhado que o endereço residencial dos pais ou responsável legal seja 

no Município de Varginha-MG, sob pena de descredenciamento. 

 9.1.8 - encaminhar para a Secretaria Municipal de Educação, 

entre os dias 25 e o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao serviço prestado, os 

documentos comprobatórios da execução do objeto; 

 9.1.9 - manter atualizada e disponível junto à Secretaria 

Municipal de Educação, toda a documentação do aluno beneficiado pelo Contrato; 

 9.1.10- manter regularizado, junto aos órgãos competentes e à 

Secretaria Municipal de Educação, os seguintes documentos e certidões: 

 9.1.10.1 – certificado de regularidade do FGTS; 

  9.1.10.2 – certidão de regularidade da Receita Federal e 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

 9.1.10.3 – certidão de regularidade da Secretaria da Fazenda 

Estadual; 
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 9.1.10.4 – certidão de regularidade da Secretaria da Fazenda 

Municipal; 

 9.1.10.5 – certidão negativa de débito trabalhista; 

  9.1.10.6 – alvará sanitário; 

 9.1.10.7 – quadro funcional; 

 9.1.10.8 – guia de recolhimento do FGTS e de Informações à 

Previdência Social – GFIP; 

 

 9.2 – é expressamente vedado à instituição cobrar da família 

beneficiada qualquer valor a título de alimentação, material escolar de uso coletivo, apostilas, 

higiene, limpeza, matrícula, mensalidade ou qualquer insumo ou serviço, pelos atendimentos 

subsidiados pelo Município, dentro do horário de permanência; 

 9.3 – a instituição contratada declara ciência de que o 

fornecimento de alimentação durante o horário de permanência em que a criança está sendo 

atendida será de responsabilidade do Município de Varginha-MG; 

 9.4 – os atendimentos às famílias beneficiadas serão 

integralmente gratuitos e de acordo com o calendário da unidade escolar, com seu Projeto 

Político Pedagógico e o seu Regimento Escolar, entregues no ato da habilitação; 

 9.5 – qualquer atividade oferecida dentro do horário de 

permanência que não constar no Projeto Político Pedagógico, Regimento Escolar ou 

Calendário Anual, passará a fazer parte integrante deste, podendo a criança beneficiada 

participar gratuitamente; 

 9.6 –  todos os itens descritos no Projeto Político Pedagógico ou 

Regimento Escolar, dentro do horário de permanência, estarão cobertos por meio do Contrato; 

 9.7 –  o atendimento às crianças nas turmas de Creche será feito 

em turno integral, compreendendo o atendimento de, no mínimo, 9 (nove) horas diárias; 

 9.8 –  nos casos em que a unidade de ensino considerar 

necessário dispensar a criança em horário excepcional, deverá, obrigatoriamente, registrar 

ocorrência formal devidamente justificada e com indicação de ciência prévia da família; 

 9.9 –  a instituição assume integral responsabilidade pelas 

informações e fornecimento do atendimento, de acordo com seu Projeto Político Pedagógico, 

eximindo o Município de Varginha de quaisquer ônus ou reivindicações de eventuais danos 

causados a terceiros; 

 9.10 –  é vedado à Instituição firmar contrato de prestação de 

serviços com os responsáveis pela criança beneficiada dentro do tempo de permanência 

estipulado na proposta; 

 9.11–  a instituição deverá ter em seu quadro funcional 

profissionais qualificados em cumprimento a legislação vigente; 

 9.12 –  a instituição assume integral responsabilidade, na medida 

de suas obrigações, pela remuneração e pagamento dos encargos fiscais, trabalhistas, 

tributários, previdenciários, de seguros, de eventuais danos causados a terceiros e outros 

similares, eximindo o Município de Varginha de quaisquer ônus e reivindicações perante 

terceiros; 

 9.13 –  a CONTRATADA deverá ter em seu quadro funcional 

profissionais qualificados em cumprimento à legislação vigente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 10.1 - efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas 

condições estabelecidas neste Instrumento Contratual; 

  10.2 - exercer a fiscalização do Contrato; 

 10.3 - receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato 

nas formas definidas; 

 10.4 - efetuar o pagamento dos valores estipulados 

mensalmente, no prazo não inferior a 20 (vinte) dias, de acordo com os serviços efetivamente 

prestados, com a Nota Fiscal devidamente atestada, em conta informada pela Contratada. 

 10.5 - notificar a entidade em caso de irregularidades na 

documentação apresentada. Caso isto ocorra, o prazo para pagamento passará a ser contado a 

partir da apresentação da documentação regularizada. 

 10.6 - comunicar prontamente à Contratada, qualquer 

anormalidade no objeto do contrato, caso não estejam de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas no edital e no contrato; 

 10.7 - atestar as notas fiscais/faturas dos serviços prestados por 

meio de servidor ou comissão instituída, emitidas pela Contratada, recusando-se quando 

inexatas ou incorretas, efetuando os pagamentos após validadas nas condições pactuadas; 

 10.8 - notificar previamente à Contratada, quando da aplicação 

de penalidades. 

 10.9 - realizar o acompanhamento pedagógico do programa. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MATRÍCULA 

 11.1 - após a assinatura deste Instrumento a CONTRATADA 

estará habilitada a receber os alunos encaminhados pelo CONTRATANTE para realização da 

matrícula; 

 11.2 - para o encaminhamento da vaga/matrícula, a Secretaria 

Municipal de Educação irá seguir a lista de espera do Cadastro – Lei Municipal nº 5.774, de 

04 de Dezembro de 2013, considerando-se, também, o zoneamento do cadastro escolar, 

respeitando sempre o critério da menor distância entre a unidade educacional e o endereço 

residencial da criança; 

 11.3 - a CONTRATADA deverá informar todas as condições do 

credenciamento para o responsável pela criança. A CONTRATADA deverá solicitar ao 

responsável pela criança que declare ter recebido todas as informações assinando o Termo de 

Responsabilidade para Efetivação da Matrícula (anexo VIII) e digitaliza-lo; 

 11.4 - a CONTRATADA deverá proceder com a verificação da 

documentação apresentada pela família para realização da matrícula da criança. Deverá 

também observar e só matricular o aluno encaminhado que o endereço residencial dos pais ou 

responsável legal seja no Município de Varginha-MG, sob pena de descredenciamento. 

 11.5 - no caso de negativa da vaga, a CONTRATADA deverá 

registrar a recusa em Ata, que será encaminhada ao CONTRATANTE; 

 11.6 - quanto aos benefícios e às responsabilidades pela 

família, o responsável pela criança assume a responsabilidade de fazer bom uso da vaga 
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disponibilizada pelo Município de Varginha na Instituição, fazendo o seu dependente 

frequentar a unidade escolar nos horários e dias estabelecidos, sabendo que, no caso de 

frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas previstas no mês ou na 

ocorrência de faltas injustificadas, sob pena de perda da vaga, a Instituição comunicará a 

Secretaria Municipal de Educação, a qual analisará as circunstâncias com a família. 

 11.7 - em caso de desistência, após a efetivação da matrícula, o 

responsável pela criança comunicará à entidade de ensino e à Secretaria Municipal de 

Educação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

 11.8 - a família da criança será responsável, sob pena de perda 

da vaga e responsabilização legal, pela veracidade de todas as informações prestadas e 

documentação entregue no ato da matrícula de seu dependente. 

 11.9 - o benefício será cancelado quando houver a prestação de 

quaisquer informações falsas para acesso ou permanência na vaga. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DA NORMALIDADE 

 12.1 - na hipótese de ocorrência da alteração da normalidade 

parcial ou integral do status quo da municipalidade decorrente de catástrofe natural ou social, 

quadro de enfermidade epidêmica amplamente disseminada, pandemia ou qualquer motivo de 

força maior que impunha, por força de norma legal, a suspensão das atividades da Contratada, 

o Contratante procederá a suspensão do contrato, ou qualquer outra medida determinada pela 

Administração Pública. 

 12.2 - permanecendo o contrato, a instituição deverá elaborar 

plano de ação, em conformidade com as legislações vigentes, demonstrando como será a 

prestação do serviço no período de suspensão das aulas em decorrência da alteração da 

normalidade. 

 12.3 - o plano de ação visa atender às necessidades dos alunos 

beneficiários do contrato, estabelecendo um planejamento de ações para, se for o caso e desde 

que haja ato autorizativo do Conselho Nacional de Educação e do Conselho Estadual de 

Educação, a execução de regime especial de atividades pedagógicas não presenciais, enquanto 

houver impossibilidade de atividades escolares presenciais na instituição de ensino onde o 

aluno será matriculado. 

 12.4 - no plano a Instituição de Ensino terá que declarar as 

possibilidades da realização de ensino pelas modalidades presencial, on-line ou híbrido 

(presencial e on-line), esclarecendo quais os meios utilizados para as aulas on-line 

(plataformas digitais, etc), especificando a total obediência às normas municipais, estaduais e 

federais relativas à matéria; 

 12.5 - explicitar de forma clara e concisa, a carga horária diária, 

no caso de aulas não presenciais, o horário em que essas aulas serão ministradas, 

esclarecendo, ainda, o tempo em que ficarão armazenadas para acesso posterior; 

 12.6 - a Instituição deverá informar a Secretaria Municipal de 

Educação de que forma irá comprovar a frequência dos alunos matriculados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

 13.1 - é expressamente vedado à entidade cobrar da família 

beneficiada qualquer valor a título de alimentação, material escolar de uso coletivo, apostilas, 

Página 222
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

__________________________________________________________________________________________ 
Rua Júlio Paulo Marcellini, nº 50, Vila Paiva – Varginha - M.G / CEP 37.018-050 

Tel: (35) 3690-1470 – e-mail: pgm@varginha.mg.gov.br 

  

higiene, limpeza, matrícula, mensalidade ou qualquer insumo ou serviço, pelos atendimentos 

subsidiados pelo Município, dentro do horário de permanência do aluno nas instalações da 

CONTRATADA, subsidiados pelo CONTRATANTE, por meio deste Contrato. 

 13.2 - é vedado à CONTRATADA firmar contrato de prestação 

de serviços com os responsáveis pela criança beneficiada dentro do tempo de permanência 

estipulado na proposta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ENCARGOS 

 14.1 - todos os possíveis encargos e obrigações sociais 

existentes ou que venham a ser criados nas legislações trabalhista, previdenciária e securitária, 

bem como todas e quaisquer tributos, Federais, Estaduais ou Municipais, que incidam ou 

venham a incidir sobre a execução dos serviços mencionados, serão de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 

 15.1 - A CONTRATADA prestará contas da boa e regular 

aplicação dos recursos recebidos, observando-se os regulamentos expedidos pela Secretaria 

Municipal de Controle Interno – SECON e pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais, sendo 

observadas ainda, prazos e regras específicas constantes no instrumento da parceria e no 

respectivo Plano de Trabalho. 

 Subcláusula primeira. A prestação de contas terá o objetivo de 

demonstrar e verificar resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execução 

do objeto e o alcance das metas. A prestação de contas apresentada pela CONTRATADA 

deverá conter elementos que permitam à Administração Pública avaliar o andamento ou 

concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 

das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, 

até o período de que trata a prestação de contas. 

 Subcláusula segunda. Para fins de prestação de contas final, a 

CONTRATADA deverá apresentar Relatório Final de Execução do Objeto, junto ao Órgão ou 

Secretaria Municipal responsável pelo Controle Interno, no prazo de até 30 (trinta) dias a 

partir do término da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

mediante justificativa e solicitação prévia da CONTRATADA, devendo os procedimentos 

inerentes à prestação de contas atender a legislação vigente, as orientações do TCMG, e serão 

normatizados através da instrução normativa expedidas pelo SECON.  

 Subcláusula terceira. O Relatório Final de Execução do objeto 

conterá:  

  a –  a demonstração do alcance das metas referentes ao 

período de toda a vigência da parceria, com comparativo de metas propostas com os 

resultados alcançados; 

 b – a descrição das ações (atividades e/ou projetos), 

desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

 c –   os documentos de comprovação do cumprimento do 

objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, recortes de jornais, entre outros; 

 d –  os documentos de comprovação do cumprimento da 

contrapartida em bens e serviços, quando houver; 
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 e –  justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento 

do alcance das metas; 

 f –  o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro 

remanescente. 

 Subcláusula quarta. O Relatório Final de Execução do objeto 

deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação: 

   - dos resultados alcançados e seus benefícios; 

  - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

  - do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado 

por meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou privada, entre outros; e 

   - da possibilidade de sustentabilidade das ações após a 

conclusão do objeto. 

   

 Subcláusula quinta. As informações de que trata a subcláusula 

anterior serão fornecidas por meio da apresentação de documentos e por outros meios 

previstos no plano de trabalho. 

 

 Subcláusula sexta. A análise da prestação de contas final pela 

Secretaria Municipal de Controle Interno – SECON será formalizada por meio de parecer 

técnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que deverá verificar o cumprimento do 

objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho, e considerará: 

  a – Relatório Final de Execução do Objeto; 

 b – Relatório de Visita Técnica in loco, quando houver; e 

 c – Relatório de execução financeira. 

 

 Subcláusula sétima. Além da análise do cumprimento do objeto 

e do alcance das metas previstas no plano de trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer 

técnico conclusivo, avaliará a eficácia e efetividade das ações realizadas, devendo mencionar 

os elementos referidos na Subcláusula quarta.  

 

 Subcláusula oitava. Quando a exigência for desproporcional à 

complexidade da parceria ou ao interesse público, a Administração Pública poderá, mediante 

justificativa prévia, dispensar a CONTRATADA da observância da Subcláusula Quarta, assim 

como poderá dispensar que o parecer técnico de análise da prestação de contas avalie os 

efeitos da parceria na forma da Subcláusula Sétima. 

 

 Subcláusula nona. Na hipótese de análise de que trata a 

Subcláusula Sexta, concluir que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano de 

trabalho ou evidência de irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissão do parecer 

técnico conclusivo, notificará a CONTRATADA para que apresente Relatório Final de 

Execução Financeira, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da notificação. Tal prazo 

poderá ser prorrogado por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da 

CONTRATADA. 

 Subcláusula décima. O Relatório Final de Execução Financeira 

deverá conter: 
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  a – a relação das receitas e despesas efetivamente realizadas, 

inclusive rendimentos financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que 

possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho; 

 b – comprovante da devolução do saldo remanescente da conta 

bancária específica, quando houver; 

 c – o extrato da conta bancária específica; 

 

 d – a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o 

caso, que deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão 

de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação do número e do 

órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos 

no custeio de uma mesma parcela da despesa; 

 e – a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, 

quando houver; e 

 f – cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou 

recibos, inclusive holerites, com data do documento, valor, dados da CONTRATADA e do 

fornecedor e indicação do produto ou serviço. 

 

 Subcláusula décima primeira. A análise do Relatório Final de 

Execução Financeira será feita pela Administração Pública e contemplará: 

  - o exame da conformidade das despesas, realizado pela 

verificação das despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas, por item ou 

agrupamento de itens, conforme apurado no plano de trabalho; e 

  - a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da 

correlação entre as despesas constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na 

conta corrente específica da parceria. 

 

 Subcláusula décima segunda. Os dados financeiros serão 

analisados com o intuito de estabelecer o nexo da causalidade entre a receita e a despesa 

realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 

 

 Subcláusula décima terceira. Observada a verdade real e os 

resultados alcançados, o parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a 

decisão da autoridade competente e poderá concluir para: 

  I- aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o 

cumprimento do objeto e das metas da parceria; 

   II- aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, 

apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou 

qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; ou 

  III- rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

a) omissão no dever de prestar contas;  

  b) descumprimento injustificado do objeto e das metas 

estabelecidas no plano de trabalho; 

  c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômicos; ou 
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  d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

 

 Subcláusula décima quarta. A rejeição das contas não poderá 

ser fundamentada unicamente na avaliação dos efeitos da parceria, devendo ser objeto de 

análise o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho. 

 

 Subcláusula décima quinta. A decisão sobre a prestação de 

contas final caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, responsável por celebrar a 

parceria, ou, por delegação, à autoridade a ele diretamente subordinada, vedada a 

subdelegação. 

 Subcláusula décima sexta. A CONTRATADA será notificada 

da decisão da autoridade competente e poderá:  

 - apresentar recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

decisão de que trata a subcláusula anterior, à autoridade que a proferiu, a qual, se não 

reconsiderar a decisão no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhará o recurso, quando for o 

caso, ao Chefe do Poder Executivo Municipal para decisão final, a qual será dada no prazo de 

30 (trinta) dias à partir do momento em que receber tal recurso; ou 

   - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 

(quarente e cinco) dias, prorrogáveis, no máximo, por igual período. 

 

  Subcláusula décima sétima. Exaurida a fase recursal, a 

Administração deverá:  

  - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, 

registrar as causas das ressalvas, preferencialmente em plataformas eletrônicas de acesso 

público; 

  - no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a 

CONTRATADA para que, no prazo de 30 (trinta) dias: 

 

      a) devolva os recursos financeiros relacionados com a 

irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas não 

apresentada; ou 

                                                   b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações 

compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo Plano de Trabalho. 

 

 

  Subcláusula décima oitava. O registro da aprovação com 

ressalvas da prestação de contas possui caráter preventivo e será considerado na eventual 

aplicação das sanções. 

 

  Subcláusula décima nona. A Administração Pública deverá se 

pronunciar sobre a solicitação de ressarcimento de que trata a alínea “b” do Inciso II da 

Subcláusula Décima Sétima, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorização de 

ressarcimento por meio de ações compensatórias ato de competência exclusiva do Chefe do 

Poder Executivo Municipal. A realização das ações compensatórias de interesse público não 

deverá ultrapassar a metade do prazo previsto para a execução da parceria. 
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  Subcláusula vigésima. Na hipótese de rejeição da prestação de 

contas, o não ressarcimento ao erário ensejará:  

  - a instauração da tomada de contas especial, nos termos da 

legislação vigente; e 

  - o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição. 

 

  Subcláusula vigésima primeira. O prazo de análise da 

prestação de contas final pela Administração Pública será de até 180 (cento e oitenta) dias, 

contados da data de recebimento do Relatório Final de Execução do Objeto ou do 

cumprimento de diligência por ela determinado, podendo ser prorrogado, justificadamente, 

por igual período, desde que não exceda o limite de 300 (trezentos) dias. 

 

  Subcláusula vigésima segunda. O transcurso do prazo definido 

na Subcláusula anterior e de sua eventual prorrogação, sem que as contas tenham sido 

apreciadas:  

 - não impedem que a CONTRATADA participe de outros 

credenciamentos ou chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e 

    - não implica impossibilidade de sua apreciação em data 

posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir 

danos que possam ter sido causados aos cofres públicos. 

 

  Subcláusula vigésima terceira. Se o transcurso do prazo 

definido na Subcláusula Vigésima Primeira, e de sua eventual prorrogação, se der por culpa 

exclusiva da Administração Pública, sem que constate dolo ou culpa da CONTRATADA ou 

de seus prepostos, não incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o 

final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Administração 

Pública, sem prejuízo da atualização monetária, que observará a variação anual do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

  Subcláusula vigésima quarta. A prestação de contas e todos os 

atos que dela decorram dar-se-ão na Secretaria Municipal de Controle Interno, permitindo a 

visualização por qualquer interessado. 

 

  Subcláusula vigésima quinta. A CONTRATADA deverá 

manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de 10 

(dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do 

decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO VALOR CONTRATUAL 

 16.1 As partes atribuem ao presente CONTRATO, para todos 

os efeitos jurídicos e legais, o valor total estimado de R$ 3.146.400,00 (três milhões, 

cento e quarenta e seis mil e quatrocentos reais). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 17.1 As despesas decorrentes do presente CONTRATO, 

correrão à conta de dotação orçamentária própria do Município, consignada no orçamento de 

2023, classificada sob o código: 3.3.90.39.99-12.361.2300.2600-363. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

 18.1 A eficácia do presente CONTRATO ou dos aditamentos 

que impliquem em alteração de valor ou ampliação ou redução da execução do objeto descrito 

neste Instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo Extrato no Órgão Oficial do 

Município de Varginha, o que será providenciado pela Administração Pública Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

 19.1 Os casos omissos, as dúvidas ou quaisquer divergências 

decorrentes da execução deste Contrato serão dirimidas pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

 20.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Varginha/MG, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente CONTRATO, dispensados todos os demais, 

por mais privilegiados que sejam. 

 E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o 

presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 

abaixo que também o firmam, para que produza seus legais e jurídicos efeitos. 

 

 Varginha, 25 de maio de 2023. 

 

 

 

 

VÉRDI LÚCIO MELO 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VARGINHA 

 

 

 

 

 

ALEXANDRE JOSÉ DOS SANTOS 

CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE 

 

 

 

 
 

TESTEMUNHAS: (1)              (2) 
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PROCESSO Nº 6500/98702 2023
INTERESSADO CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA 

COMUNIDADE-CNEC 
ASSUNTO REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA 

- EDITAL 002/2022  
ÁREA DESTINATÁRIA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

DESPACHO MOTIVADO

Versam  os  autos  sobre  o  procedimento  de  credenciamento  e  seleção  de

Organizações da Sociedade Civil,  no presente caso,  CAMPANHA NACIONAL DE

ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC, CNPJ de nº 33.621.384/0001-19, com vistas a

celebração  de  Credenciamento,  nos  moldes  disciplinados  no  Edital  SEMED  nº

002/2023,  publicado  no  DOM  de  29/09/2023,  páginas  4  a  6,  pautado  pela  Lei

13.019/2014,  alterada pela  Lei  nº  13.204/2015,  Decreto  Municipal  nº  9.121/2021 e  na

Portaria nº. 286/2023/ SEMED.

Impende  destacar,  que  a  CAMPANHA  NACIONAL  DE  ESCOLAS  DA

COMUNIDADE-CNEC,  apresentou a documentação necessária, conforme exigência

da Lei  13.019/2014,  bem como disciplinada no referido Edital,  a  qual  passou a  ser

analisada  pela  Comissão  de  Credenciamento,  instituída  pela  Portaria  nº  269/2023,

publicada  no  DOM  17/08/2023, obtendo  parecer  positivo  pelo  prosseguimento  do

credenciamento, tendo em vista a escorreita apresentação dos documentos exigidos, fls.

156/160.

Ainda,  consta  dos  autos,  Despacho  por  parte  da  Assessoria  Técnica  desta

SEMED, o qual asseverou a rigidez do procedimento em tela e opinou pela realização

das demais etapas até a conclusão do processo em tela.

Desta feita, AUTORIZO o pleito, nos moldes da legislação pertinente à matéria

e já apontada. 

CONFERE COM ORIGINAL

ID: 4904442

D
ocum

ento assinado eletronicam
ente por JO

SIR
L

E
N

E
 SO

A
R

E
S PE

R
E

IR
A

 D
E

 M
E

L
L

O
 FE

IT
O

SA
 M

at. 963985-3  em
 06/12/2023 às 13:36:29.

Página 231
Documento exportado em 14/11/2024 às 13:06:20 por LUIS ROBERTO NASCIMENTO DE OLIVEIRA mat. 972722-1



Considerando  que  o  presente  processo  já  me  chega  devidamente  instruído,

DETERMINO o prosseguimento do feito, com a respectiva emissão da CAMPANHA

NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC, conforme Edital SEMED nº

002/2023,  publicado  no  DOM  de  29/09/2023,  páginas  4  a  6,  pautado  pela  Lei

13.019/2014,  alterada pela  Lei  nº  13.204/2015,  Decreto  Municipal  nº  9.121/2021 e  na

Portaria nº. 286/2023/ SEMED.

Ato contínuo, publique-se o referido CREDENCIAMENTO em Diário Oficial. 

Por fim, encaminhem-se os autos a respectiva Comissão de Credenciamento,

instituída pela  Portaria  nº  269/2023,  publicada no DOM 17/08/2023,  para  que tome

conhecimento  e  dê  ciência  à  entidade  requerente  interessada  acerca  do

CREDENCIAMENTO ora realizado, sugerindo posterior arquivamento dos autos. 

Cumpra-se.
Providências de praxe. 
Assinado eletronicamente nesta data.

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO FEITOSA 
Secretária Municipal de Educação

Matrícula nº 963985-3
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Certificado de Credenciamento Educacional

A  Secretária  Municipal  de  Educação,  nos  termos  do  Edital  de  Credenciamento  nº  002/2023,  publicado  no  DOM  de
29/09/2023,  CONFERE O CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO EDUCACIONAL à entidade com atuação na área de
educação, conforme a Portaria SEMED nº 0286/2023, publicada no DOM de 04/09/2023, identificada a seguir:  CAMPANHA
NACIONAL DAS ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC, inscrita sob CNPJ nº 33.621.384/0001-19, com sede na Av. Dom
Pedro I, nº 426, Centro, CEP: 58013-021 – João Pessoa/PB. 

O  presente  certificado  tem  validade  até  06/12/2025, condicionada  à  manutenção  das  condições  de  credenciamento
estabelecidas em na referida Portaria durante todo o período de vigência.

Maceió, 06 de Dezembro de 2023.

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO
Secretária Municipal de Educação

CONFERE COM ORIGINAL
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PORTARIA Nº 0340, MACEIÓ/AL, 06 DE DEZEMBRO DE
2023.

A  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE
MACEIÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 60, da
Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE: 

Art. 1º – CREDENCIAR a  CAMPANHA NACIONAL DAS
ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC, inscrita sob CNPJ
nº 33.621.384/0001-19, com sede na Av. Dom Pedro I, nº 426,
Centro,  CEP:  58013-021  –  João  Pessoa/PB.  ,  com  o
CERTIFICADO  DE  CREDENCIAMENTO
EDUCACIONAL, expedido pela Sra. Secretária Municipal de
Educação,  nos  autos  do  processo  administrativo  n.º
6500.98702.2023. 

Art.  2º  -  O  CERTIFICADO  DE  CREDENCIAMENTO
EDUCACIONAL é válido  até  06/12/2025,  e  habilita  a
CAMPANHA  NACIONAL  DAS  ESCOLAS  DA
COMUNIDADE  –  CNEC para  celebração  de  eventuais  e
futuras  parcerias  junto  a  Secretaria  Municipal  de  Educação  -
SEMED,  nos  termos  do  o  Edital  nº  002/2023,  publicado  no
DOM de 29/09/2023, do Decreto Municipal 9.121/2021 e da Lei
13.019/2014.

Art. 3º – Esta portaria entra vem vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial do Município de Maceió/AL.

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO FEITOSA 
Secretária Municipal de Educação

CONFERE COM ORIGINAL
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Origem SEMED / GABINETE

TERMO DE JUNTADA

Em 07/12/2023-11:08, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
PORTARIA Nº. 0340-2023 - CNEC.pdf

Maceió/AL, 07 de dezembro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
WMC987022023 e o Id do documento: 4909307

Documento assinado eletronicamente por TAMARA MARIE GOIS DE CARVALHO, CPF 
108.285.864-11 em 07 de dezembro de 2023 às 10:08:42
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ANO XXVII - Maceió/AL, Quarta-Feira, 06 de Dezembro de 2023 - Nº 6820a - Edição Extraordinária 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   2 

Art. 1º DESIGNAR o Servidor Municipal FLORISVALDO 

QUINTELA CAVALCANTE, Matrícula n°. 13836-3, para o(a) 

Núcleo de Coordenações de Administração de Unidades de Saúde, 
FG-3, do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS, do 

Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4A6576E7 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6107 MACEIÓ/AL, 05 DE DEZEMBRO DE 

2023. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear JOSE RIBEIRO DE ALMEIDA NETO, para o 

cargo em comissão de Assessor Técnico I da Assessoria Técnica de 

Auditoria, Símbolo DAS-3, CPF n°. 051.819.514-73, do(a) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS, do Quadro de 

Pessoal do Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6CD3E78B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

PORTARIA Nº. 0340/2023 MACEIÓ/AL, 06 DE DEZEMBRO 

DE 2023. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MACEIÓ - 

SEMED, no uso das atribuições que lhe confere o art. 60, da Lei 

Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º – CREDENCIAR a CAMPANHA NACIONAL DAS 

ESCOLAS DA COMUNIDADE – CNEC, inscrita sob CNPJ nº 

33.621.384/0001-19, com sede na Av. Dom Pedro I, nº 426, Centro, 

CEP: 58013-021 – João Pessoa/PB. , com o CERTIFICADO DE 

CREDENCIAMENTO EDUCACIONAL, expedido pela Sra. 

Secretária Municipal de Educação, nos autos do processo 

administrativo n.º 6500.98702.2023.  

  

Art. 2º - O CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO 

EDUCACIONAL é válido até 06/12/2025, e habilita a 

CAMPANHA NACIONAL DAS ESCOLAS DA COMUNIDADE 

– CNEC para celebração de eventuais e futuras parcerias junto a 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, nos termos do o Edital 

nº 002/2023, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Maceió – DOEM, de 29/09/2023, do Decreto Municipal 9.121/2021 e 

da Lei 13.019/2014. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entra vem vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Maceió - DOEM. 

  

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO FEITOSA 
Secretária Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D45C0EB4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL DE “PRÉVIA.” 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, 

INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº. 19.406.627/0001-75 

SITUADA: RUA GENERAL HERMES, 1199. CAMBONA. COM 

ATIVIDADES DE: ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO TORNA 

PÚBLICO QUE REQUEREU A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE E URBANISMO - SEMURB – MACEIÓ/AL, A 

SOLICITAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL 

PRÉVIA. DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO: 

CONSTRUÇÃO DA QUADRA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA 

MUNICIPAL CARMELITA GAMA 
SITUADO (A): BR-104,1099, CIDADE UNIVERSITÁRIA, EM 

MACEIÓ/AL. 
  

MACEIÓ/AL, 06 DE DEZEMBRO DE 2023 

  

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO FEITOSA 
Secretária Municipal de Educação/SEMED  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:90C74AFD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL DE “PRÉVIA.” 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, 

INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº. 19.406.627/0001-75 

SITUADA: RUA GENERAL HERMES, 1199. CAMBONA. COM 

ATIVIDADES DE: ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO TORNA 

PÚBLICO QUE REQUEREU A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE E URBANISMO - SEMURB – MACEIÓ/AL, A 

SOLICITAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL 

PRÉVIA. DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO: 

CONSTRUÇÃO DA QUADRA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA 

MUNICIPAL JOÃO SAMPAIO. 

SITUADO (A): RUA PERIMETRAL 5, S/N, PETRÓPOLIS, EM 

MACEIÓ/AL. 
  

MACEIÓ/AL, 06 DE DEZEMBRO DE 2023 

  

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO FEITOSA 
Secretária Municipal de Educação/SEMED 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:E50496B0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL DE “PRÉVIA.” 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, 

INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº. 19.406.627/0001-75 

SITUADA: RUA GENERAL HERMES, 1199. CAMBONA. COM 

ATIVIDADES DE: ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO TORNA 

PÚBLICO QUE REQUEREU A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE E URBANISMO - SEMURB – MACEIÓ/AL, A 

SOLICITAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL 

PRÉVIA. DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO: 

CONSTRUÇÃO DA QUADRA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA 

MUNICIPAL CLETO MARQUES. 
SITUADO (A): RUA LUIZ ALVES DA SILVA, S/N, SANTA 

AMÉLIA, EM MACEIÓ/AL. 
  

MACEIÓ/AL, 06 DE DEZEMBRO DE 2023 

  

JOSIRLENE SOARES PEREIRA DE MELLO FEITOSA 
Secretária Municipal de Educação/SEMED  

CÓPIA SIMPLES
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.98702.2023 Data de abertura 30/08/2023

Interessado CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC

Assunto
REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA - EDITAL 
002/2022

Local de origem SEMED / GABINETE

TERMO DE ARQUIVAMENTO PROCESSUAL

Certifico, para os devidos fins, que diante da finalização de Credenciamento da CAMPANHA NACIONALDAS 
ESCOLAS DA COMUNIDADE - CNEC, a Comissão de Credenciamento deu ciência a interessada através de 
correspondência eletrônica (e-mail) e consequentemente procede como o arquivamento de referido processo.

 

MARIA DAS GRACAS DE JESUS CAVALCANTE 
PROFESSOR II 

13888-6

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
NDO987022023 e o Id do documento: 4910856

Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS GRACAS DE JESUS CAVALCANTE, 
PROFESSOR II - SEMED, matrícula 13888-6 em 07 de dezembro de 2023 às 11:01:02
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